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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 25/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro
de 2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 3723/2001 (2.a série). — Por despachos do Minis-
tro da Defesa Nacional de 7 de Fevereiro de 2001, foram autorizadas
as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes condecorações:

Medalha da NATO

Major Rui José Martins Pimenta.
Major Carlos Fernando Nunes Faria.
Capitão Nuno Manuel Mendes Farinha.
Capitão Eduardo Dias Duarte Fernandes.
Capitão António Carlos Cara Nova de Góis Cachopo.
Capitão Jaime Dias Laim.
Capitão João Carlos Carvalho e Cunha Godinho.
Capitão Joaquim Manuel de Mira Branquinho.
Capitão António Benjamim Mascarenhas.
Tenente Renato Emanuel C. Pessoa Santos.
Tenente Tiago Manuel Batista Lopes.
Tenente Artur Jorge dos Santos Marcos.
Tenente Alberto Lopes Correia.
Tenente Luís Carlos Gonçalves Rodrigues.
Tenente António Feliciano Mota Santos.
Tenente Carlos Alberto Rodrigues Lopes.
Tenente Jorge Miguel Ferreira dos Santos.
Sargento-chefe José Augusto Pereira dos Santos.
Sargento-chefe Carlos Mota Guardado.
Sargento-chefe Anídio Ricardo Dias Paulo.
Sargento-ajudante Daniel Pereira Monteiro.
Sargento-ajudante Vítor Leonardo Rodrigues Pires.
Primeiro-sargento Jorge Manuel Pereira de Almeida.
Primeiro-sargento João Paulo Teles Pisco.
Primeiro-sargento João Paulo Moreira Martins.
Primeiro-sargento João Manuel Alves Grilo.
Primeiro-sargento Carlos Alberto Domingues Salgado.
Primeiro-sargento Gina Maria Martins Gonçalves.
Primeiro-sargento Mário Jorge Duarte Oliveira Maia.
Primeiro-sargento Fernando Bernardes Ribeiro Morgado.
Primeiro-sargento Herculano de Jesus Amaral S. Costa.
Primeiro-sargento Hélder Manuel Perfeito Santa Maria.
Primeiro-sargento Daniel da Veiga Guerreiro Raimundo.
Primeiro-sargento António Carlos Simões Patriarca Sebastião.
Primeiro-sargento Armando Coelho Duarte.
Primeiro-sargento José Maria Sousa Moreira.
Primeiro-sargento António José Martins Reis.
Primeiro-sargento José Constantino Ferreira.
Primeiro-sargento Filipe José Ferreira Costa Vieira.
Primeiro-sargento António Henrique Cabreiro Fernandes.
Primeiro-sargento Paulo Sérgio Gonçalves Ferreira.
Primeiro-sargento Luís Carlos Jesus Eleutério Pedrinho.
Primeiro-sargento Luís Carlos Pais Soares.
Primeiro-sargento João Fernando Maia Salgado.
Primeiro-sargento Mário Pereira Teixeira.
Primeiro-sargento Rui Guardado da Silva.
Segundo-sargento Afonso Luís Nunes Alfacinha Varela.
Segundo-sargento Maria de Fátima Silva dos Reis Alves.
Segundo-sargento Manuel Hélder Calixto Prazeres.
Segundo-sargento João Humberto Ferreira Domingues.
Segundo-sargento Paulo Nuno Rosa Barata.
Segundo-sargento Herberto Pires Ramos.
Segundo-sargento Daniel Ernesto de Araújo Gomes.
Segundo-sargento João António Lucas Evaristo.
Segundo-sargento Artur Ferreira Claro.
Segundo-furriel João Paulo Veloso Fernandes de Carvalho.
Cabo-adjunto João Miguel Oliveira Carvalho.
Cabo-adjunto Ricardo Manuel Araújo Gonçalves Carvalho.
Cabo-adjunto José Luís Ribeiro Lima da Silva.
Cabo-adjunto Manuel Eusébio Martins Barbosa Leal.
Cabo-adjunto Paulo Jorge Gomes Pacheco.
Cabo-adjunto Sandra Maria Rodrigues dos Santos.
Cabo-adjunto José António Carneiro Rodrigues.
Cabo-adjunto Manuel António Videira Morais.
Cabo-adjunto Jaqueline Isabel Silva das Neves.
Cabo-adjunto João dos Anjos Costa.
Cabo-adjunto Sérgio Alberto Teixeira Ribeiro.
Cabo-adjunto Paulo Alexandre Brandão Cabral.
Cabo-adjunto Jorge Alexandre Valente Lavrador.
Cabo-adjunto Luís Miguel Garrido Nunes.
Cabo-adjunto Sérgio Bruno Pereira Barreto.
Cabo-adjunto Domingos Trindade Figueiredo.
Cabo-adjunto Manuel Paulo Diegues Gonçalves.

Cabo-adjunto Carlos Jorge da Silva Fontoura.
Cabo-adjunto Luís Miguel Mateus de Andrade Amaral.
Primeiro-cabo Eduardo Miguel Figueiredo Sobral.
Primeiro-cabo Paulo Jorge Monteiro Magalhães.
Primeiro-cabo Pedro Miguel Magalhães Pina.
Primeiro-cabo Abílio Abreu Revez.
Primeiro-cabo Dino Mateus Aleixo.
Primeiro-cabo Paulo Alexandre dos Reis Leonardo.
Primeiro-cabo Luís Miguel Dias Almeida.
Primeiro-cabo João Alberto da Silva Victório.
Primeiro-cabo Manuel Gonçalo Rodrigues Cruz.
Primeiro-cabo Rui Manuel Dias Faleiro Colaço.
Primeiro-cabo Susana Maria Pinto de Sousa.
Primeiro-cabo Catarina Silva Fernandes.
Primeiro-cabo Luís Guilherme Coelho Fernandes Félix.
Primeiro-cabo Fernando Manuel Veiga Veríssimo.
Primeiro-cabo Vasco Manuel Bastião Santos Silva.
Primeiro-cabo Luís Alberto da Cunha Caparica.
Primeiro-cabo Hélder Manuel Soares Francisco.
Primeiro-cabo Pedro Miguel Melo Ferreira.
Primeiro-cabo Veríssimo Santos Pereira Batista.
Primeiro-cabo Pedro Alexandre Ribeiro Pereira.
Primeiro-cabo Fernando Manuel Monteiro Pinheiro.
Primeiro-cabo José Manuel Soares Ferreira.
Primeiro-cabo Albino Carlos Pereira Lopes.
Primeiro-cabo Hugo Filipe da Costa Rodrigues.
Primeiro-cabo Roberto Manuel Pereira Correia.
Primeiro-cabo José Alexandre Rodrigues Freitas.
Primeiro-cabo Carlos Alberto Gonçalves Maio.
Primeiro-cabo Isabel Cristina Taveira Seco Santos.
Primeiro-cabo Marco Renato Borges Teixeira.
Primeiro-cabo Fernando Joaquim Ramos Guerra.
Primeiro-cabo Miguel António Ferreira de Jesus.
Primeiro-cabo Luís Miguel de Jesus Mesquita Martins.
Primeiro-cabo Bruno Ricardo Guerra Santos Figueiredo.
Primeiro-cabo Rui Alberto Reis Martins.
Segundo-cabo Fernando Abreu Santos.
Segundo-cabo Marisa Carla Santos Leal.
Segundo-cabo José Miguel Pessoa da Eira.
Segundo-cabo Mário Francisco Ferreira.
Segundo-cabo Gil Calvão Pereira.
Segundo-cabo Paulo Filipe Medeiros Mateus.
Segundo-cabo Ricardo Silvano da Costa Sousa.
Segundo-cabo Marco Gonçalo Reis Henriques.
Soldado Filomena Maria da Costa Marques.
Soldado Mónica Sofia da Conceição Guerreiro.
Soldado Paulo Jorge de Campos Fernandes.
Soldado Humberto José Dinis Bernardes dos Santos.
Soldado Abílio Filipe da Silva Correia.
Soldado Miguel Luís Fontes Ferreira.
Soldado Susana Ramos Galego.
Soldado Hélder Pinto Pereira.
Soldado Carlos José Freitas Fontes Rocha.
Soldado José Carlos Osório Ferreira.
Soldado Vítor Manuel Neves dos Santos.
Soldado Mauro Alexandre Gonçalves Cameirão.
Soldado Bruno Ricardo Vítor Hugo Morgado.
Soldado Armando Gabriel Barros Fernandes.
Soldado Victor Manuel Sequeira.
Soldado João Alberto Castro Gonçalves.
Soldado Carlos Manuel Batista Ferreira.
Soldado Pedro Manuel Garcia Gonçalves.
Soldado João Frederico Borges Torres.
Soldado Nélson José Fernandes da Silva.
Soldado Miguel Alexandre Mendes R. Carvalho Fernandes.
Soldado Nuno Alexandre Ferreira Alves.
Soldado Marco Jorge Diegues Rodrigues.
Soldado Ivo Alexandre Fernandes Sernadela.
Soldado João Manuel dos Santos Gouveia.
Soldado Marco Paulo Teixeira da Silva.
Soldado Luís Filipe Santos Freitas.
Soldado Paulo Sérgio do Carmo Batista.
Soldado João Paulo Sousa Augusto.
Soldado Luís António da Costa Silva.
Soldado Marco Aurélio Cardoso Lopes.
Soldado Hélder Rodrigues de Sousa.
Soldado Sérgio Miguel Batista do Rosário.
Soldado João Filipe Alves Lamela.
Soldado João Filipe Rocha Teixeira.
Soldado Hélder António dos Santos Dentinho.
Soldado Carlos Ferreira Cunha.
Soldado João Felisbino Garcia Pereira Oliveira.
Soldado Edgar Nuno Dias Lopes.
Soldado Paulo Alexandre Oliveira Pereira.
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Soldado Rui Filipe Alves Miranda.
Soldado Márcio do Outeiro Santos.
Soldado André da Fonseca Silva.
Soldado Júlio André de Sousa Veiga.
Soldado Carlos Herculano Vaz de Sousa.
Soldado Márcio Alexandre Nogueira Afonso.
Soldado Jorge Manuel Cordeiro Silveirinha.
Soldado Fernando Manuel Oliveira Sampaio.
Soldado Carlos Manuel Lopes Saraiva.

14 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 3724/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de Maio, faz-se público que, por
meus despachos de 26 de Janeiro de 2001, foi reconhecida a repre-
sentatividade como associações de imigrantes e seus descendentes,
para os efeitos previstos na Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, às seguintes
associações, de que se indica o respectivo âmbito:

Associação Mãos Unidas Casa da Alegria, AMUCA — âmbito
local.

Associação de Amizade dos PALOP no Algarve, APALGAR —
âmbito local.

5 de Fevereiro de 2001. — O Alto-Comissário, José Leitão.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 3079/2001 (2.a série):

António Victor Martins Monteiro, embaixador, representante per-
manente de Portugal junto da Organização das Nações Unidas
(ONU), em Nova Iorque — despacho conjunto do Primeiro-Mi-
nistro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de
20 de Novembro de 2000 determinando o seu regresso ao quadro
dos embaixadores dos serviços internos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3725/2001 (2.a série). — 1 — Para cumprimento
das acções assumidas por Portugal na formação da Força de Defesa
de Timor Leste/FDTL, acordadas na Conferência de Doadores em
Díli, em 21 de Novembro de 2000, nomeio para integrarem a assessoria
à instrução básica de infantaria, em Timor Leste, os seguintes militares
a deslocar para Díli pelo período de seis meses:

Primeiro-sargento Inf. Manuel Filipe Machado Rua.
Primeiro-sargento Inf. Alberto Pinto Guedes.
Primeiro-sargento Inf. Paulo Carlos da Costa Vieira Gomes.

2 — Os encargos com as passagens aéreas e ajudas de custo serão
suportados pelo Programa Indicativo da Cooperação com Timor
Leste/PIC — TL, 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 3726/2001 (2.a série). — Com o objectivo de efec-
tuar uma visita oficial, deslocar-me-ei à Roménia de 19 a 21 do pre-
sente mês de Fevereiro, a convite do meu homólogo romeno.

Sairei de Lisboa no dia 19, regressando dia 21 do mês de Fevereiro
de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 3727/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1242 — Mine Warfare Princi-

ples (edição 13) — ATP-6(B) — vol. I».
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «ATP-6(B) —
vol. I».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3728/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1196 — Naval Artic Manual

(edição 6) — ATP-17(B)».
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «ATP-17(B)».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3729/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1052 — Allied Submarine and

Anti-Submarine Exercise Manual, (edição 28) — AXP-1(C)».
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2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército, a sua imple-
mentação ocorrerá na Marinha e na Força Aérea três meses após
a data de promulgação definida pela autoridade OTAN competente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «AXP-1(C)».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3730/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1339 — Standard Characteris-

tics and Measurement Methods for Pressure Mines — edition 2».
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «STA-
NAG-1339 — edition 2».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3731/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1132 — Mine Countermeasures

Tactics and Execution (edição 19) — ATP-24(B) — vol. I».
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «ATP-24(B) —
vol. I».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3732/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1243 — Mine Countermeasures

Operations, Planning and Evaluation (edição 13) — ATP-6(B) —
vol. II».

2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força
Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «ATP-6(B) —
vol. II».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3733/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1448 — Naval Humanitarian

Assistance Missions (edição 1)».
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O d o c u m e n t o d e i m p l e m e n t a ç ã o d e v e r á s e r o
«ATP-69/MTP-69».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3734/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1447 — Non-Combatant Eva-

cuation Operations (edição 1)».
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «ATP-68/MTP-68».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3735/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1075 — Allied Manual of Sub-

marine Operations (edição 13) — ATP-18(D)».
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2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força
Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «ATP-18(D)».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3736/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1174 — Allied Maritime Tac-

tical Signal and Manoeuvering Book (edição 14)».
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «ATP-1(C) —
vol. II».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3737/2001 (2.a série). — Considerando que a fina-
lidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das forças
militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos, e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim:
Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o «STANAG-1194 — Helicopter Operations

from Ships other than Aircraft Carriers (edição 7)».
2 — Não sendo o acordo vertente aplicável ao Exército e à Força

Aérea, a sua implementação ocorrerá na Marinha e será coincidente
com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN com-
petente.

3 — O documento de implementação deverá ser o «APP-2(F)/MPP-2
(F)».

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3738/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A., requereu, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de
Dezembro, o acesso ao exercício da actividade de indústria de
armamento:

Considerando que o objecto social da empresa Estaleiros Navais
de Viana do Castelo, S. A., é adequado ao previsto no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, de modo a incluir
a indústria de armamento na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral da Indústria do Ministério da
Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, informou ser de parecer favorável
relativamente ao exercício da actividade de indústria de armamento
pela empresa Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A.;

Considerando que a empresa Estaleiros Navais de Viana do Castelo,
S. A., cumpre os requisitos cumulativos para autorização do exercício
da actividade de indústria de armamento, previstos no n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Considerando a competência delegada pelo despacho
n.o 20 927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a empresa Estaleiros Navais
de Viana do Castelo, S. A., com sede social na Avenida da Praia
Norte, Viana do Castelo, a exercer a actividade de indústria de
armamento.

7 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 3739/2001 (2.a série). — Considerando que a
AEROHÉLICE — Sociedade de Manutenção e Revisão Geral de
Hélices, L.da, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício da actividade
de indústria de armamento, com proposta de alteração dos seus
estatutos:

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela
AEROHÉLICE — Sociedade de Manutenção e Revisão Geral de
Hélices, L.da, é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, de modo a incluir a indústria de
armamento na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral da Indústria do Ministério da
Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, informou ser de parecer favorável
relativamente ao exercício da actividade de indústria de armamento
pela empresa AEROHÉLICE — Sociedade de Manutenção e Revisão
Geral de Hélices, L.da;

Considerando que a empresa AEROHÉLICE — Sociedade de
Manutenção e Revisão Geral de Hélices, L.da, cumpre os requisitos
cumulativos para autorização do exercício da actividade de indústria
de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Considerando a competência delegada pelo despacho
n.o 20 927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a empresa AEROHÉ-
LICE — Sociedade de Manutenção e Revisão Geral de Hélices, L.da,
com sede em Azedia, freguesia de Ribafria, concelho de Alenquer,
a exercer a actividade da indústria de armamento, com a seguinte
alteração do seu objecto social:

«O seu objecto é a reparação, manutenção e revisão geral de hélices
da aeronáutica, civil e militar, podendo entretanto dedicar-se a outra
actividade comercial ou industrial em que os sócios acordem e seja
permitida por lei.»

7 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministério da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 3080/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional especialista da carreira
de técnico profissional de biblioteca e documentação do grupo de pessoal
técnico-profissional do QPCE. — 1 — Faz-se público que, autorizado
por despacho de 22 de Setembro de 2000 do tenente-general aju-
dante-general do Exército, por delegação de competências, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto para preenchimento de duas
vagas na categoria de técnico profissional especialista da carreira de
técnico profissional de biblioteca e documentação do grupo de pessoal
técnico-profissional do QPCE, sendo que:

Um lugar destina-se a funcionário pertencente ao serviço;
Um lugar destina-se a funcionários que a ele não pertençam.

2 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»
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3 — Prazo para apresentação de candidaturas — 15 dias úteis a con-
tar da data de publicação do presente aviso de abertura.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas existentes e caduca com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente aviso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, 204/98, de 11 de
Julho, 264/89, de 18 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
as Portarias n.os 419/91, de 21 de Maio e 362/92, de 24 de Novembro.

6 — Local de trabalho — unidades, estabelecimentos e órgãos do
Exército.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional principal da

carreira técnica profissional de biblioteca e documentação com, pelo
menos, três anos na respectiva categoria classificados de Muito bom
ou de cinco classificados de Bom, conforme a alínea b) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — de acordo com as disposições do n.o 1,
alíneas a) e b), do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 17 de
Julho, conjugado com o estudo «proposta de normas para o recru-
tamento e selecção do pessoal civil do QPCE», aprovado por despacho
de 16 de Junho de 1999 do tenente-general AGE, deverá ser utilizado:

Provas de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular.

9 — O programa da prova de conhecimentos específicos consta do
despacho n.o 656/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 14 de Junho de 2000.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, dirigido ao Chefe do Estado-Maior do Exército, nele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e número de telefone, menção à categoria que
possui, natureza do vínculo e serviço a que pertence);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
f) Quaisquer outros elementos que considere relevantes para

apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal.

12 — Documentos que devem acompanhar o requerimento:

a) Documento(s) comprovativo(s) das habilitações académicas
(original ou cópia autenticada);

b) Declaração emitida e autenticada com o selo branco, ou
carimbo do serviço, donde conste, de forma inequívoca, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
a natureza do respectivo vínculo e a classificação de serviço
respeitante ao número de anos exigidos como requisito espe-
cial de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos de qualificação

e experiência profissional que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

13 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A falta dos documentos que devem acompanhar o reque-
rimento é motivo de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos ou solicitar
aos serviços a que pertencem, em caso de dúvida, a apresentação
de elementos complementares de prova.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificava, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

17 — Entrega de documentos — os processos de candidatura deve-
rão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, registados,

com aviso de recepção, dentro do prazo estipulado no n.o 2, para
o presidente do júri do concurso para técnico profissional especialista
de biblioteca e documentação, Repartição de Pessoal Civil/DAMP,
Praça do Comércio, 1149-002 Lisboa.

18 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Coronel de infantaria res. 50996411, Norberto
Augusto Pires Sanches/IAEM.

Vogais efectivos:

Tenente-coronel de infantaria res. 04979164, Álvaro Hen-
rique Fernandes/CECA/DDHM.

Técnico profissional especialista principal 90910811Cl,
Manuel Marcelino Nunes/CM.

Vogais suplentes:

Coronel de infantaria res. 63193759, Manuel Artur Fer-
reira/TMTP.

Tenente-coronel de artilharia res. 31410258, José Ernesto
Lisboa C. da Silva/ESPE.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Aviso n.o 3081/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional principal da carreira de
desenhador de cartografia do QPCE. — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 6 de Dezembro de 2000 do tenente-general
AGE, por delegação de competência do Chefe do Estado-Maior do
Exército, se encontra aberto concurso interno de acesso misto para
preenchimento de três vagas na categoria de técnico profissional prin-
cipal da carreira de desenhador de cartografia do QPCE, sendo que:

Dois lugares destinam-se a funcionários pertencentes ao serviço;
Um lugar destina-se a funcionários que a ele não pertençam.

2 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a con-
tar da data da publicação do aviso de abertura no Diário da República,
2.a série.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas existentes e caduca com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 2/93, de 8 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, 264/89, de 18 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro,
442/91, de 15 de Novembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as Portarias n.os 419/91,
de 21 de Maio, e 362/92, de 24 de Novembro, o Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, e estudo «Proposta de normas para o
recrutamento e selecção de pessoal civil do QPCE», aprovado por
despacho de 16 de Junho de 1999 do tenente-general ajudante-general
do Exército.

6 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o respectivo grupo de
pessoal.

7 — Local de trabalho — unidades, estabelecimentos e órgãos do
Exército.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração base
é a correspondente ao escalão e índice previstos para a categoria,
de acordo com o disposto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 1.a classe

da carreira de desenhador de cartografia com um mínimo de três
anos na respectiva categoria classificados de Bom [alínea c) do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro].

10 — Método de selecção — de acordo com as disposições do n.o 4,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado
com o estudo «Proposta de normas para o recrutamento e selecção
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de pessoal civil do QPCE», aprovado por despacho de 16 de Junho
de 1999 do tenente-general AGE: avaliação curricular.

10.1 — Na avaliação curricular serão considerados os factores em
função das exigências correspondentes às habilitações académicas de
base, à formação profissional, à experiência profissional e à classi-
ficação de serviço.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
foram elaborados pelo júri, baseando-se, para o efeito, no estudo
«Proposta de normas para o recrutamento e selecção do pessoal civil
do QPCE», aprovado por despacho de 16 de Junho de 1999 do tenen-
te-general AGE, e constam, obrigatoriamente, de acta do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e número de telefone, menção à categoria que
possui, à natureza do vínculo e ao serviço a que pertence);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que considere relevantes para

apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal.

13 — Documentos que devem acompanhar o requerimento:

a) Curriculum vitae, em triplicado, do qual conste todos os ele-
mentos que o funcionário julgue de interesse para a deter-
minação do seu mérito;

b) Documento(s) comprovativo(s) das habilitações académicas
devidamente autenticado(s);

c) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional devi-
damente autenticado(s);

d) Declaração dos serviços, devidamente autenticada, donde
conste o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a descrição das funções exercidas durante
os últimos três anos;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A falta dos documentos que devem acompanhar o reque-
rimento é motivo de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos ou solicitar
aos serviços a que pertencem, em caso de dúvida, a apresentação
de elementos complementares de prova.

17 — Entrega de documentos — os documentos do processo de can-
didatura devem ser dirigidos para o presidente do júri do concurso
interno de acesso misto para técnico profissional principal da carreira
de desenhador de cartografia do QPCE, Instituto Geográfico do Exér-
cito, Avenida do Dr. Alfredo Bensaúde, 1849-014 Lisboa.

18 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, conforme a alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Tenente-Coronel de artilharia NIM 11455382, José
Manuel Ramos Rossa.

Vogais efectivos:

Ernestina Rodrigues, técnica profissional especialista prin-
cipal.

Maria de Lourdes Monteiro Almeida, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

Ana Maria Marques Rodrigues Montez, técnica profissional
especialista.

Maria Graciosa Rodrigues Capucho Ribeiro, técnica pro-
fissional especialista.

20 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Contrato (extracto) n.o 385/2001. — Por despacho de 6 de
Dezembro de 2000 do tenente-general ajudante-general do Exército:

Maria de Fátima Rodrigues de Barros Santenico — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, renovável até ao máximo de dois anos, para exercer as fun-
ções de auxiliar de serviço na AM. Tem direito ao 1.o escalão,
índice 118, da tabela da função pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Contrato (extracto) n.o 386/2001. — Por despacho de 6 de
Dezembro de 2000 do tenente-general ajudante-general do Exército:

Paulo Jorge do Carmo Cabral — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, renovável
até ao máximo de dois anos, para exercer as funções de cozinheiro
na AM. Tem direito ao 1.o escalão, índice 132, da tabela da função
pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Rectificação n.o 477/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro
de 2001, a p. 1351, o despacho (extracto) n.o 1339/2001, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do general
Chefe do Estado-Maior do Exército» deve ler-se «Por despacho de
20 de Dezembro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército.»

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 341/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP CAV 10978985, Paulo de Jesus Pereira Zagalo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ CAV 12694585, Hélder de Jesus Charreu Casacão.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 342/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP CAV 05535184, Luís Manuel Guerreiro Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ CAV 10978985, Paulo de Jesus Pereira Zagalo.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 343/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP ENG 00907086, João Paulo de Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ENG 18540486, Francisco José Serrano Baptista.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 344/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP ENG 17247086, António Manuel Alves Vedor.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ENG 00907086, João Paulo de Almeida.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 345/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP ENG 07978886, Rui Paulo Brazão Martins Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ENG 17247086, António Manuel Alves Vedor.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 346/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP ENG 18264085, Avelino João Carvalho Dantas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ENG 07978886, Rui Paulo Brazão Martins Costa.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 347/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP ENG 18880985, Pedro Manuel Marques Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ ENG 18264085, Avelino João Carvalho Dantas.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 348/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP ENG 17075984, Júlio Norberto Martin Monôz.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ ENG 18880985, Pedro Manuel Marques Santos.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 349/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP MAT 01276281, António Manuel Cruz Fernandes Vieira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ MAT 06866278, Fernando Manuel Duarte Bento.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 350/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o:

CAP MAT 07688778, Manuel Duarte Amorim Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
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do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do CAP MAT 01276281, António Manuel Cruz Fernandes
Vieira.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 351/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ ADMIL 08394684, Rui Alexandre de Castro Jorge Ramalhete.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 20 de Novem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR ADMIL 10139783, António Vicente Timóteo
Rodrigues.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 352/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ ADMIL 01972578, Alexandre Daniel Domingues Caldas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 4 de Dezembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ADMIL 08394684, Rui Alexandre de Castro
Jorge Ramalhete.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 353/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ ADMIL 11881779, José Manuel Lopes Afonso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 4 de Dezembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ADMIL 01972578, Alexandre Daniel Domin-
gues Caldas.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 354/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 07969379, Arnaldo Manuel Almeida da Silveira Costeira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 4 de Dezembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 01045683, José António Azevedo Grosso.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 355/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ CAV 07408482, Vítor Manuel Meireles dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 12 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR CAV 12601587, José Carlos Cordeiro Augusto.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 356/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ ART 00849080, Jaime Alexandre Daniel de Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 19 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR ART 08408285, Fernando Manuel Freire Serras.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 357/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 16770875, Américo Luís Brigas Paulino.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 27 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 07969379, Arnaldo Manuel Almeida da
Silveira Costeira.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 358/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 17131684, Artur José Lima Castanha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 16770875, Américo Luís Brigas Paulino.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 359/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 05303583, Jorge Manuel Sequeira Iglésias.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 17131684, Artur José Lima Castanha.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 360/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 10884983, Nuno Domingos Marques Cardoso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 05303583, Jorge Manuel Sequeira Iglésias.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 361/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ TM 10941478, Joaquim Casimiro Serôdio Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos

vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR TM 16727183, Carlos Manuel Mira Martins.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 362/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ TM 14856277, António José Caessa Alves do Sacramento.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do TCOR TM 10941478, Joaquim Casimiro Serôdio
Ferreira.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 363/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ QTS 08108966, Armando Manuel Alves Coimbra.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR QTS 00149264, Eduardo Jorge do Vale Santos
Saraiva.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 364/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ SGPQ 02750576, Hélder Manuel Leitão Breda.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 19745576, Rui Artur Ferreira Caramelo.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 365/2001 (2.a série). — Por portaria de 30 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
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do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ SGPQ 08579074, José Francisco Custódio.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 30 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGPQ 02750576, Hélder Manuel Leitão Breda.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Rectificação n.o 478/2001. — Declaração (extracto) n.o 22/2001
(2·a série). — Por ter sido publicada com inexactidão no Diário da
República, 2.a série, de 26 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «agente M/135965, José Manuel Coutinho» deve ler-se «subchefe
M/135965, José Manuel Coutinho».

29 de Janeiro de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Aviso n.o 3082/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Feve-
reiro de 2001 do governador civil do distrito de Castelo Branco:

Deonilde Maria Peres Gonçalves da Fonseca e Hermínia Maria Mar-
tins Fradique, operadoras de sistemas de 2.a classe do quadro de
pessoal do Governo Civil do Distrito de Castelo Branco — nomea-
das definitivamente operadoras de sistemas de 1.a classe do mesmo
quadro, precedendo concurso interno de acesso limitado, sendo
exoneradas das suas anteriores funções e categoria, com efeitos
a partir da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Governador Civil, José de Sampaio
Lopes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 3083/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de
Janeiro de 2001:

Herculano Paunde, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Aviso n.o 3084/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de
Janeiro de 2001:

José Irachande, natural da República de Moçambique, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Rectificação n.o 479/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro
de 2000, o despacho n.o 24 432/2000, rectifica-se que onde se lê «Maria
de Fátima Almeida Sampaio» deve ler-se «Maria de Fátima Almeida
Duarte Sampaio».

31 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 3085/2001 (2.a série). — Por despachos do
presidente da Câmara Municipal de Vila Real e do subdirector-geral
de 23 de Novembro de 2000 e 31 de Janeiro de 2001, respectivamente:

Lina Maria Carvalho Rego de Barros, telefonista do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Vila Real — autorizada a requisição pelo
período de um ano, a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral,
com afectação à D. F. de Vila Real.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 3740/2001 (2.a série). — 1 — Delega-
ção de competências próprias. — I — Considerando o disposto nos arti-
gos 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro,
e 62.o da lei geral tributária, com vista à gestão global das actividades
e serviços integrados nas áreas funcionais que integram os serviços
operativos, delego as seguintes competências:

1) Competências respeitantes à área funcional de liquidação e
cobrança no director de finanças-adjunto Francisco António
Sá, que poderá subdelegar nos chefes de divisão de cada uma
das unidades orgânicas desta área funcional;

2) Competências respeitantes à área funcional de justiça tribu-
tária no director de finanças-adjunto António Silva Duque,
que poderá delegar nos chefes de divisão de cada uma das
unidades orgânicas desta área funcional;

3) Competências respeitantes à área funcional de inspecção tri-
butária nos chefes de divisões de inspecção:

a) Divisão de Inspecção I, técnico economista assessor
principal Virgílio Ruivo Pereira Cabaço;

b) Divisão de Inspecção II, técnico economista assessor
principal Carlos Manuel D. Costa Teixeira;

c) Divisão de Inspecção III, inspector tributário principal
Manuel Joaquim de Sousa Justo;

d) Divisão de Inspecção IV, inspector tributário principal
José Silva Lopes Neto.

II — Tendo em consideração o disposto no artigo 3.o, n.os 1, 2
e 3, do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro, com vista à
gestão global das actividades e serviços inseridos nas áreas funcionais
que integram os serviços de apoio, delego as seguintes competências:

1) Competências respeitantes à área funcional de apoio admi-
nistrativo no director de finanças-adjunto José Carreto Janela,
que poderá subdelegar as competências relativas a cada uma
das unidades orgânicas desta área funcional nos seguintes
funcionários:

a) Competências respeitantes ao Serviço de Administra-
ção de Pessoal no técnico de administração tributária
Manuel Silvares Pinheiro;

b) Competências respeitantes ao Serviço de Administra-
ção Financeira e do Material na chefe da Repartição
Administrativa, Margarida Guilhermina Correia Ligeiro
Santos;

c) Competências respeitantes à Secção de Expediente no
assistente administrativo especialista Joaquim Bernardo
da Silva;

2) Competências respeitantes à área de apoio técnico nos seguin-
tes chefes de divisão:

a) No inspector tributário principal Artur Manuel Mar-
ques Pires competências relativas à Divisão de Planea-
mento e Coordenação;

b) Na inspectora tributária principal Maria Isilda Gomes
Jordão Fernandes competências relativas à Divisão de
Processos Criminais Fiscais.
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III — Para a gestão do Centro de Recolha de Dados, serviço comum
às 1.a e 2.a Direcções de Finanças de Lisboa, a que se refere o
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro, no director
de finanças-adjunto Francisco António Sá, que, nas suas faltas, ausên-
cias e impedimentos, será substituído pela inspectora tributária Maria
de Fátima Pires Machial Felício.

IV — Para a gestão do Serviço de Cadastro Geométrico, serviço
comum às 1.a e 2.a Direcções de Finanças de Lisboa, a que se refere
o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro, no director
de finanças-adjunto José Carreto Janela, com a faculdade de a sub-
delegar no técnico de administração tributária-adjunto Silvano Correia
Passarinho.

V — Atento o disposto no artigo 29.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, delego a competência mencionada naquele
normativo no director de finanças-adjunto José Carreto Janela, com
a faculdade de a subdelegar.

VI — Nos termos do artigo 91.o e do n.o 6 do artigo 92.o da lei
geral tributária, delego a competência para a distribuição dos processos
de reclamação/revisão para comissões de revisão/peritos, de acordo
com a data de entrada e segundo a ordem das listas aprovadas anual-
mente pelo Ministro das Finanças, e as decisões, nos casos de falta
de acordo entre os peritos no procedimento de revisão de matéria
colectável, no director de finanças-adjunto Francisco António Sá, com
poder de subdelegação.

VII — De acordo com o disposto no artigo 87.o, n.o 4, do CPT,
delego a competência para a confirmação da legalidade do acordo
no director de finanças-adjunto Francisco António Sá.

VIII — Nos termos do artigo 99.o, n.o 2, do CPT e do n.o 2 do
artigo 75.o do CPPT, delego a competência que aí me é atribuída
nos funcionários adiante indicados:

1) No director de finanças-adjunto António Silva Duque, res-
ponsável pelos serviços operativos da área funcional de justiça
tributária, quanto à fixação do agravamento de colecta pre-
visto no artigo 77.o do CPPT nos processos de reclamação
graciosa, com excepção dos referidos no item que se segue,
e a autorização para a recolha das declarações oficiosas resul-
tantes de processos de reclamação graciosa;

2) Nos chefes de serviços de finanças quanto às reclamações
graciosas respeitantes aos impostos municipal sobre veículos,
camionagem e circulação, municipal de sisa e sobre as suces-
sões e doações, contribuição autárquica e imposto do selo,
impostos abolidos, sempre que relativamente à matéria con-
vertida não tenha sido instaurado processo de averiguações
por crime fiscal;

3) Nos chefes de serviços de finanças a decisão do processo
de reclamação graciosa, nos termos dos artigos 99.o do CPT
e 75.o do CPPT, e a decisão sobre os pedidos de revisão,
nos termos do artigo 78.o da LGT, suscitados no âmbito dos
processos de reclamação respeitantes ao imposto sobre o ren-
dimento das pessoas singulares, quando o valor do processo
não exceda 1500 contos, sempre que relativamente à matéria
convertida não tenha sido instaurado processo de averigua-
ções por crime fiscal;

4) Nos chefes de serviços de finanças a revisão oficiosa da liqui-
dação de IRS, de conformidade com o disposto no artigo 78.o
da LGT, nos casos em que tenha resultado de erro de recolha
das declarações de rendimentos, com os limites referenciados
no número anterior;

5) Nos chefes de serviços de finanças a afixação do agravamento
de colecta previsto no artigo 77.o do CPPT nos processos
de reclamação graciosa referidos no n.o 2) deste número;

6) Nos chefes de serviços de finanças a fixação dos prazos para
a audição prévia, nos termos do n.o 3 do artigo 60.o da LGT,
no âmbito dos processos cuja competência aqui fica delegada,
e a prática dos actos subsequentes até à conclusão do
procedimento;

7) Nos chefes de serviços de finanças a autorização para a recolha
das declarações oficiosas resultantes de processos de recla-
mação graciosa e revisão oficiosa cuja decisão seja de sua
competência própria ou delegada.

IX — Delego ainda a competência para a revisão oficiosa dos actos
tributários, de conformidade com o disposto nos artigos 62.o e 78.o
da lei geral tributária, nos seguintes funcionários:

a) No director de finanças-adjunto António Silva Duque sempre
que o erro dos serviços for apurado no âmbito da instrução
dos processos compreendidos na área de justiça tributária;

b) No director de finanças-adjunto Francisco António Sá nos
restantes casos.

X — Nos termos dos artigos 130.o, n.o 8, do CPT, e 111.o, n.o 10,
do CPPT, delego as competências que aí são atribuídas no director
de finanças-adjunto António Silva Duque, responsável pelos serviços

operativos da área funcional de justiça tributária, com a faculdade
de as subdelegar.

XI — Com base no disposto no artigo 205.o, n.o 3, do CPT, delego
a competência para a aplicação de coimas ou arquivamento do pro-
cesso, prevista no artigo 54.o, n.o 1, do RJIFNA, nos seguintes
funcionários:

1) Director de finanças-adjunto António Silva Duque, respon-
sável pelos serviços operativos da área funcional de justiça
tributária, com a faculdade de a subdelegar;

2) Chefes de serviços de finanças no que concerne a processos
respeitantes a contra-ordenações previstas e puníveis pelos
artigos 29.o e 34.o do RJIFNA, desde que o montante da
prestação tributária em falta ou do imposto não liquidado
seja igual ou inferior a 3000 contos.

XII — Nos termos dos artigos 280.o, alínea b), do CPT, e 197.o,
n.o 2, do CPPT, delego a competência para autorizar o pagamento
em prestações em processos executivos no director de finanças-adjunto
António Silva Duque, responsável pelos serviços operativos da área
funcional de justiça tributária.

§ único. A competência aqui delegada não poderá ser subdelegada.
XIII — Em atenção ao disposto nos artigos 44.o, n.o 1, e 45.o, ambos

do RJIFNA, delego a competência que aí me é atribuída na chefe
de divisão inspectora principal Maria Isilda Gomes Jordão Fernandes,
responsável pela Divisão dos Processos Criminais Fiscais.

XIV — Delego nos chefes das Divisões de Prevenção e Inspecção
Tributária I, II, III e IV, respectivamente técnico economista assessor
principal Virgílio Ruivo Pereira Cabaço, técnico economista assessor
principal Carlos Manuel D. Costa Teixeira, inspector tributário prin-
cipal Manuel Joaquim de Sousa Justo e inspector tributário principal
José Silva Lopes Neto:

1) A avaliação directa e indirecta da matéria colectável prevista
nos n.os 1 e 2 do artigo 82.o da LGT resultante de processos
de acções inspectivas, nos termos e com limites fixados dos
números seguintes;

2) A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para efeitos de IRS, nos termos do n.o 4 do artigo 66.o do
CIRS, até ao limite de 75 000 contos por cada exercício;

3) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos dos artigos 28.o e 38.o do CIRS, bem como dos arti-
gos 87.o a 90.o da LGT, até ao limite fixado no número
anterior;

4) Proceder à fixação do conjunto de rendimentos líquidos pre-
vistos no n.o 2 do artigo 66.o do mesmo Código, até ao limite
referido no número anterior;

5) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos do artigo 52.o do CIRC, bem como dos artigos 87.o
a 90.o da LGT, até ao limite de 200 000 contos por cada
exercício;

6) Fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos dos
artigos 52.o do respectivo Código e 87.o a 90.o da LGT, bem
como nos casos de avaliação directa com correcções técnicas
ou meramente aritméticas resultantes de imposição legal, nos
termos dos artigos 81.o e 82.o da LGT, até ao limite de
200 000 contos por cada exercício;

7) Determinar o recurso à aplicação de métodos indirectos, nos
termos dos artigos 84.o do CIVA e 87.o a 90.o da LGT, até
ao limite da base tributária de 75 000 contos por cada
exercício;

8) Fixação do IVA em falta, nos termos dos artigos 84.o do
respectivo Código e 87.o a 90.o da LGT, até aos montantes
de imposto de 15 000 contos e 35 000 contos quer se refira
a pessoas singulares ou colectivas, respectivamente;

9) Fixar os prazos para audição prévia, nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da LGT e do regime complementar de inspecção
tributária, no âmbito dos procedimentos de inspecção tribu-
tária, e praticar os actos subsequentes até à conclusão do
procedimento;

10) Proceder à emissão de ordens de serviço para os processos
inspectivos previamente programados pelo serviço para exe-
cução nas respectivas divisões;

11) Sancionar todos os relatórios de acções inspectivas, bem como
todas as informações concluídas nas respectivas divisões.

XV — Considerando o disposto no artigo 8.o, n.o 2, do Regulamento
da Classificação de Serviços dos Funcionários e Agentes da Direc-
ção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84, de 31
de Maio, delego as competências para a classificação de serviço nos
directores de finanças-adjuntos quanto aos funcionários que perten-
çam a serviços sob a sua tutela.

2 — Subdelegação de competências. — I — No âmbito da autoriza-
ção constante no despacho n.o 1598/2001 (2.a série), de 3 de Janeiro,
do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, subdelego as competências
constantes do n.o 7.7, alíneas a) a x), daquele despacho:

1) No director de finanças-adjunto responsável pelo serviço ope-
rativo da área funcional de liquidação e cobrança e, nas suas
faltas, ausências e impedimentos, no chefe de divisão de cada
uma das unidades orgânicas desta área funcional;

2) Nos chefes de serviços de finanças as referidas na alínea m)
do n.o 7.7, quando respeitem aos pequenos retalhistas com-
preendidos da subsecção II da secção IV do Código do IVA.

II — Nos termos do disposto no n.o 1.9 da parte II do despacho
n.o 1598/2001, de 3 de Janeiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, subdelego nos tesoureiros
de finanças a apresentação ou desistência de queixa ao Ministério
Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão
emitidos a favor da Fazenda Pública.

III — Nos termos do disposto no n.o 2 da parte III do despacho
n.o 1598/2001, de 3 de Janeiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, subdelego a competência
para autorização de despesas da forma que se segue:

1) Até ao montante de 1000 contos no director de finanças-
-adjunto José Carreto Janela;

2) Até ao montante de 200 contos nos chefes de serviços de
finanças e tesoureiros de finanças, no chefe do Serviço de
Administração Financeira e do Material, no chefe da Repar-
tição Administrativa, Margarida Guilhermina Correia Ligeiro
Santos, e, em sua substituição, no secretário do crédito público
principal José Alberto da Mata Gaspar.

§ único. As subdelegações constantes dos dois números anteriores
estão limitadas pelos montantes das dotações orçamentais e fundos
de maneio atribuídos aos respectivos serviços.

IV — Nos termos do disposto no n.o 6 do ponto III do despacho
n.o 1598/2001, de 3 de Janeiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, subdelego as competências
previstas nas alíneas a) a d) e f) do citado n.o 4 no director de finan-
ças-adjunto José Carreto Janela e, nas suas faltas, ausências e impe-
dimentos, no chefe do Serviço de Administração de Pessoal, Manuel
Silvares Pinheiro.

V — Por força do disposto no artigo 36.o, n.o 2, do CPA, subdelego
no director de finanças-adjunto José Carreto Janela e, nas suas faltas,
ausências e impedimentos, na chefe da Repartição Administrativa,
Margarida Guilhermina Correia Ligeiro Santos, competência para
autorizar a actualização das rendas das instalações de que neste distrito
seja locatária da Direcção-Geral dos Impostos.

VI — Nos termos dos artigos 29.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 492/88, de 30 de Dezembro, e dentro dos limites anualmente esta-
belecidos, subdelego a autorização para o pagamento em prestações
de IRS e IRC no director de finanças-adjunto Francisco António
Sá e, nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe da Divisão
de Cobrança, subdirector tributário Manuel Cardoso Mendes.

VII — Nos termos do disposto no n.o 1.2 do despacho
n.o 19 383/2000, de 29 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, do subdirector-geral
para a Inspecção Tributária, subdelego nos chefes das Divisões de
Prevenção e Inspecção Tributária I, II, III e IV, respectivamente téc-
nico assessor principal Virgílio Ruivo Pereira Cabaço, técnico eco-
nomista assessor principal Carlos Manuel D. Costa Teixeira, inspector
tributário principal Manuel Joaquim Sousa Justo e inspector tributário
principal João Silva Lopes Neto:

1) A autorização para a inspecção tributária requerida pelo
sujeito passivo, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 6/99, de 8 de Janeiro, e a fixação da respectiva taxa;

2) A prorrogação do prazo de inspecção tributária, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro, e
a fixação da respectiva taxa.

Autorizo os directores de finanças-adjuntos a subdelegarem as com-
petências que lhe são delegadas no presente despacho.

3 — Substituto legal. — Nas minhas faltas, ausências ou impedimen-
tos, o meu substituto legal é o director de finanças-adjunto José Car-
reto Janela.

4 — Produção de efeitos. — Este despacho produz efeitos desde 3
de Janeiro de 2001, ficando por este meio ratificados todos os des-
pachos proferidos sobre as matérias ora objecto de delegação e sub-
delegação de competências, bem como os despachos proferidos desde
2 de Maio de 2000 pelos funcionários constantes do despacho de
delegação de competências publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 2000, e suas rectificações n.os 2226/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto

de 2000, e 176/2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 22,
de 26 de Janeiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Director de Finanças da 2.a de Lisboa,
Raul Miguel de Castro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 3086/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001 do director-geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de 15 vagas na categoria de técnico supe-
rior de informática de 1.a classe, da carreira técnica superior de infor-
mática do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, aprovado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso destina-se exclusi-
vamente ao provimento das vagas acima referidas, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher corresponde, em termos genéricos, ao exercício das funções
constantes do n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e, em
termos específicos, aos conhecimentos e experiência exigidos pelos
respectivos serviços e funções.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam até ao termo do prazo para apresentação das
candidaturas os requisitos gerais de admissão ao concurso e provi-
mento em funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais de admissão:
4.2.1 — Ser funcionário ou agente reunindo as condições expressas

nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4.2.2 — Ao presente concurso podem candidatar-se, nos termos da
alínea c) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e posteriores alterações, os técnicos superiores de informática de
2.a classe com, pelo menos, dois anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom e formação
complementar em informática, prevista no n.o 1 do n.o 16.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Condições preferenciais:

Conhecimentos e experiência em grandes sistemas, designada-
mente em ambiente Mainframe IBM 9672.R44, no sis-
tema OS/390 e no sistema de gestão de bases de dados rela-
cional DB2;

Conhecimentos e prática de programação Cobol II, CSP, mode-
lização de dados e metodologia de análise e desenvolvimento;

Conhecimentos e experiência em administração de MVC, CICS,
VTAM, NCP e administração de bases de dados DB2, Oracle
ou Adabas.

Experiência em configuração de redes locais;
Conhecimento e experiência de análise e programação em

ambiente UNIX, Oracle e Cobol;
Conhecimento e experiência de levantamento, análise e elabo-

ração de modelos de dados;
Conhecimentos na área das telecomunicações, nomeadamente

redes locais, TCP/IP, Token Ring e programação de equi-
pamento de telecomunicações;

Conhecimentos práticos dos sistemas fiscal e aduaneiro por-
tugueses.

6 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, sita em Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente à respectiva categoria, sendo fixado nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 12/2000, de 11 de Fevereiro,
acrescido dos suplementos previstos nos Decretos-Leis n.os 158/96,
de 3 de Setembro, e 335/97, de 2 de Dezembro, e na Portaria n.o 132/98,
de 4 de Março. As regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

8 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao director-geral de Informática e de Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, o qual poderá ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos da DGITA,
sita na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28, 8.o, (Edifício
Satélite), apartado 1852, 1071-810 Lisboa Codex, ou remetido pelo
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correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado,
e endereçado à mesma morada.

9 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria, do serviço a que pertence, da natureza

do vínculo, da antiguidade na categoria, na carreira e na fun-
ção pública e da classificação de serviço dos anos relevantes
para efeitos de promoção;

d) Habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de

formação, etc.);
f) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos

considerem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, devidamente datado
e assinado;

b) Certificado de habilitações literárias, sendo suficiente a foto-
cópia do documento autêntico ou autenticado;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
promoção;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional, com indicação de cursos, estágios
e outras acções formativas em que haja participado, entidades
que os levaram a efeito, respectiva duração e datas em que
foram realizadas.

11 — Os candidatos do quadro da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos a que se referem
as alíneas b) a e) do número anterior do presente aviso que constem
dos respectivos processos individuais.

12 — A não entrega dos restantes documentos exigidos no n.o 10
do presente aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1, pelos can-
didatos, determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada,
como método de selecção e com carácter eliminatório, a avaliação
curricular.

14 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional em que se ponderam as acções de for-

mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área funcional posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, sendo avaliada pela sua natureza e duração.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

16 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, nos termos do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98.

17 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no local referido no n.o 8 do presente aviso.

19 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

20 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Pedro Miguel Montez Cabrita Dias de
Almeida, chefe de divisão, em substituição.

Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel Morujão de Oliveira, chefe de divi-
são, em substituição.

Licenciado António Manuel Soares da Fonseca, assessor
de informática principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Guimarães Santos Costa Monteiro
de Macedo, chefe de divisão, em substituição.

Licenciado Judas José Gonçalves, técnico superior de infor-
mática principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

31 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Instituto de Informática

Aviso n.o 3087/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 9 de Fevereiro de 2001:

Licenciados Tânia Marinela Benquerença Peixoto e Luís Manuel Mar-
ques Ferreira, técnicos superiores de informática de 1.a classe, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal técnico superior de infor-
mática deste Instituto — promovidos, precedendo concurso, a téc-
nicos superiores de informática principais do quadro de pessoal
técnico superior de informática do mesmo Instituto. (Não carece
de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUVENTUDE
E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 173/2001. — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, é nomeada
a comissão de fiscalização do Instituto Português da Juventude, com
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Armando José de Carvalho Rodrigues
Pereira.

Vogal revisor oficial de contas — Mestre Fernando José Peixinho
de Araújo Rodrigues.

Vogal — Licenciado Jorge Mexedo da Guerra Maio.

2 — Para efeitos do n.o 2 do citado artigo 11.o, são abribuídas senhas
de presença ao presidente e vogal no montante de 80 000$ por cada
sessão de trabalho em que participem, tendo o vogal revisor oficial
de contas direito a remuneração mensal de 186 000$.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Maio de 2000.

31 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida, Secretário de Estado
da Juventude e do Desporto.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 3741/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 80 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Leonor Adelaide Guedes da Silva Durão Machado pelo exercício,
em regime de substituição, das funções de procuradora-adjunta na
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comarca de Serpa, com efeito a partir da presente data e enquanto
se mantiver no exercício de funções, salvo as férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3742/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho,
aplicável ao período compreendido entre 25 de Fevereiro e 2 de Setem-
bro de 1998, e do n.o 6 do artigo 69.o da Lei n.o 47/86, de 15 de
Outubro, com a redacção introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, autorizo a remuneração de dois quintos do ven-
cimento à procuradora-adjunta na comarca de Alfândega da Fé, por
acumulação dessas funções com as de procurador-adjunto na comarca
de Torre de Moncorvo, no período compreendido entre 25 de Feve-
reiro de 1998 e 15 de Julho de 2000, licenciada Maria Filomena Cam-
pos Geraldes.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3743/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 70 % do vencimento de procurador-ad-
junto à licenciada Susana Rute Ferreira Moura pelo exercício, em
regime de substituição, das funções de procuradora-adjunta na
comarca de Oliveira de Frades, a partir de 1 de Fevereiro de 2000
e enquanto se mantiver em funções, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3744/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público ao licenciado
Alberto João Pereira Martins Luz pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Nisa, a
partir de 25 de Setembro de 2000 e enquanto se mantiver em funções,
com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3745/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo o abono de dois quin-
tos do seu vencimento ao licenciado Manuel Pinto dos Santos, juiz
no círculo judicial de Lamego, pelo exercício, em acumulação, das
funções de juiz do 1.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de
Lamego, no período compreendido entre 4 de Janeiro e 15 de Julho
de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3746/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 63.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, autorizo
a remuneração de um quinto do seu vencimento à licenciada Dulce
Fátima Pinto Alves Caria, procuradora-adjunta na comarca de Por-
timão, por acumulação destas funções com as de procuradora-adjunta
na comarca de Silves, no período compreendido entre 4 de Outubro
de 1999 e 12 de Junho de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3747/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito licenciada Leonor
Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama pelo exercício, em regime de
acumulação, das funções de juiz de direito das comarcas de Celorico
de Basto e Mondim de Basto, no período compreendido entre 8 de

Novembro de 1999 e 15 de Julho de 2000, com exclusão das férias
judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3748/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito licenciado José
António Mouraz Lopes, juiz de direito do círculo judicial de Anadia,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito no Tribunal Judicial da Comarca de Oliveira do Bairro, no
período compreendido entre 1 de Fevereiro e 14 de Julho de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3749/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 89.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento à juíza de direito licenciada Maria
José Pais de Sousa da Costa Pinto pelo exercício, em regime de acu-
mulação, das funções de juiz de direito no Tribunal Judicial de Peso
da Régua, no período compreendido entre 22 de Fevereiro e 15 de
Setembro de 2000, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3750/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
quatro quintos do seu vencimento à juíza de direito Flávia Cristina
Mateus Santana, do 1.o Juízo, 2.a Secção, do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Lisboa, pelo exercício, em regime de acumu-
lação, das funções de juiz de direito na 1.a Secção do mesmo Juízo,
no período compreendido entre 18 de Janeiro e 17 de Setembro de
2000, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3751/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
quatro quintos do seu vencimento ao juiz de direito licenciado Antero
Dinis Ramos Veiga, do 2.o Juízo do Tribunal de Trabalho de Vila
Nova de Gaia, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções
de juiz titular do Tribunal do Trabalho de Santa Maria da Feira,
no período compreendido entre 1 de Março de 1999 e 2 de Outubro
de 2000, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3752/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público
e o vice-procurador-geral da República, autorizo a remuneração de
um terço do vencimento de procurador-adjunto da comarca de Cinfães
à licenciada Maria de Fátima Vasconcelos Oliveira pelo exercício
daquelas funções, em substituição, no período de 25 de Janeiro a
28 de Abril de 2000, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3753/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho,
e na sequência de informação nesse sentido do Conselho Superior
da Magistratura, autorizo o abono de três quintos do vencimento
ao licenciado Mário Jorge dos Santos Branco Coelho, juiz de direito
do 3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Setúbal, por acumulação
destas funções com as de juiz de direito na Vara Mista do mesmo
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Tribunal, no período compreendido entre 1 de Outubro de 1999 e
31 de Outubro de 2000, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3754/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de um quinto
do seu vencimento ao licenciado Luís Manuel da Cunha Viana de
Lemos, procurador-adjunto na comarca de Pampilhosa da Serra, por
acumulação destas funções com as de procurador-adjunto na comarca
da Lousã, a partir de 2 de Maio de 2000 e enquanto se mantiver
a acumulação, com excepção das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3755/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o,
ambos da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho
Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração de dois quin-
tos do seu vencimento ao licenciado José António Gomes Coelho,
procurador-adjunto na comarca de Bragança, por acumulação destas
funções com as de procurador-adjunto na comarca de Macedo de
Cavaleiros, no período compreendido entre 31 de Janeiro e 15 de
Julho de 2000, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3756/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Isabel Castelo Branco pelo exercício, em regime de substituição, das
funções de procuradora-adjunta na comarca de Vila Nova de Cerveira,
durante o período de tempo compreendido entre 2 de Outubro e
7 de Novembro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3757/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Marta Daniela Amaral Parente Seixas pelo exercício, em regime de
substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Moura,
a partir de 2 de Outubro e enquanto se mantiver em funções, com
exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3758/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 80 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Rosa Laurinda Simões Marques pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Vouzela,
a partir de 2 de Outubro de 2000 e enquanto se mantiver em exercício
de funções.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3759/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 80 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Ema Catarina Fernandes Gonçalves Afonso pelo exercício, em regime
de substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de

Avis, a partir de 12 de Outubro de 2000 e até ao termo do exercício
de funções, excluindo o período relativo às férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3760/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público ao licenciado
Rui Miguel Gomes Monteiro pelo exercício, em regime de substi-
tuição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Cabeceiras
de Basto, no período compreendido entre 23 de Fevereiro e 14 de
Abril de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3761/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Lubélia Isolda Fangueiro Sousa Leite pelo exercício, em regime de
substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Ponte
da Barca, no período que decorre desde 2 de Outubro de 2000 e
enquanto se mantiver em exercício de funções, com exclusão das férias
judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3762/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 70 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Ana Cristina Janeiro Valente pelo exercício, em regime de substi-
tuição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Odemira,
com efeito a partir de 9 de Outubro de 2000 e enquanto se mantiver
no exercício de funções, salvo as férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3763/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 70 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Ana Pétula de Quintanilha Varela da Silva Dias pelo exercício, em
regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca
de Alcácer do Sal, a partir de 2 de Outubro e enquanto se mantiver
em funções, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3764/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
três quintos do seu vencimento ao juiz de direito licenciado Luís
Miguel Ferreira de Azevedo Mendes pelo exercício, em regime de
acumulação, das funções de juiz do Tribunal do Trabalho da Figueira
da Foz e do 2.o Juízo do Tribunal Judicial de Cantanhede, no período
compreendido entre 1 de Março e 31 de Outubro de 2000, com exclu-
são das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3765/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Paula Natércia Mendes
Moreira Rocha, juíza de direito da 3.a Secção do 4.o Juízo Cível do
Tribunal Cível de Lisboa, pelo exercício, em regime de acumulação,
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das funções de juiz de direito na 1.a Vara Cível de Lisboa durante
o mês de Outubro de 1999 e no período compreendido entre 1 de
Maio de 2000 e 23 de Maio do mesmo ano.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3766/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento à juíza de direito Maria Gomes Ber-
nardo Perquilhas, das varas cíveis da Comarca do Porto, pelo exercício,
em regime de acumulação, das funções de juiz de direito no 2.o Juízo
do Tribunal de Instrução Criminal do Porto no período compreendido
entre 27 de Setembro e 2 de Novembro de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3767/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito licenciado António
Manuel Ribeiro Cardoso, juiz de direito do Tribunal de Trabalho
de Évora, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de
juiz de direito do Tribunal Judicial da Comarca de Redondo, no
período compreendido entre 3 de Maio e 15 de Julho de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3768/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho,
e na sequência de informação nesse sentido do Conselho Superior
da Magistratura, autorizo o abono de três quintos do vencimento
ao licenciado José Manuel Ferreira Mendes de Almeida, juiz de direito
da Vara de Competência Mista do Tribunal Judicial de Coimbra,
por acumulação destas funções com as de juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Penacova, no período compreendido entre 2 de Março
e 29 de Junho de 2000, com exclusão das férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3769/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 75 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Eugénia Maria Oliveira Pereira pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Murça,
a partir de 2 de Outubro de 2000 e até ao termo do exercício de
funções, excluindo o período relativo às férias judiciais.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3770/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo o abono de dois quin-
tos do vencimento ao licenciado Rui Manuel Gonçalves, juiz do círculo
judicial de Chaves, pelo exercício, em regime de acumulação, das
funções de juiz do 2.o Juízo do mesmo círculo judicial, no período
compreendido entre 1 de Novembro de 1999 e 31 de Maio de 2000.

12 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3771/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2001 do director-geral:

Ana Isabel Carvalho Rodrigues, escriturária do Cartório Notarial de
Oliveira do Hospital — convertida em definitiva, com efeitos a par-
tir de 14 de Março de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Filipa Alexandra de Brito Pinto Mendes, escriturária do Cartório
Notarial de Oliveira do Hospital — convertida em definitiva, com

efeitos a partir de 27 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 480/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 30,
de 5 de Fevereiro de 2001, a p. 2378, relativo à promoção à categoria
superior de escriturário, rectifica-se que onde se lê:

«Paula Isabel Martins Carmo, 7.a Conservatória do Registo Civil de
Lisboa — 22 de Outubro de 2000 (escalão 3, índice 215).

Carla Constança Carneiro Coutinho, Conservatória do Registo Civil
de Espinho — 20 de Outubro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Maria Alves Vital Fernandes Santos, Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Valpaços — 30 de Outubro de 2000 (escalão 2,
índice 200).»

deve ler-se:

«Paula Isabel Martins Carmo, 7.a Conservatória do Registo Civil de
Lisboa — 22 de Outubro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Carla Constança Carneiro Coutinho, Conservatória do Registo Civil
de Espinho — 29 de Outubro de 2000 (escalão 2, índice 200).

Ana Maria Alves Vital Fernandes Santos, Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Valpaços — 30 de Outubro de 2000 (escalão 3,
índice 215).»

6 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 481/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2318/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, a p. 2625, referente
à lista dos candidatos excluídos do concurso interno geral de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para a categoria de
escriturário da carreira de escriturário dos registos e do notariado,
rectifica-se que onde se lê:

«Isabel Maria Gonçalves Chaves Marujo (a).
Conceição Antunes Pinheiro Mendonça (c).»

deve ler-se:

«Isabel Maria Gonçalves Chaves Marujo (a) (b).
Maria Conceição Antunes Pinheiro Mendonça (c).»

8 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 3088/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Fevereiro de 2001:

Luís Manuel Serras Lopes e Ana Margarida Correia Gonçalves Men-
des da Silva, técnicos superiores de informática principal do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeados definitivamente, por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, na categoria
de assessor de informática (categoria 11, escalão 3, índice 770),
da carreira de técnico superior de informática, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da
Justiça. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo
do Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, Maria Júlia
Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 3772/2001 (2.a série). — Por despachos
de 2 de Fevereiro de 2001 da chefe de repartição, no uso da sub-
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), foram convertidas
em definitivo as nomeações provisórias dos seguintes oficiais de justiça:

Ana Maria Alves da Fonseca Pinheiro, técnica de justiça auxiliar dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Paredes,
com efeitos desde 15 de Setembro de 2000 (escalão 1, índice 280).

António Rui de Matos Andrade, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Loulé, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000
(escalão 1, índice 280).

2 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Secção, Fátima Goulão.



N.o 45 — 22 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3563

Despacho (extracto) n.o 3773/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus
despachos de 30 de Janeiro de 2001:

Maria José Lopes Cardoso de Araújo Eusébio, escrivã-adjunta (esca-
lão 2, índice 395) da 11.a Vara Cível de Lisboa — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito da mesma Vara (escalão 1, índice 510), no período de 28 de
Setembro a 28 de Dezembro de 2000.

Maria Júlia de Jesus Rocha, escrivã-adjunta (escalão 5, índice 470)
do Tribunal do Trabalho de Coimbra — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivã de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de Junho
a 28 de Dezembro de 2000.

Paulo Jorge Cordeiro Nunes Herculano, escrivão de direito interino
(escalão 1, índice 510) do Tribunal Administrativo e Fiscal Agregado
de Ponta Delgada — autorizado o exercício de funções, em regime
de substituição, como secretário de justiça do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 630), no período de 15 de Setembro de 1999
a 7 de Fevereiro de 2000.

Rui Manuel Pacheco Cândido, escrivão-adjunto (escalão 4, índice 450)
da Secretaria-Geral do Tribunal de Família e Menores do
Porto — autorizado o exercício de funções, em regime de substi-
tuição, como escrivão de direito da mesma Secretaria-Geral (esca-
lão 1, índice 510), no período de 9 de Março a 13 de Setembro
de 2000.

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 3774/2001 (2.a série). — Por delegação de com-
petências conferida pelo director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meu despacho de 16 de Janeiro
de 2001:

Manuel Gil Marques Coxinho, escrivão-adjunto do 2.o Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Abrantes (escalão 5, índice 470) — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 15 de Setembro a 30 de Outubro de 2000.

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 3775/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 21 de Janeiro de 2001:

Sónia Cristina Canudo Alpalhão — contratada, em regime de contrato
a termo certo, pelo período de um ano, para exercer funções cor-
respondentes às atribuídas aos assistentes administrativos na Direc-
ção de Serviços de Recursos Humanos desta Direcção-Geral, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 3776/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 16 de Janeiro de 2001:

Fernando Pinto Domingues Marta, agente principal da Polícia de
Segurança Pública — nomeado, em regime de requisição e após
anuência do serviço de origem, para exercer as funções de motorista
do director-geral da Administração da Justiça, com efeitos a partir
de 22 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 3777/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Carlos Mon-
teiro, advogado, com escritório na Rua de 31 de Janeiro, 110, 4000-542
Porto, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injun-
ção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de
injunção.

7 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3778/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Ricardo
Bernardo, advogado estagiário, com escritório na Avenida de Colum-
bano Bordalo Pinheiro, 71, 1.o, direito, 1050 Lisboa, autorizado a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3779/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Manuel
José Carvalhinho, advogado estagiário, com escritório na Rua do Arco
Marquês de Alegrete, Palácio dos Aboim, 4, esc. 3.4, 1100-034 Lisboa,
autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3780/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Janeiro de 2001 do director-geral:

Maria Cristina Alves Marinho, técnica de justiça auxiliar provisória
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira — exonerada, por falta de aptidão, com efeitos
a partir da data da publicação do despacho.

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 3781/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria da
Glória Sarmento, advogada, com escritório na Rua de 31 de Janeiro,
1, 3.o, 2775-295 Parede, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

9 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 3782/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Luís Cardoso
Rocha, advogado, com escritório na Rua de Ceuta, 83, 3.o, esquerdo,
4050-191 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

7 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Rectificação n.o 482/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro
de 2001, a p. 212, o despacho de 28 de Novembro de 2000, rela-
tivamente à autorização do exercício de funções, em regime de subs-
tituição, da escrivã-adjunta Maria de Fátima Ferreira Rodrigues Bar-
bosa, rectifica-se que onde se lê «no período de 29 de Novembro
de 1999 a 14 de Fevereiro de 2000» deve ler-se «no período de 29
de Novembro de 1999 a 14 de Julho de 2000».

1 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Rectificação n.o 483/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso n.o 2037/2001, inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001,
tendo em vista o provimento de uma vaga na categoria de motorista
de ligeiros (referência n.o 3/2001) no quadro de pessoal do Supremo
Tribunal de Justiça, rectifica-se que onde se lê:

«3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) [ . . . ]
b) Possuir carta de condução de automóveis ligeiros e estar habi-

litado com, pelo menos, o 9.o ano de escolaridade.

[ . . . ]
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]
c) [ . . . ]
d) Documento comprovativo das habilitações exigidas (9.o ano

de escolaridade);
e) [ . . . ]»

deve ler-se:

«3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) [ . . . ]
b) Possuir carta de condução de automóveis ligeiros e estar habi-

litado com a escolaridade obrigatória.

[ . . . ]
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]
c) [ . . . ]
d) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
e) [ . . . ]»

Conta novo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação deste
aviso, para efeitos de apresentação de candidaturas.

7 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 3089/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o provimento de cinco vagas de auxiliar administrativo do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária (Directoria Nacional/Lisboa). — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para o
preenchimento de cinco lugares de auxiliar administrativo para a
Directoria Nacional/Lisboa do quadro de pessoal da Polícia Judiciária,
anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência, caducando com o preenchimento das mesmas.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços, através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços
e encaminhar os visitantes aos locais pretendidos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 275-A/2000,
de 9 de Novembro.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, terão de exercer funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores da escolaridade obrigatória.
5 — Local de trabalho e remuneração — o lugar a concurso inse-

re-se na Directoria Nacional/Lisboa da Polícia Judiciária. A remu-
neração é a estabelecida para esta categoria de pessoal no anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acres-
cida do suplemento de risco a que se referem os artigos 91.o e 161.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado por despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Outubro de 1997,
no uso da competência subdelegada pela alínea c) do n.o 1 do despacho
n.o 244/97, do Secretário de Estado da Administração Pública, de
2 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109,
de 12 de Maio de 1997, a prova escrita é de conhecimentos gerais,
terá a duração de noventa minutos e visa avaliar, de modo global,
conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo apelo
quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola, particular-
mente na área da língua portuguesa e matemática, quer aos conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

6.1.1 — A prova será constituída pelos seguintes grupos:

Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará apelo
aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua por-
tuguesa;

Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa, rela-
tivas aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escolaridade
obrigatória, bem como aos resultantes da vivência do cidadão
comum, enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

Grupo III — resolução de problemas matemáticos enquadrados
no nível das habilitações académicas exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Motivação e interesse;
c) Áreas e níveis de conhecimentos relacionados com a função

pública em geral e com a Polícia Judiciária em particular;
d) Capacidade de relacionamento/grau de sociabilidade;
e) Grau de confiança.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham notações inferiores a
9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das notações obtidas nos dois métodos de selecção,
segundo a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente contra recibo
ou remetido pelo correio registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado, nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel
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normalizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), con-
forme a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Concurso para auxiliar administrativo:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Categoria: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de cinco vagas de auxiliar administra-
tivo — Directoria Nacional/Lisboa, aberto por aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2001 (indicar número
e data deste Diário da República).

Declaração (prevista no n.o 9.3).
Pede deferimento.
(Local e data).
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, da qual conste, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública. No
caso de agentes, a declaração deve ser expressa quanto à
permanência nas funções e ao tempo do seu serviço;

b) Certificado, autêntico ou fotocópia simples, das habilitações
literárias exigidas (escolaridade obrigatória de acordo com
o previsto no n.o 4.3 deste aviso de abertura);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada, se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra, em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor das habilitações exigidas.

9.4 — Os funcionários do quadro da Polícia Judiciária ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem no res-
pectivo processo individual, existente no Departamento de Recursos
Humanos desta Polícia, devendo, neste caso, declarar tal facto no
requerimento.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento o documento solicitado na alínea a)
do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 9.4, bem com
os que não entregarem o documento referido na alínea b) do n.o 9.2,
ou que, no requerimento, não expressem a declaração prevista no
n.o 9.3.

9.6 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando hajam dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos ( artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente umas política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciado escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João António Prata Augusto, chefe de área.
Vogais efectivos:

Luís Filipe Selada de Andrade, especialista auxiliar.
Ana Paula Coelho Ferreira Dias, especialista auxiliar.

Vogais suplentes:

Vítor Luís Lobo Mafaldo, especialista auxiliar.
Maria Élia de Oliveira Vargas Félix, especialista auxiliar.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos
Gago.

Despacho n.o 3783/2001 (2.a série). — Por despachos do director
nacional da Polícia Judiciária:

De 12 de Janeiro de 2001:

Antero Miguel dos Santos Aleixo, técnico profissional de 2.a classe
do quadro da direcção-geral dos Impostos, José António Antunes
Bento, assistente administrativo do quadro de vinculação de San-
tarém, e Pedro Alexandre Pessanha dos Santos Alminhas, técnico
de justiça auxiliar do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários — nomeados, após concurso e por urgente conveniência de
serviço, em regime de comissão de serviço extraordinário, espe-
cialistas auxiliares estagiários da Polícia Judiciária, com efeitos a
contar de 30 de Janeiro de 2001.

De 15 de Janeiro de 2001:

Miguel Lima de Sequeiros, Paulo Alexandre Santos Duarte e Óscar
Nuno Pereira Pedro Lopes Sampaio — nomeados, em regime de
contrato administrativo de provimento, após concurso e por urgente
conveniência de serviço, especialistas-adjuntos estagiários da Polícia
Judiciária, com efeitos a contar de 30 de Janeiro de 2001.

De 30 de Janeiro de 2001:

Joaquim Freitas Pinto, especialista auxiliar, escalão 4, do quadro da
Polícia Judiciária — promovido, após concurso, a especialista auxi-
liar, escalão 5, do mesmo quadro.

Maria da Graça Campos Guerra Gonçalves e Cristiana Machado Mar-
tins Cavaco, especialistas auxiliares, escalão 5, do quadro da Polícia
Judiciária — promovidas, após concurso, a especialistas auxiliares,
escalão 6, do mesmo quadro.

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 3784/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

David de Oliveira, agente principal do quadro da Polícia de Segurança
Pública, a exercer em comissão de serviço extraordinária as funções
de especialista auxiliar estagiário na Polícia Judiciária — cessada,
a seu pedido, a referida comissão, com efeitos a contar de 1 de
Fevereiro de 2001. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Aviso n.o 3090/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o de Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da directora-geral do Comércio e da
Concorrência de 23 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação deste aviso,
concurso interno de acesso misto, para o provimento de duas vagas
de assessor principal, da carreira técnica superior, área funcional de
concorrência e preços, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral
de Concorrência e Preços, constante no mapa XI anexo à Portaria
n.o 704/87, de 18 de Agosto, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelas Portarias n.os 39/88, 123/90 e 898/95, respectivamente
de 21 de Janeiro, de 16 de Fevereiro e de 17 de Julho, sendo uma
vaga para funcionários do quadro da ex-Direcção-Geral de Concor-
rência e Preços e uma vaga para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
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a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 50/98,
de 11 de Março, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, responsa-
bilidade, iniciativa e autonomia, assim como o domínio total da área
de especialização e uma visão global da administração que permita
uma interligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo
em vista a preparação de tomada de decisão, na área funcional posta
a concurso.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas, reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e possuam experiência profissional adequada ao lugar a prover.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, sendo o vencimento o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção.

7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação dos referidos métodos de selecção, que será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) O júri pode se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do Comércio
e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência, sita na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa, dele devendo constar os seguin-
tes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone, número e data do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Declaração devidamente actualizada e autenticada do serviço
da qual conste de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço quantitativa nos anos relevantes para efeito de
concurso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — É dispensável a apresentação do documento indicado na alí-
nea d) do n.o 8.1 do presente aviso aos funcionários do quadro da
ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, caso conste do respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
respectivo requerimento de admissão a concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados no prazo de entrega das candidaturas (n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos, serão punidas nos termos da lei.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lurdes Ferreira de Sousa, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Bernardino Garcia Cardoso, assessor principal, que substi-
tuirá a presidente nas suas ausências e impedimentos.

Mariana da Conceição Galhetas Cardoso, assessora prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Aida Maria Fernandes Alves Santos, assessora principal.
Isabel Maria Monteiro Gonçalves Neto Telo, assessora

principal.

30 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 3091/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da directora-geral do Comércio e da
Concorrência de 23 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso,
concurso interno de acesso geral para o provimento de uma vaga
de assessor, da carreira técnica superior, área funcional de gestão
e planeamento, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Con-
corrência e Preços, constante no mapa XI anexo à Portaria n.o 704/87,
de 18 de Agosto, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas
Portarias n.os 39/88, 123/90 e 898/95, respectivamente de 21 de Janeiro,
16 de Fevereiro e 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu
preenchimento.
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3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 175/98,
de 2 de Julho, 50/98, de 11 de Março, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, responsa-
bilidade, iniciativa e autonomia, assim como o domínio total da área
de especialização e uma visão global da administração que permita
uma interligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo
em vista a preparação da tomada de decisão, na área funcional posta
a concurso.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuam
experiência profissional adequada ao lugar a prover, designadamente
no âmbito da gestão e planeamento de sistemas de incentivos.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, sendo o vencimento o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular que incluirá a apreciação e discussão do currículo
profissional do candidato, em concurso de provas públicas.

7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção, que será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — São obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do Comércio
e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência, sita na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa, dele devendo constar os seguin-
tes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone, número e data do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,

bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Declaração devidamente actualizada e autenticada do serviço
da qual conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço quantitativa nos anos relevantes para efeito de
concurso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — É dispensável a apresentação do documento indicado na alí-
nea d) do n.o 8.1 do presente aviso aos funcionários do quadro da
ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, caso conste do respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
respectivo requerimento de admissão a concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão, exigidos no presente aviso, implica a exclusão
dos candidatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados no prazo de entrega das candidaturas (n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Raul Castilho Fradinho, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

António Manuel Gastão d’Oliveira, assessor, que substituirá
o presidente nas suas ausências e impedimentos.

Anabela Figueiras Neves da Silva Farmhouse, assessora.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Travassos de Carvalho, chefe de divisão.
Ana Maria Ribeiro Lopes de Resende, assessora principal.

30 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 3092/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da directora-geral do Comércio e da
Concorrência de 23 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso,
concurso interno de acesso geral para o provimento de uma vaga
de assessor da carreira técnica superior, área funcional de relações
internacionais, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Con-
corrência e Preços, constante do mapa XI anexo à Portaria n.o 704/87,
de 18 de Agosto, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas
Portarias n.os 39/88, 123/90 e 898/95, respectivamente de 21 de Janeiro,
16 de Fevereiro e 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 175/98,
de 2 de Julho, 50/98, de 11 de Março, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.



3568 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 22 de Fevereiro de 2001

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, responsa-
bilidade, iniciativa e autonomia, assim como o domínio total da área
de especialização e uma visão global da administração que permita
uma interligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo
em vista a preparação de tomada de decisão, na área funcional posta
a concurso.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
possuam experiência profissional adequada ao lugar a prover, desig-
nadamente no âmbito de relações internacionais nas áreas do comércio
e da concorrência.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, sendo o vencimento o fixado pelos Decretos-
-Leis, n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, que incluirá a apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato em concurso de provas públicas.

7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção, que será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — São obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, sita na Ave-
nida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa, dele devendo cons-
tar os seguintes elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone e número e data do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional complementar, refe-
rindo as acções finalizadas;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem de maneira inequívoca a existência e

a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
o efeito de concurso;

c) Declaração, autenticada, do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — É dispensável a apresentação do documento indicado na alí-
nea d) do n.o 8.1 do presente aviso aos funcionários do quadro da
ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços caso conste do respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
respectivo requerimento de admissão ao concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados no prazo de entrega das candidaturas (n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Maria Monteiro Gonçalves Neto Telo, asses-
sora principal.

Vogais efectivos:

Adélia Júlia Neves Santos, assessora, que substituirá a pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

Luísa Maria Falcão de Berredo Correia, assessora.

Vogais suplentes:

João Pedro de Melo Martins Soares, assessor.
Maria de Fátima Bento Botas Teixeira dos Santos, assessora.

30 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 3093/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da directora-geral do Comércio e da
Concorrência de 24 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso,
concurso interno de acesso misto para o provimento de seis vagas
de técnico superior principal da carreira técnica superior, área fun-
cional de concorrência e preços, do quadro de pessoal da ex-Direc-
ção-Geral de Concorrência e Preços, constante do mapa XI anexo
à Portaria n.o 704/87, de 18 de Agosto, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelas Portarias n.os 39/88, 123/90 e 898/95, res-
pectivamente de 21 de Janeiro, 16 de Fevereiro e 17 de Julho, sendo
três vagas para funcionários do quadro da ex-Direcção-Geral de Con-
corrência e Preços e três vagas para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 175/98,
de 2 de Julho, 50/98, de 11 de Março, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
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âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica do nível de licenciatura.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
possuam experiência profissional adequada ao lugar a prover.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, sendo o vencimento o fixado pelos Decretos-
-Leis, n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção.

7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação dos referidos métodos de selecção, que será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, sita na Ave-
nida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa, dele devendo cons-
tar os seguintes elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone e número e data do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional complementar, refe-
rindo as acções finalizadas;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem de maneira inequívoca a existência e

a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
o efeito de concurso;

c) Declaração, autenticada, do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — É dispensável a apresentação do documento indicado na alí-
nea d) do n.o 8.1 do presente aviso aos funcionários do quadro da
ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços caso conste do respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
respectivo requerimento de admissão ao concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados no prazo de entrega das candidaturas (n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Paula Maria Serras da Silva Figueiredo dos Santos,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Ana Maria Trigueiros Pinto de Mesquita Dias Costa, asses-
sora que substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Natália Maria Cara-Nova Rodrigues Marques Martins,
assessora.

Vogais suplentes:

Rui Nunes Proença, assessor principal.
Maria de Lourdes Mota Veiga Cerveira Mira Feio, asses-

sora.

30 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 3094/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da directora-geral do Comércio e da
Concorrência de 23 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso,
concurso interno de acesso geral para o provimento de três vagas
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior, área
funcional de concorrência e preços, do quadro de pessoal da ex-
-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, constante do mapa XI
anexo à Portaria n.o 704/87, de 18 de Agosto, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 39/88, 123/90 e 898/95,
respectivamente de 21 de Janeiro, 16 de Fevereiro e 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 175/98,
de 2 de Julho, 50/98, de 11 de Março, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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4 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica do nível de licenciatura.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
possuam experiência profissional adequada ao lugar a prover.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, sendo o vencimento o fixado pelos Decretos-
-Leis, n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção.

7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação dos referidos métodos de selecção, que será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do
Comércio e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, sita na Ave-
nida do Visconde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa, dele devendo cons-
tar os seguintes elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone e número e data do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional complementar, refe-
rindo as acções finalizadas;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem de maneira inequívoca a existência e
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
o efeito de concurso;

c) Declaração, autenticada, do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — É dispensável a apresentação do documento indicado na alí-
nea d) do n.o 8.1 do presente aviso aos funcionários do quadro da
ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços caso conste do respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
respectivo requerimento de admissão ao concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados no prazo de entrega das candidaturas (n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Anabela Figueiras Neves da Silva Farmhouse,
assessora.

Vogais efectivos:

António Manuel Gastão d’Oliveira, assessor, que substituirá
a presidente nas suas ausências e impedimentos.

Cristina Maria Saraiva Nunes Pinto, técnica superior prin-
cipal.

Vogais suplentes:

António José Caeiro da Motta Veiga, assessor principal.
Maria Sílvia de Barros Agria Carvalho dos Santos, técnica

superior principal.

30 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 3095/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho da directora-geral do Comércio e da
Concorrência de 18 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso,
concurso interno de ingresso para o provimento de uma vaga de moto-
rista da carreira de motorista de ligeiros, área funcional de condução
e conservação de viaturas, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral
de Concorrência e Preços, constante do mapa XI anexo à Portaria
n.o 704/87, de 18 de Agosto, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelas Portarias n.os 39/88, 123/90 e 898/95, respectivamente
de 21 de Janeiro, 16 de Fevereiro e 17 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 175/98,
de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros a con-
dução e manutenção das viaturas ligeiras para transporte de passa-
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geiros e ou materiais, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e materiais, e cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem dis-
tribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais, efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida a escolaridade obri-
gatória como habilitação literária.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) ou
agente que, a qualquer título, exerça funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano nos serviços
ou organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Carta de condução adequada.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, sendo o vencimento o fixado pelos Decretos-
-Leis, n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que obedece ao disposto no pro-
grama de provas aprovado para o ingresso na carreira de
motorista dos quadros de pessoal dos serviços e organismos
do Ministério da Economia, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 16 de Julho de 1998, que se transcreve:

«1) Estrutura orgânica do Ministério da Economia;
2) Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
3) Noções gerais sobre conservação de viaturas, cuidados

periódicos e diários, documentação e equipamentos que
acompanhem as viaturas, acidentes e providências a
tomar;

4) Conhecimentos elementares ao nível profissional, com
particular incidência em mecânica e electricidade
auto.»;

b) Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos;

c) O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso de 0 a 20 valores.

7.1 — A prova de conhecimentos a que se refere a alínea a) do
n.o 7 é eliminatória desde que o candidato não obtenha classificação
igual ou superior a 9,5 valores.

7.1.1 — A prova de conhecimentos de natureza teórica revestirá
a forma escrita e terá a duração de uma hora.

7.1.2 — Legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos (a qual será distribuída aos interessados quando solicitada):

Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro (Lei Orgânica do
Ministério da Economia);

Decreto Regulamentar n.o 29/98, de 26 de Novembro (Lei Orgâ-
nica da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência);

Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e 70-A/2000, de 5 de Maio (férias, faltas e licenças);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (horário e duração de
trabalho na Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local);

Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março (princípios reguladores
do uso das viaturas do Estado);

Portaria n.o 682/86, de 14 de Novembro (boletim diário de serviço
dos veículos do Estado).

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral do Comércio
e da Concorrência, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido até ao termo

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, para a Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência, sita na Avenida do Vis-
conde de Valmor, 72, 1069-041 Lisboa, dele devendo constar os seguin-
tes elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone e número e data do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e do tempo efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, pelo ser-

viço a que se acham vinculados os candidatos, da qual constem
a existência e natureza do vínculo à administração central
ou local e o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho que ocupam;

c) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
d) Fotocópia da carta de condução;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados no prazo de entrega das candidaturas (n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Comércio e da
Concorrência.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Fernando Marques Braz, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Eurico Rebelo Morgado, motorista de ligeiros, que subs-
tituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

Manuel Augusto Rodrigues de Carvalho, motorista de
ligeiros.

Vogais suplentes:

João Braz Sequeira Baginha, motorista de ligeiros.
Mário Aires Martins, motorista de ligeiros.

30 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 3785/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2001:

Helena Maria Caleja Nascimento André, Maria José Alves António
Silva e Elisabete Maria Peres da Rocha Cruz — nomeadas defi-
nitivamente na categoria de assistente administrativo do quadro
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.



em que:

CF=classificação final;
CS=classificação de serviço;
HA=habilitações académicas de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
E=entrevista.

8.2.1 — As designações CS, HA, EP e FP constituem os factores
de ponderação de avaliação curricular.

8.2.2 — Regras a observar na valorização dos diversos elementos:
8.2.2.1 — Para os efeitos de apreciação curricular, o factor clas-

sificação de serviço será ponderado através da sua expressão quan-
titativa, sem arredondamento.

8.2.2.2 — Habilitações académicas:

Habilitações superiores — 20 pontos;
Habilitações mínimas exigidas — 18 pontos.

8.2.2.3 — A classificação do factor experiência e qualificação pro-
fissional será obtido através da seguinte fórmula:

EP=(0,4×a)+(0,5×b)+(0,6×c)
1,5

em que:

a=tempo de serviço na categoria;
b=tempo de serviço na carreira;
c=avaliação da actividade profissional constante do curriculum

vitae.

A contagem do referido tempo de serviço será feita em anos,
com aproximação às décimas.

8.2.2.4 — Formação profissional complementar:
8.2.2.4.1 — Formação específica:

Acções de formação até uma semana — 1 ponto;
Acções de formação até um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de um mês — 3 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 4 pontos.

8.2.2.4.2 — Formação não específica:

Acções de formação até uma semana — 0,5 pontos;
Acções de formação até um mês — 1 pontos;
Acções de formação de mais de um mês — 2 pontos;
Acções de formação de mais de três meses — 3 pontos.

A pontuação obtida na formação não pode ultrapassar 20 valores.
8.2.3 — Entrevista — este método de selecção será pontuado na

escala de 0 a 20 valores.
9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
serão afixadas nos prazos estabelecidos nesta Direcção-Geral durante
as horas normais de expediente.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Cardoso Ramalho Barbosa,
assessor principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Elisa Deolinda Vieira de Oliveira, assessora.
Dr.a Maria Leonor da Silva Baiana, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

Engenheira Rosa Maria Santos Correia Gouveia, assessora
principal.

Dr.a Rosa da Silva Pinto Silva, técnica superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Maria Antónia Monteiro Gomes.

Direcção-Geral do Turismo

Rectificação n.o 484/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso (extracto) n.o 2319/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, a p. 2629, relativo ao
despacho de nomeação dos técnicos superiores de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro desta Direcção-Geral arquitectos Rita
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Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 3096/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral da Energia de 12 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de três vagas na categoria de técnico superior principal,
área funcional de organização, gestão, planeamento e contencioso,
destinando-se uma vaga a funcionários pertencentes ao quadro da
Direcção-Geral da Energia e duas a funcionários que a ele não
pertençam.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para as
vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover consiste em estudar,
conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos
e elaborar estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo
pareceres tendo em vista preparar a tomada de decisão superior sobre
medidas respeitantes ao sector energético, e na participação em equi-
pas e grupos de trabalhos de âmbito nacional ou comunitário.

5 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso
situam-se na Direcção-Geral da Energia, Avenida de 5 de Outubro, 87,
1069-039 Lisboa. O vencimento é o correspondente ao escalão previsto
para a categoria de técnico superior principal, constante do anexo
do Decreto-Lei n.o 404-A/98. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os funcionários que se encontrem nas condições do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam
os requisitos constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e licenciatura em Economia.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao director-geral da Energia, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, para esta Direcção-Geral, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal, telefone, categoria que detém e qua-
dro a que pertence);

b) Concurso a que se candidata;
c) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
d) Quaisquer outros elementos facultativos para base de apre-

ciação do mérito do candidato.

7.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Declaração, emitida pelo organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria de que o candidato é titular, o vínculo à
função pública, a natureza inequívoca do mesmo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

b) Declaração com a especificação pormenorizada das tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
f) Fotocópias das classificações de serviço dos últimos três anos.

Os candidatos da Direcção-Geral da Energia ficam dispensados
da apresentação dos documentos indicados no número anterior, alí-
neas a), c) e d), desde que constem dos seus processos individuais.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;

classificados nos termos previstos no n.o 1 do artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O ordenamento final, resultante da aplicação dos métodos
de selecção descritos, será expresso na escala de 0 a 20 valores, com
aproximação às décimas, e efectuado de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(1×CS)+(1×HA)+(1,8×EP)+(0,2×FP)+(2×E)
6
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Ruela Ramos Assis Pacheco, Fernando Aquilino Mendes Teixeira,
Ana Cristina Félix Pinto e Felisbela Luísa Afonso Mendes Pinhal,
a seguir se publica a parte sujeita a rectificação: assim, onde se lê
«Por despacho do director-geral do Turismo de 25 de Janeiro de
2001» deve ler-se «Por despacho do director-geral do Turismo de
24 de Janeiro de 2001».

9 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 3786/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Algarve do Ministério da Economia de 8 de Fevereiro
de 2001:

Licenciado Paulo Jorge Cabrita e Silva, técnico de 2.a classe do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia — reclassificado na categoria de técnico superior de
2.a classe, em regime de comissão de serviço extraordinária, por
um ano (com dispensa de estágio no período correspondente àquele
que decorrer entre a data da aquisição da licenciatura, 28 de Setem-
bro de 2000, e a data da aceitação da presente categoria), do mesmo
quadro de pessoal, ao abrigo e nos termos do disposto nos n.os 1,
2 e 3 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro (escalão 1, índice 400). (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 3097/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Fevereiro de 2001:

André Correia de Proença da Silva — renovado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções equiparadas às de assistente
administrativo, assinado com a Inspecção-Geral de Jogos e que
teve início em 20 de Março de 2000, por um período de 12 meses.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Inspector-Geral, José Ramos Ale-
xandre.

Aviso n.o 3098/2001 (2.a série). — Por despacho do inspector-
-geral de Jogos de 7 de Fevereiro de 2001:

Licenciados Manuel Luís Amaral Domingues, Carla Maria Moreira
Pinto, Isidro Batista Duarte, Manuel Baptista de Carvalho Sampaio,
João Luís Marques Farinha, Maria de Lurdes Ribeiro Fernandes,
Anabela Oliveira de Carvalho, José Manuel e Silva Gomes, Vítor
Manuel Marçal Alexandre, Ana Cristina Simões Saruga Mira Godi-
nho, Vítor Manuel Ferreira Tavares, Fernanda Laura Guerreiro
Delca Portinha e Carlos Manuel dos Santos Nunes — nomeados,
precedendo concurso interno de ingresso, em regime de comissão
de serviço extraordinário, nos termos e para os efeitos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, inspectores de jogos esta-
giários. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Inspector-Geral, José Ramos Ale-
xandre.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 3787/2001 (2.a série). — Condições de aplicação
da marca «Acreditação». — A Portaria n.o 178/2000, de 24 de Março,
instituiu o símbolo «Acreditação», da propriedade do Instituto Por-
tuguês da Qualidade, o qual, quando utilizado pelas entidades acre-
ditadas na divulgação da respectiva actividade acreditada, se designa
pela marca «Acreditação».

Importa, agora, estabelecer as condições gráficas da aplicação da
marca «Acreditação», bem como definir as regras, os documentos
e os suportes em que tal aplicação é permitida.

Assim, nos termos do n.o 3 do n.o 2.o, dos n.os 3 e 4 do n.o 3.o
e do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 178/2000, de 24 de Março, determino
o seguinte:

1 — Os requisitos a que deve obedecer o uso da marca «Acre-
ditação» pelas entidades acreditadas pelo Instituto Português da Qua-
lidade encontram-se estabelecidas no «Guia para a reprodução e uso
da marca ‘Acreditação’ pelas entidades acreditadas», publicado em
anexo e que faz parte integrante do presente despacho.

2 — Este despacho entra imediatamente em vigor.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente, António Ramos Pires.

ANEXO

Guia para a reprodução e uso da marca «Acreditação»
pelas entidades acreditadas

1 — Objectivo — o objectivo do presente guia é descrever os requi-
sitos a que deve obedecer o uso da marca «Acreditação» pelas enti-
dades acreditadas pelo Instituto Português da Qualidade (IPQ), tendo
em conta as orientações estabelecidas no documento EA-3/01 «EA
Conditions for the Use of Accreditation Marks».

2 — Âmbito — este documento estabelece os requisitos a observar
pelas entidades acreditadas pelo IPQ, segundo os seguintes referen-
ciais normativos:

NP EN 45 001, para laboratórios;
NP EN 45 004, para organismos de inspecção;
NP EN 45 011, NP EN 45 012 e NP EN 45 013, para organismos

de certificação;
ISO Guide 66 e Regulamento EMAS, para verificadores ambien-

tais.

3 — Definições:

EA — European Co-operation for Accreditation;
INPI — Instituto Nacional da Propriedade Industrial;
Domínio da acreditação — área infra-estruturante da qualidade

reconhecida através da acreditação;
Símbolo «Acreditação» — símbolo oficial e propriedade do IPQ,

como organismo de acreditação nacional e membro da EA.
Encontra-se registado no INPI e é utilizado pelo IPQ para
divulgação das actividades da acreditação;

Marca «Acreditação» — figura utilizada pelas entidades acredi-
tadas pelo IPQ resultando da combinação do símbolo «Acre-
ditação» com a identificação da entidade acreditada e o domí-
nio da acreditação.

4 — Regras gerais:
4.1 — A figura n.o 1 representa o símbolo «Acreditação», de exclu-

siva utilização por parte do IPQ e oficialmente registado no INPI.

Figura n.o 1

4.2 — A figura n.o 2 representa a versão a ser utilizada pelas enti-
dades acreditadas, que passa a designar-se por marca «Acreditação»,
em que 00/XXX.000 identifica a acreditação concedida à entidade
e Aaaaaaaaa o domínio da acreditação.

Figura n.o 2

4.2.1 — A figura n.o 3 representa a marca «Acreditação» nas dife-
rentes versões gráficas, consoante o domínio da acreditação.



3574 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 22 de Fevereiro de 2001

Figura n.o 3

4.2.2 — A marca «Acreditação» pode ainda conter, se o IPQ julgar
conveniente, a clarificação do domínio da acreditação traduzida em
Cccccccc, conforme a figura n.o 4.

Figura n.o 4

4.2.3 — A marca «Acreditação» pode ainda conter, mediante acei-
tação do IPQ, a identificação de várias acreditações concedidas à
mesma entidade, no máximo de três, e no mesmo domínio da acre-
ditação, conforme a figura n.o 5 (por exemplo: entidade com vários
laboratórios acreditados).

Figura n.o 5

4.3 — É da responsabilidade da entidade acreditada minimizar o
risco para os seus clientes quanto a incorrecções decorrentes da apli-
cação da marca «Acreditação», relativas quer ao domínio quer a limi-
tações da sua própria acreditação.

4.4 — A marca «Acreditação» é de aplicação obrigatória pelas enti-
dades acreditadas pelo IPQ, nas condições definidas no n.o 5, em
documentos emitidos como resultado da actividade para a qual a
entidade se encontra acreditada (por exemplo: certificados e etiquetas
de calibração, relatórios de ensaios, relatórios de inspecção e cer-
tificados de conformidade).

A marca «Acreditação» pode ainda ser aplicada em:

Impressos administrativos usados na actividade acreditada (por
exemplo: correspondência e orçamentos);

Suportes promocionais relacionados com a actividade acreditada
(por exemplo: folhetos, brochuras e anúncios).

A entidade acreditada pode utilizar, em alternativa à marca «Acre-
ditação» e nas condições anteriormente referidas, uma frase com o
texto único seguinte: «[Laboratório de ensaios] [Laboratório de cali-
bração] [Organismo de inspecção de. . .] [Organismo de certificação
de . . . ] [Ver i f i cador ambienta l ] com Acred i tação IPQ
n.o(s) 00/XXX.000.»

4.5 — A marca «Acreditação» e o texto alternativo indicado não
podem ser utilizados quando ocorra uma das seguintes situações:

Em caso de anulação da acreditação da entidade;
Em caso de suspensão da acreditação da entidade durante o

período da suspensão;
Em documentos emitidos pela entidade como resultado de acti-

vidades distintas daquelas para as quais se encontra acreditado
(por exemplo: investigação, consultoria e formação);

Em documentos complementares de relatórios ou certificados,
caso não façam parte integrante dos mesmos;

Em casos que possam originar interpretação incorrecta e ou abu-
siva da condição de entidade acreditada e com carácter enga-
noso ou com dolo para o organismo de acreditação.

5 — Forma e condições gráficas da reprodução da marca «Acre-
ditação»:

5.1 — A forma e as proporções da marca «Acreditação» são as
constantes da figura n.o 2 ou n.o 4.

5.2 — A marca «Acreditação» constitui um conjunto gráfico único,
não sendo permitido à entidade acreditada qualquer arranjo, adap-
tação ou distorção gráfica.

Todos os seus elementos são incluídos nas ampliações ou reduções,
mantendo sempre as proporções originais, conforme indicadas no
anexo n.o 1, «Grelha de proporção da marca ‘Acreditação’» do pre-
sente guia.

5.2.1 — A marca «Acreditação» pode ser reduzida ou ampliada
proporcionalmente para efeitos de aplicação. De modo a manter-se
a legibilidade dos seus elementos, a redução máxima é a indicada
na figura n.o 6.

Figura n.o 6

5.3 — A marca «Acreditação» é reproduzida a preto ou em cor
forte, sobre fundo branco ou de cor clara, ou em negativo.

5.4 — O IPQ é responsável pelo fornecimento do suporte infor-
mático necessário à respectiva reprodução.

5.5 — O texto alternativo à marca «Acreditação» indicado no n.o 4.4
deve ser executado em fonte Arial (bold e corpo mínimo 8) e cor
de acordo com as condições do n.o 5.3.

6 — Uso da marca «Acreditação»:
6.1 — Condições gerais do uso da marca «Acreditação»:
6.1.1 — O uso da marca «Acreditação» em relatórios e certificados

emitidos por entidades acreditadas não significa, implica ou sugere
que o IPQ aceita qualquer responsabilidade quanto à exactidão e
qualidade dos resultados das calibrações, dos ensaios ou das inspecções
ou das decisões de certificação abrangidos pela acreditação.

De igual modo, não significa, implica ou sugere que o IPQ aprove
a calibração de um instrumento de medição, o ensaio ou a inspecção
de um produto ou de um item ou a aprovação de um produto ou
de um serviço.

O uso da marca «Acreditação» não transfere qualquer responsa-
bilidade civil ou criminal para o IPQ ou para os seus colaboradores,
resultante da má prática dessas entidades no âmbito para que se
encontram acreditadas.

6.1.2 — A marca «Acreditação» e o texto alternativo, ao serem
usados nos documentos referidos no n.o 4.4, podem ainda ser aplicados
em relevo, estampilha ou marca-de-água. A reprodução por via elec-
trónica é igualmente possível respeitando os requisitos do n.o 5.2.

6.1.3 — A marca «Acreditação» ou qualquer referência escrita ao
estatuto de entidade ao estatuto de entidade acreditada não pode
figurar em relatórios ou certificados que não contenham qualquer
resultado da actividade acreditada.

6.2 — Condições particulares do uso da marca «Acreditação» por
laboratórios e organismos de inspecção acreditados:
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6.2.1 — Por laboratórios de calibração — o uso da marca «acre-
ditação» em certificados de calibração obedece à condição de que
mais de 50 % dos resultados apresentados provenham de calibrações
acreditadas.

Os restantes resultados não acreditados que figurem nos certificados
de calibração são obrigatoriamente identificados [por exemplo (*)],
e incluindo ainda, segundo as regras gráficas do n.o 5.5, a nota única
seguinte: «A calibração assinalada com [por exemplo: (*)] não está
incluída no âmbito da acreditação.»

Esta nota tem de ser referida na primeira página dos certificados
de calibração.

A aplicação da marca «Acreditação» em etiquetas de calibração
só pode ser realizada em instrumentos de medição/padrões cuja cali-
bração se encontre abrangida pelo âmbito de acreditação.

6.2.2 — Por laboratórios de ensaios e organismos de inspecção — o
uso da marca «Acreditação» em relatórios de ensaios e de inspecção
obedece à condição de conter resultados que provenham de ensaios
ou inspecções acreditados.

Os restantes resultados não acreditados que figurem nos relatórios
de ensaios e de inspecção são obrigatoriamente identificados [por
exemplo: (**)], e incluindo ainda, segundo as regras gráficas do n.o 5.5,
a nota única seguinte: «O(a) [ensaio] [inspecção] assinalado(a) com
[por exemplo: (**)] não está incluído no âmbito da acreditação.»

Esta nota tem de ser referida na primeira página dos relatórios
de ensaios e de inspecção.

No caso de serem subcontratados ensaios ou inspecções e incluídos
os respectivos resultados nos relatórios de ensaios e de inspecção,
estes são obrigatoriamente identificados [por exemplo: (***)], e
incluindo ainda, segundo as regras gráficas do n.o 5.5, a nota única
seguinte: «O(a) [ensaio] [inspecção] assinalado(a) com [por exemplo:
(***)] foi subcontratado(a).

Esta nota tem de ser igualmente referida na primeira página dos
relatórios de ensaios e de inspecção.

6.2.3 — Em pareceres de laboratórios — o uso da marca «Acre-
ditação» é autorizado em relatórios de ensaios e certificados de cali-
bração que contenham pareceres ou opiniões em resultado de inves-
tigação, quando relacionados com o domínio e o âmbito acreditados.

Então, é incluída ainda, segundo as regras definidas no n.o 5.5,
a nota única seguinte: «O parecer ou opinião expressos no [certificado]
[relatório] não estão incluídos no âmbito da acreditação.»

Esta nota tem de ser igualmente referida na primeira página dos
certificados de calibração e dos relatórios de ensaio.

6.2.4 — Em calibrações e ensaios in situ — as condições do uso
da marca «Acreditação» em certificados e relatórios de laboratórios
acreditados para calibrações e ensaios in situ são, em tudo, idênticas
às dos laboratórios cuja actividade é realizada em instalações fixas.

6.3 — Condições particulares do uso da marca «Acreditação» por
organismos de certificação acreditados:

6.3.1 — A marca «Acreditação», tal como definida no n.o 4.2, e
o texto alternativo apresentado no n.o 4.4, não podem ser utilizados
isoladamente pelos clientes dos organismos de certificação em
nenhuma circunstância.

6.3.2 — A marca «Acreditação» pode ser associada à imagem (sím-
bolo, marca ou logótipo) dos organismos de certificação (OC), para
eventual utilização dos seus clientes, constituindo uma unidade gráfica
com os filetes de limite. As possíveis disposições desta unidade gráfica
são as constantes da figura n.o 7.

É a forma que os clientes dos OC têm para evidenciar que a sua
certificação foi obtida através de um OC acreditado.

Figura n.o 7

Esta associação não pode ser utilizada de modo que permita sugerir
a participação do IPQ na certificação dos sistemas de gestão, produtos
ou serviços dos clientes dos OC ou de pessoal enquanto cliente dos
OC.

O OC acreditado deve ainda ter em atenção as disposições esta-
belecidas nas respectivas normas da série NP EN 45 000 quanto à
utilização de marcas e certificados.

A clarificação do domínio traduzida em Ccccc, conforme a figura
n.o 4, pode ser uma das seguintes: gestão da qualidade, gestão ambien-
tal, produtos, serviços ou pessoal.

6.3.3 — A associação gráfica disponibilizada pelas entidades acre-
ditadas indicadas no n.o 6.3.2 e nas condições descritas está sujeita
à aprovação prévia por parte do IPQ.

6.3.4 — No caso dos organismos de certificação de produtos acre-
ditados (OCP), a associação gráfica do n.o 6.3.2 não pode ser dis-
ponibilizada aos seus clientes para aplicação nos produtos.

Contudo, podem aplicar, apenas nos produtos certificados, segundo
o sistema 5 (não na embalagem de transporte do produto), o texto
único seguinte, reproduzido segundo as regras gráficas do n.o 5.5
(podendo reduzir-se o tamanho da fonte, mas mantendo a legibi-
lidade): «Produto certificado por [(nome do OCP) com a Acreditação
IPQ n.o 00/XXX.000].» Os clientes dos OCP podem ainda fazer refe-
rência àqueles produtos certificados através do texto anterior nos docu-
mentos administrativos e suportes promocionais, desde que relacio-
nada inequivocamente com esses produtos certificados.

6.3.5 — No caso dos organismos de certificação de serviços acre-
ditados (OCS), os seus clientes podem fazer referência aos serviços
certificados nos documentos administrativos e suportes promocionais,
desde que relacionada inequivocamente com esses serviços certifi-
cados, através do texto único seguinte, reproduzido segundo as regras
gráficas do n.o 5.5: «Serviço certificado por [(nome do OCS) com
a Acreditação IPQ n.o 00/XXX/000].»

6.3.6 — No caso dos organismos de certificação de pessoal acre-
ditados (OCH), os seus clientes podem fazer referência à sua cer-
tificação nos documentos administrativos e suportes promocionais,
desde que relacionada inequivocamente com a actividade certificada
que exercem, através do texto único seguinte, reproduzido segundo
as regras gráficas do n.o 5.5: «Actividade de [. . . ] certificado(a) por
[(nome do OCH) com a Acreditação IPQ n.o 00/XXX.000].»
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7 — Reprodução do símbolo «Acreditação» em bandeira:
7.1 — Apenas o IPQ pode reproduzir o símbolo «Acreditação» em

bandeira a fornecer às entidades acreditadas. O anexo n.o 2 do presente
guia define as regras gerais de utilização e aquisição da bandeira
«Acreditação».

7.2 — A associação do símbolo «Acreditação» e da imagem (sím-
bolo ou logótipo) dos OC, quando reproduzida em bandeiras pelos
OC acreditados, só pode ser disponibilizada aos clientes dos OC de
sistemas de gestão e segundo regras a definir pelo IPQ.

8 — Outras restrições na reprodução da marca «Acredita-
ção» — além das restrições gerais indicadas no n.o 5, limita-se ainda
a reprodução e aplicação da marca «Acreditação» às situações par-
ticulares a seguir descritas:

8.1 — A marca «Acreditação», ou, em alternativa, o texto referido
no n.o 4.4, não pode ser reproduzida em cartões de visita do pessoal
pertencente à entidade acreditada.

8.2 — A marca «Acreditação» não pode ser reproduzida em supor-
tes promocionais não directamente relacionados com a actividade
acreditada (por exemplo: troféus, agendas, canetas, T-shirts, etc.).

8.3 — A marca «Acreditação» só pode ser aplicada em veículos
de serviço da entidade acreditada directamente afectos à entidade
acreditada. A aplicação está sujeita às condições definidas na presente
guia.

9 — Outras situações decorrentes do uso da marca «Acredita-
ção» — qualquer situação não contemplada no presente documento
deve ser previamente apresentada ao IPQ, devidamente justificada
e documentada, para se proceder à sua análise e decisão atempada.

10 — Sanções:
10.1 — A utilização incorrecta da marca «Acreditação» por parte

de uma entidade acreditada dá origem a:

Sanções de advertência, suspensão ou anulação da acreditação,
aplicadas pelo IPQ enquanto organismo de acreditação nacio-
nal;

Procedimento legal adequado junto da entidade administrativa
ou judicial competente.

10.2 — A referência enganosa ou falsa ao estatuto de acreditação
por parte de qualquer entidade não acreditada está sujeita às sanções
resultantes de procedimento legal adequado, requerido pelo IPQ junto
da entidade administrativa ou judicial competente.

ANEXO N.o 1

Grelha de proporção da marca «Acreditação»

Figura A

Notas

A marca «Acreditação» da entidade pode ser reduzida ou ampliada
proporcionalmente para efeitos de aplicação, conforme a figura A
deste anexo (v. o n.o 5.2.1).

Não se permite qualquer arranjo, adaptação ou distorção (v. o
n.o 5.2).

ANEXO N.o 2

Regras gerais de utilização
e aquisição da bandeira «Acreditação»

Cores:

Fundo — azul;
Símbolo — branco.

1 — Utilização:
1.1 — Quem pode utilizar — todas as entidades acreditadas pelo

IPQ, no âmbito do sistema português da qualidade.
1.2 — Como pode utilizar — a bandeira «Acreditação», em circun-

stância alguma, pode ser redesenhada ou alterada nas suas dimensões.
1.3 — Onde pode utilizar — a bandeira «Acreditação» pode ser

colocada no edifício da entidade acreditada — no exterior ou no inte-
rior, em salas de reuniões e salas de espera — e também em stands
de exposição da entidade acreditada.

Quando a entidade, confinada a um espaço, é composta por várias
unidades nem todas acreditadas, a bandeira deve ser colocada apenas
junto da unidade acreditada e de modo que transmita de forma ine-
quívoca esse estatuto.

1.4 — Quando pode utilizar — a bandeira «Acreditação» só pode
ser utilizada enquanto se mantiver válida a acreditação da entidade,
sendo recolhida em caso de suspensão total ou anulação.

2 — Aquisição — o primeiro exemplar da bandeira «Acreditação»
é fornecido gratuitamente pelo IPQ.

Posteriores aquisições só podem ser efectuadas directamente a este
Instituto, mediante valor a fixar.

Despacho n.o 3788/2001 (2.a série). — Directiva n.o 89/686/CEE,
relativa a equipamentos de protecção individual (EPI). — 1 — Para os
efeitos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 128/93, de 22 de Abril, é a seguinte a lista das normas harmonizadas
adoptadas no âmbito da aplicação da Directiva n.o 89/686/CEE, do
Conselho, de 21 de Dezembro, alterada pelas Directivas do Conselho
n.os 93/68/CE, de 22 de Julho, 93/95/CE, de 29 de Outubro, e 96/58/CE,
de 3 de Setembro, relativa a equipamentos de protecção individual
(EPI), de acordo com as comunicações da Comissão Europeia
n.os 2000/C315/09, de 4 de Novembro, e 2001/C21/02, de 24 de Janeiro:

Referências Título

EN 132:1998 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — definições.

NP EN 133:1990 . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória. Classificação.

EN 134:1998 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória. Terminologia dos componentes.

EN 135:1998 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — lista de termos equivalentes.
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Referências Título

NP EN 136:1998 . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — máscaras completas: características, ensaios e marcação.

EN 137:1993 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória autónomos de circuito aberto e de
ar comprimido — requisitos, ensaios e marcação.

EN 138:1994 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória ao ar livre — características, ensaios
e marcação.

EN 139:1994 . . . . . . . . . . . . .
EN 139/A1:1999 . . . . . . . . . .

Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória com fornecimento de ar comprimido
para uso com máscara completa, semimáscara ou conjunto bucal com pinça nasal — características, ensaios
e marcação.

EN 140:1998 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — semimáscaras e máscaras de contacto — características, ensaios e
marcação.

EN 141:2000 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — filtros de gás e filtros combinados — requisitos, ensaios e marcação.

EN 142:1989 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — conjunto bucal com pinça nasal — características, ensaios e marcação.

EN 143:2000 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — filtros contra partículas — requisitos, ensaios e marcação.

NP EN 144-1:1991 . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — válvulas para garrafas de gás — ligação da ficha roscada.

EN 144-1:2000 . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — válvulas para garrafas de gás. Parte 1: uniões roscadas para ligações
de inserção.

EN 144-2:1998 . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — válvulas para garrafas de gás. Parte 2: ligações na saída.

EN 145:1997 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória isolantes autónomos de circuito
fechado, do tipo oxigénio comprimido — azoto comprimido — requisitos, ensaios e marcação.

EN 145/A1:2000 . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos autónomos de circuito fechado tipo oxigénio comprimido ou
oxigénio-nitrogénio comprimido — requisitos, ensaios e marcação.

EN 146:1991 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória filtrantes contra as partículas, com
insuflação, com capacete ou capuz — características, ensaios e marcação.

EN 147:1991 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória filtrantes contra as partículas, com
insuflação, com máscaras completas, semimáscaras e máscaras de contacto — características, ensaios e
marcação.

EN 148-1:1999 . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — uniões roscadas para peças faciais. Parte 1: união roscada normal.

EN 148-2:1999 . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — uniões roscadas para peças faciais. Parte 2: união de rosca centralizada.

EN 148-3:1999 . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — uniões roscadas para peças faciais. Parte 3: união roscada do tipo M 45×3.

EN 149:1991 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — semimáscaras filtrantes contra as partículas — características, ensaios
e marcação.

NP EN 165:1995 . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — vocabulário.

NP EN 166:1995 . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — vocabulário.

EN 167:1995 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — métodos de ensaio ópticos.

EN 168:1995 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — métodos de ensaio não ópticos.

EN 169:1992 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — filtros para soldadura e técnicas afins. Especificações de transmissão e utilização
recomendada.
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EN 170:1992 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — filtros para ultravioletas. Especificações de transmissão e utilização reco-
mendada.

EN 171:1992 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — filtros para infravermelhos. Especificações de transmissão e utilização
recomendada.

EN 172:1994 . . . . . . . . . . . . .
EN 172/A1:2000 . . . . . . . . . .

Protecção individual dos olhos — filtros de protecção solar para uso industrial.

EN 174:1996 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — máscaras para o esqui alpino.

EN 175:1997 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual — equipamento de protecção dos olhos e da face para soldadura e técnicas relacionadas.

EN 207:1998 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — filtros e protectores dos olhos contra radiação laser.

EN 208:1998 . . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — óculos de protecção para os trabalhos de regulação nos laser e nos sistemas
laser (óculos de regulação laser).

EN 250:2000 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos respiratórios — equipamentos autónomos de circuito aberto e de ar comprimido para mergu-
lho — requisitos, ensaios e marcação.

EN 269:1994 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória com ar fresco, com insuflação moto-
rizada, com capuz — características, ensaios e marcação.

EN 270:1994 . . . . . . . . . . . . .
EN 270/A1:2000 . . . . . . . . . .

Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória com fornecimento de ar comprimido,
com capuz — características, ensaios e marcação.

EN 271:1995 . . . . . . . . . . . . .
EN 271/A1:2000 . . . . . . . . . .

Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória com fornecimento de ar comprimido
ou com ar fresco, com insuflação motorizada, com capuz, utilizados para as operações de projecção de abra-
sivos — características, ensaios e marcação.

NP EN 340:1993 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção. Requisitos gerais.

EN 341:1992 . . . . . . . . . . . . .
EN 341/A1:1996 . . . . . . . . . .

Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — equipamentos de descida.

EN 344:1992 . . . . . . . . . . . . .
EN 344/A1:1997 . . . . . . . . . .

Requisitos e métodos de ensaio para calçado de segurança, calçado de protecção e calçado de trabalho para
utilização profissional.

EN 344-2:1996 . . . . . . . . . . . Calçado de segurança, calçado de protecção e calçado de trabalho para uso profissional. Parte 2: requisitos
adicionais e técnicas de ensaio.

EN 345:1992 . . . . . . . . . . . . .
EN 345/A1:1997 . . . . . . . . . .

Especificações do calçado de segurança para utilização profissional.

EN 345-2:1996 . . . . . . . . . . . Calçado de segurança para uso profissional. Parte 2: especificações adicionais.

EN 346:1992 . . . . . . . . . . . . .
EN 346/A1:1997 . . . . . . . . . .

Especificações do calçado de protecção para utilização profissional.

EN 346-2:1996 . . . . . . . . . . . Calçado de protecção para uso profissional. Parte 2: especificações adicionais.

EN 347:1992 . . . . . . . . . . . . .
EN 347/A1:1997 . . . . . . . . . .

Especificações do calçado de trabalho para utilização profissional.

EN 347-2:1996 . . . . . . . . . . . Calçado de trabalho para uso profissional. Parte 2: especificações adicionais.

EN 348:1992 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — métodos de ensaio: determinação do comportamento dos materiais em contacto com
pequenas projecções de metal líquido.

NP EN 352-1:1993 . . . . . . . . Protectores dos ouvidos — requisitos de segurança e ensaios. Parte 1: protectores auriculares.
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NP EN 352-2:1993 . . . . . . . . Protectores dos ouvidos — requisitos de segurança e ensaios. Parte 2: tampões.

EN 352-3:1996 . . . . . . . . . . . Projectores individuais contra o ruído — requisitos de segurança. Parte 3: protector auricular montado num
capacete de segurança industrial.

EN 353-1:1992 . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — dispositivos antiqueda deslizantes. Parte 1:
dispositivos antiqueda deslizantes sobre suporte de ancoragem rígida.

EN 353-2:1992 . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — dispositivos antiqueda. Parte 2: dispositivos
antiqueda deslizantes sobre suporte de ancoragem flexível.

EN 354:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — amarras.

EN 355:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — amortecedores.

EN 358:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento individual de amarração e de prevenção contra quedas de altura — sistemas de amarração.

EN 360:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — pára-quedas de encravamento automático.

EN 361:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — arnês de pára-quedas.

EN 362:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — uniões.

EN 363:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — sistemas antiquedas.

EN 364:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — método de ensaio.

EN 365:1992 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — requisitos gerais para modo de emprego e
marcação.

NP EN 366:1993 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra o calor e o fogo — métodos de ensaio — avaliação de materiais
e conjuntos de materiais expostos a uma fonte de calor radiante.

NP EN 367:1992 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra o calor e o fogo — determinação da transmissão de calor à exposição
a uma chama.

EN 368:1992 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra os produtos químicos líquidos — método de ensaio: resistência dos
materiais à penetração dos líquidos.

EN 369:1993 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra os produtos químicos líquidos — método de ensaio: resistência dos
materiais à penetração dos líquidos.

NP EN 371:1992 . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — filtros antigás AX e filtros mistos contra os compostos orgânicos de
baixo ponto de ebulição — requisitos, ensaios e marcação.

NP EN 372:1992 . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — filtros antigás SX e filtros mistos contra determinados compostos espe-
cíficos — requisitos, ensaios e marcação.

EN 373:1993 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — avaliação da resistência dos materiais à projecção de metal fundido.

EN 374-1:1994 . . . . . . . . . . . Luvas de protecção contra produtos químicos e microrganismos. Parte 1: terminologia e requisitos.

EN 374-2:1994 . . . . . . . . . . . Luvas de protecção contra produtos químicos e microrganismos. Parte 2: determinação da resistência à penetração.

EN 374-3:1994 . . . . . . . . . . . Luvas de protecção contra produtos químicos e microrganismos. Parte 3: determinação da resistência à penetração
dos produtos químicos.

NP EN 379:1994 . . . . . . . . . .
EN 379/A1:1998 . . . . . . . . . .

Especificação dos filtros de soldadura com factor de transmissão no visível comutável e dos filtros de soldadura
com duplo factor de transmissão no visível.
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EN 381-1:1993 . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para utilizadores de moto-serras. Parte 1: banco de ensaio para o ensino de resistência
ao corte por moto-serra.

EN 381-2:1995 . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para utilizadores de moto-serras. Parte 2: métodos de ensaio para protectores de pernas.

EN 381-3:1996 . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para utilizadores de serras manuais. Parte 3: métodos de ensaio para calçado.

EN 381-4:1999 . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para utilizadores de moto-serras manuais. Parte 4: métodos de ensaio para luvas de
protecção contra moto-serras.

EN 381-5:1995 . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para utilizadores de moto-serras. Parte 5: requisitos para os protectores das pernas.

EN 381-7:1999 . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para utilizadores de moto-serras manuais. Parte 7: requisitos para luvas de protecção
contra moto-serras.

EN 381-8:1997 . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para utilizadores de serras manuais. Parte 8: métodos de ensaio para polainas de protecção
contra serras.

EN 381-9:1997 . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para utilizadores de serras manuais. Parte 9: requisitos para polainas de protecção
contra serras.

EN 388:1994 . . . . . . . . . . . . . Luvas de protecção contra riscos mecânicos.

EN 393:1993 . . . . . . . . . . . . .
EN 393/A1:1998 . . . . . . . . . .

Coletes de salvação e equipamento individual de flutuação — equipamento auxiliar de flutuação — 50 N.

EN 394:1993 . . . . . . . . . . . . . Coletes de salvação e equipamento individual de flutuação — acessórios.

EN 395:1993 . . . . . . . . . . . . .
EN 395/A1:1998 . . . . . . . . . .

Coletes de salvação e equipamento individual de flutuação — coletes — 100 N.

EN 396:1993 . . . . . . . . . . . . .
EN 396/A1:1998 . . . . . . . . . .

Coletes de salvação e equipamento individual de flutuação — coletes — 150 N.

NP EN 397:1995 . . . . . . . . . .
EN 397/A1:2000 . . . . . . . . . .

Capacetes de protecção para a indústria.

EN 399:1993 . . . . . . . . . . . . .
EN 399/A1:1998 . . . . . . . . . .

Coletes de salvação e equipamento individual de flutuação — coletes — 275 N.

EN 400:1993 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória para fins de evacuação de emergência — aparelhos de protecção respiratória
autónomos de circuito fechado — aparelhos de evacuação de emergência com oxigénio comprimido — requi-
sitos, ensaios e marcação.

EN 401:1993 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória para fins de evacuação de emergência — aparelhos de protecção respiratória
autónomos de circuito fechado — aparelhos de evacuação de emergência com oxigénio químico (CO2) — requi-
sitos, ensaios e marcação.

EN 402:1993 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória para evacuação de emergência — aparelhos de protecção respiratória autó-
nomos de circuito aberto, de ar comprimido, com máscara completa ou conjunto bucal com pinça nasal — requi-
sitos, ensaios e marcação.

EN 403:1993 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória para fins de evacuação de emergência — aparelhos filtrantes com capuz
para evacuação em caso de incêndio — requisitos, ensaios e marcação.

EN 404:1993 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória para fins de emergência — aparelhos filtrantes para fins de evacuação
de filtros — características, ensaios e marcação.

EN 405:1992 . . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — semimáscaras filtrantes de protecção contra gases ou gases e partícu-
las — requisitos, ensaios e marcação.

EN 407:1994 . . . . . . . . . . . . . Luvas de protecção contra riscos térmicos (calor e ou fogo).
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EN 412:1993 . . . . . . . . . . . . . Aventais de protecção para utilização manual de facas.

NP EN 420:1994 . . . . . . . . . . Requisitos gerais para luvas.

EN 421:1994 . . . . . . . . . . . . . Luvas de protecção contra radiação ionizante e contaminação radioactiva.

EN 443:1997 . . . . . . . . . . . . . Capacetes para bombeiros.

NP EN 458:1993 . . . . . . . . . . Protectores auriculares — recomendações relativas à selecção, utilização, modos de emprego e manuten-
ção — documento guia.

EN 463:1994 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção contra produtos químicos líquidos — método de ensaio: determinação da resistência
à penetração por um jacto de líquido (ensaio do jacto).

EN 464:1994 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção contra produtos líquidos gasosos, incluindo os aerossóis líquidos e as partículas sóli-
das — método de ensaio: determinação da estanquidade dos componentes estanques ao gás (ensaio da pressão
interna).

EN 465:1995 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra os líquidos químicos — requisitos de desempenho para vestuário
de protecção química com ligações estanques entre diferentes partes do vestuário (equipamento do tipo 4).

EN 465/A1:1998 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra produtos químicos líquidos — comportamento e requisitos para o
vestuário de protecção contra produtos químicos líquidos que tenham ligações estanques ao spray, entre
as diferentes partes do vestuário (equipamento do tipo 4).

EN 466:1995 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra os líquidos químicos — requisitos de desempenho para vestuário
de protecção química com ligações estanques aos líquidos entre diferentes partes do vestuário (equipamento
do tipo 3).

EN 466/A1:1998 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra produtos químicos líquidos — comportamento e requisitos para o
vestuário de protecção contra produtos químicos líquidos que tenham ligações estanques aos líquidos entre
diferentes partes do vestuário (equipamento do tipo 3).

EN 467:1995 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra os líquidos químicos — requisitos de desempenho para vestuário
destinado a proteger partes do corpo.

EN 467/A1:1998 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra produtos químicos líquidos — comportamento e requisitos para as
peças que oferecem protecção a partes do corpo.

EN 468:1994 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção contra produtos químicos líquidos — método de ensaio: determinação da resistência
à penetração por pulverização (ensaio e pulverização).

EN 469:1995 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para bombeiros — características e métodos de ensaio para vestuário de protecção para
bombeiros.

EN 470-1:1995 . . . . . . . . . . .
EN 470-1/A1:1998 . . . . . . . .

Vestuário de protecção para uso durante processos de soldadura e processos associados. Parte 1: requisitos
gerais.

NP EN 471:1994 . . . . . . . . . . Vestuário de sinalização de grande visibilidade.

EN 510:1993 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção contra o risco de ser agarrado por órgãos de máquinas em movimento.

EN 511:1994 . . . . . . . . . . . . . Luvas de protecção contra o frio.

EN 530:1994 . . . . . . . . . . . . . Resistência à abrasão de materiais para vestuário de protecção — métodos de ensaio.

EN 531:1995 . . . . . . . . . . . . .
EN 531/A1:1998 . . . . . . . . . .

Vestuário de protecção para trabalhadores expostos ao calor (excluindo vestuário para bombeiros e soldadores).

NP EN 532:1994 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção contra o calor e a chama — método de ensaio para uma propagação limitada de chama.
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EN 533:1997 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra o calor e a chama — materiais e conjuntos de materiais de propagação
de chama limitada.

EN 568:1997 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de alpinismo — estacas para gelo — requisitos de segurança e métodos de ensaio.

EN 659:1996 . . . . . . . . . . . . . Luvas de protecção para bombeiros.

EN 702:1994 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — protecção contra o calor e a chama — método de ensaio: determinação da transmissão
de calor por contacto através do vestuário de protecção ou dos seus materiais.

EN 795:1996 . . . . . . . . . . . . .
EN 795/A1:2000 . . . . . . . . . .

Protecção contra as quedas de altura — dispositivos de amarração — exigências e ensaios.

EN 812:1997 . . . . . . . . . . . . . Capacetes de protecção contra choques para a indústria.

EN 813:1997 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual para a prevenção contra as quedas de altura — arnês de cocha.

EN 863:1995 . . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — propriedades mecânicas — método de ensaio: resistência à picada.

EN 892:1996 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de montanhismo — cordas dinâmicas para montanhismo — requisitos de segurança e métodos
de ensaio.

EN 958:1996 . . . . . . . . . . . . . Equipamento de montanhismo — sistema de absorção de energia para uso nas escaladas em klettersteig (via
ferrata) — requisitos de segurança e métodos de ensaio.

NP EN 960:1994 . . . . . . . . . . Falsas cabeças para utilização em ensaios de capacetes de protecção.

EN 960/A1:1998 . . . . . . . . . . Cabeças de ensaios a utilizar nos ensaios dos capacetes de protecção.

EN 966:1996 . . . . . . . . . . . . .
EN 966/A1:2000 . . . . . . . . . .

Capacetes de protecção para desportos aéreos.

EN 967:1996 . . . . . . . . . . . . . Capacetes de segurança para jogadores de hóquei no gelo.

EN 1061:1996 . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória para evacuação de emergência — aparelhos de protecção respiratória autó-
nomos de circuito fechado — aparelhos de evacuação de emergência a oxigénio químico (NaClO3) — carac-
terísticas, ensaios e marcação.

EN 1073-1:1998 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção contra a contaminação radioactiva. Parte 1: requisitos e métodos de ensaio para vestuário
protector ventilado contra contaminação radioactiva por partículas.

EN 1077:1996 . . . . . . . . . . . . Capacetes para esquiadores de esqui alpino.

EN 1078:1997 . . . . . . . . . . . . Capacetes para ciclistas e para utilizadores de pranchas com rodas e patins com rodas.

EN 1080:1997 . . . . . . . . . . . . Capacetes de protecção contra choques para jovens.

EN 1082-1:1996 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — luvas e protectores de braços contra cortes e golpes por facas. Parte 1: luvas de
malha e protectores de braços.

EN 1095:1998 . . . . . . . . . . . . Arnês e cabos de segurança do convés para uso na navegação de lazer — requisitos de segurança e ensaios.

EN 1146:1997 . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção respiratória para evacuação — aparelhos de protecção autónomos de circuito aberto,
a ar comprimido com capuz (aparelhos de evacuação a ar comprimido com capuz) — exigências, ensaios
e marcação.

EN 1146/A1:1998 . . . . . . . . .
EN 1146/A2:1999 . . . . . . . . .

Aparelhos para protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória isolantes autónomos de circuito
aberto, de ar comprimido com gancho (aparelhos de evacuação de ar comprimido com gancho) — exigências,
ensaios e marcação.
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Referências Título

EN 1149-1:1995 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — propriedades electroestáticas. Parte 1: resistividade de superfície (métodos de ensaio
e requisitos).

EN 1149-2:1997 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — propriedades electroestáticas. Parte 2: métodos de ensaio para medição da resistência
eléctrica através de um material.

EN 1150:1999 . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção — vestuário de visualização para uso não profissional — métodos de ensaio e requisitos.

EN 1384:1996 . . . . . . . . . . . . Capacetes de protecção para desportos hípicos.

EN 1385:1997 . . . . . . . . . . . . Capacetes de protecção para canoagem e desportos em águas bravas.

EN 1486:1996 . . . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para bombeiros — ensaios e requisitos para vestuário reflector para combate especializado
ao fogo.

EN 1621-1:1997 . . . . . . . . . . Vestuário de protecção para motociclistas contra o impacte mecânico. Parte 1: exigências e métodos de ensaio
para protectores para impacte.

EN 1731:1997 . . . . . . . . . . . .
EN 1731/A1:1997 . . . . . . . . .

Protectores dos olhos e da face do tipo rede, para uso industrial e não industrial, para protecção contra os
riscos mecânicos e ou contra o calor.

EN 1809:1997 . . . . . . . . . . . . Equipamento de mergulho — bóias de equilíbrio — requisitos funcionais e de segurança, métodos de ensaio.

EN 1835:1999 . . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória isolantes de adução de ar comprimido
de concepção ligeira, com capacete ou capuz — requisitos, ensaios e marcação.

EN 1836:1996 . . . . . . . . . . . . Protecção dos olhos — óculos de sol e filtros solares para uso geral.

EN 1868:1997 . . . . . . . . . . . . Equipamento de protecção individual contra quedas de altura — lista de termos equivalentes.

EN 1891:1998 . . . . . . . . . . . . Equipamento individual de prevenção de quedas em altura — cabos entrançados com bainha de baixo coeficiente
de alongamento.

EN 1938:1998 . . . . . . . . . . . . Protecção individual dos olhos — óculos — máscaras para os utilizadores de motocicletas e ciclomotores.

EN ISO 4869-2:1995 . . . . . . Acústica — protectores auditivos. Parte 2: estimação dos níveis efectivos de pressão sonora ponderados — A,
quando se usam protectores auditivos (ISO 4869-2:1994).

EN ISO 10819:1996 . . . . . . . Vibração e choque mecânicos — vibração da mão-braço — método para a medição e avaliação da transferência
da vibração das luvas para a palma da mão (ISO 10819:1996).

EN 12083:1998 . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — filtros com tubos respiratórios (filtros não montados numa máscara) — fil-
tro de partículas, filtros antigás e filtros combinados — requisitos, ensaios e marcação.

EN 12270:1998 . . . . . . . . . . . Equipamento de alpinismo e de escaladada — escoras — exigências de segurança e métodos de ensaio.

EN 12275:1998 . . . . . . . . . . . Equipamento de alpinismo e de escaladada — peças de ligação — exigências de segurança e métodos de ensaio.

EN 12277:1998 . . . . . . . . . . . Equipamento de alpinismo e de escaladada — arnês — exigências de segurança e métodos de ensaio.

EN 12278:1998 . . . . . . . . . . . Equipamento de alpinismo e de escaladada — roldanas — exigências de segurança e métodos de ensaio.

EN 12419:1999 . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos de protecção respiratória isolantes de adução de ar comprimido
de concepção ligeira, com máscara completa, meia máscara ou quarto de máscara — características, ensaios
e marcação.

EN 12568:1998 . . . . . . . . . . . Protectores do pé e da perna — requisitos e métodos de ensaio de ponteiras e chapas antiperfurações metálicas.

EN 12628:1999 . . . . . . . . . . . Acessórios para mergulho — bóias combinadas de flutuabilidade e equilibragem vertical (cabeça fora de
água) — requisitos de funcionamento e segurança, métodos de ensaio.
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Referências Título

EN 12941:1998 . . . . . . . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — aparelhos filtrantes de ventilação com capacete e capuz — requisitos,
ensaios e marcação.

EN 12942:1998 . . . . . . . . . . . Aparelhos para protecção respiratória — aparelhos de ventilação assistida com máscaras completas, semimáscaras
ou quartos de máscara — requisitos, ensaios e marcação.

EN ISO 13997:1999 . . . . . . . Vestuário de protecção — propriedades mecânicas — determinação da resistência ao corte por objectos cortantes
(ISO 13997:1999).

EN ISO 14460:1999 . . . . . . . Vestuário de protecção para pilotos de automóveis — protecção contra o calor e a chama — requisitos de desem-
penho e métodos de ensino (ISO 14460:1999).

NP EN 24869-1:1992 . . . . . . Acústica — protectores auditivos. Parte 1: método subjectivo para a medição da atenuação sonora
(ISO 4869-1:1990).

EN 24869-3:1993 . . . . . . . . . Acústica — protectores auditivos. Parte 3: método simplificado para medição das perdas de inserção dos pro-
tectores auditivos para fins de controlo de qualidade (ISO/TR 4869-3:1989).

EN 50237:1997 . . . . . . . . . . . Luvas e mangas com protecção mecânica para trabalhos eléctricos.

EN 50286:1999 . . . . . . . . . . . Fatos de protecção isolantes para instalações de baixa tensão.

EN 50321:1999 . . . . . . . . . . . Calçado electricamente isolante para trabalhos em instalações de baixa tensão.

EN 60743:1996 . . . . . . . . . . . Terminologia para ferramentas e equipamento para utilização em trabalhos em tensão (IEC 60743:1983+
A1:1995).

EN 60895:1996 . . . . . . . . . . . Fato condutor para trabalhos em tensão até 800 kV de tensão nominal em corrente alternada (IEC 60895:1987 —
modificada).

EN 60903:1992 . . . . . . . . . . .
EN 60903/A11:1997 . . . . . . .

Especificação para luvas em material isolante para trabalhos em tensão (IEC 60903:1988 — modificada).

EN 60984:1992 . . . . . . . . . . .
EN 60984/A11:1997 . . . . . . .

Protector de braços em material isolante para trabalhos em tensão (IEC 60984:1990 — modificada).

EN — norma europeia.
NP EN — versão portuguesa da norma europeia.

2 — A publicação da norma EN 795 de 1996 não abrange os equi-
pamentos descritos nas classes A (dispositivos de fixação estruturais),
C (dispositivos de fixação munidos de suportes de segurança hori-
zontais flexíveis) e D (dispositivos de fixação munidos de guias de
segurança horizontais rígidas), referidos nos pontos 3.13.1, 3.13.3,
3.13.4, 4.3.1, 4.3.3, 4.3.4, 5.2.1, 5.2.2, 5.2.4, 5.2.5 e 5.3.2 (no que respeita
à classe A1) e 5.3.3, 5.3.4, 5.3.5 e 6 (no que respeita às classes A,
C e D), no anexo A (pontos A.2, A.3, A.5 e A.6) e nos anexos B
e ZA (no que respeita às classes A, C e D), relativamente aos quais
não confere qualquer presunção de conformidade às disposições da
Directiva n.o 89/686/CEE.

3 — A presunção de conformidade dada pela norma EN 144-1 de
1991 cessa de produzir efeitos em 28 de Fevereiro de 2001.

4 — São revogados os despachos n.os 15 428/98 (2.a série), de 31 de
Agosto, 10 306/99 (2.a série), de 26 de Maio, 11 694/2000 (2.a série),
de 7 de Junho, e 14 233/2000 (2.a série), de 13 de Julho.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 3789/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 da subdirectora-geral das Florestas:

Luísa Maria Hermenegildo Pintão — nomeada técnica superior prin-
cipal da carreira de engenheiro do quadro da Direcção-Geral das

Florestas, em lugar criado pela Portaria n.o 75/2001, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001,
a extinguir quando vagar.

A criação do referido lugar produz efeitos a partir de 24 de Novem-
bro de 1997. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director de Serviços, o Chefe de
Divisão, Luís Sá Guimarães.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 3790/2001 (2.a série). — Por despachos de 13 de
Setembro de 2000 e de 2 de Fevereiro de 2001, respectivamente do
director-geral de Veterinária e do director do Gabinete de Planea-
mento e Política Agro-Alimentar:

Jorge Manuel Frazão Moreira Rato da Fonseca, técnico superior de
informática de 2.a classe do quadro de pessoal do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar — autorizada a prorroga-
ção da requisição nesta Direcção-Geral por mais um ano, com
efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Rectificação n.o 485/2001. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 16 do aviso n.o 2533/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, a p. 2898, respeitante
à abertura de concurso para chefe da Divisão de Formação e Gestão
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de Recursos Humanos, rectifica-se que, relativamente à constituição
do júri, onde se lê:

«Presidente — Dr.a Aida Sebastião Palminha, directora de ser-
viços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Francisca Silva Leite Vera Cruz, chefe de
divisão, que substituirá a presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Dr. Luís Manuel Heitor Rodrigues Mendes, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Costa Boaventura Azevedo, chefe de
divisão.

2.o Dr.a Maria Helena Silvares Teodoro Ponte, chefe de
divisão.»

deve ler-se:

«Presidente — Dr.a Aida Sebastião Palminha, directora de ser-
viços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Odete dos Santos Mealha, chefe de divisão,
que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr.a Maria de Fátima Henriques, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria João Costa Boaventura Azevedo, chefe de
divisão.

2.o Ana Maria Conde Henriques de Almeida Brás, chefe
de divisão.»

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Directora dos
Serviços de Gestão e Administração, Aida Sebastião Palminha.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 3099/2001 (2.a série). — O concurso externo de
ingresso para o preenchimento de uma vaga de programador-adjunto
de 2.a classe da carreira de programador do quadro desta Direcção
Regional aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 253, de 2 de Novembro de 1995, ficou deserto.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3791/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria Isabel Correia Rolão Preto, técnica superior de 2.a classe da
carreira de médico veterinário do quadro próprio desta Direcção
Regional — nomeada em comissão de serviço, mediante concurso,
no cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária do Sabugal,
destes serviços, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3792/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria Clara do Vale Lopes Quinaz, técnica superior de 2.a classe
da carreira de médico veterinário do quadro próprio desta Direcção
Regional — nomeada, em comissão de serviço, mediante concurso,
no cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária da Guarda,
destes serviços, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 3793/2001 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Novembro e de 7 de Dezembro de 2000 do director regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes e da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Manuela Fernandes Ribeiro, técnica superior principal da car-
reira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes — autorizada a sua transferência
para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho com a mesma categoria, a partir de 1
de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 3794/2001 (2.a série). — Por despachos de 21 de
Novembro e de 7 de Dezembro de 2000 do director regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes e da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Adelaide Carmo Soares Teixeira, auxiliar técnica da carreira
de auxiliar técnico do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes — autorizada a sua transferência
para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho com a mesma categoria, a partir de 1
de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 3795/2001 (2.a série). — Por despachos de 15 e
de 21 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura da
Beira Litoral e da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

José António da Costa Rodrigues Alves, técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral — autorizada a sua requi-
sição para exercer as mesmas funções nesta Direcção Regional,
a partir de 1 de Janeiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 3796/2001 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Julho e de 5 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
de Investigação das Pescas e do Mar e da subdirectora regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Anabela Morgado Ventura Branquinho, técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional de pescas do quadro de pessoal
do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR) — auto-
rizada a sua transferência para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho com a categoria
de técnico profissional principal da carreira de técnico profissional,
a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 3797/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Novembro e de 6 de Dezembro de 2000 da subdirectora-geral das
Florestas e da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

Ana Maria Machado Macedo, assessora principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Flores-
tas — autorizada a prorrogação da requisição por mais um ano
para exercer as mesmas funções nesta Direcção Regional, a partir
de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.
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Despacho n.o 3798/2001 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Novembro e de 6 de Dezembro de 2000 do director-geral das Pescas
e Aquicultura e da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Carla Maria Filomena da Conceição Monteiro Tavares, assistente
administrativa da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura — auto-
rizada a prorrogação da requisição por mais um ano para exercer
as mesmas funções nesta Direcção Regional, a partir de 1 de Janeiro
de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 3100/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 17 de Fevereiro de 2000 do director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto con-
curso interno de acesso geral, classificado com esta natureza por deter-
minação constante do despacho de 10 de Março de 2000 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, exarado na
informação n.o 4/GSG/2000, de 9 de Março, da Secretaria-Geral do
MADRP, e ainda conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o preenchimento
de um lugar vago de chefe da Secção de Pessoal e Expediente da
sede do LNIV, constante do anexo, mapa I, à Portaria n.o 656/99,
de 17 de Agosto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda os
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado pelos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — coordenação e chefia
na área funcional de pessoal e de expediente.

6 — Serviço e local de trabalho — Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária, sede, Lisboa.

7 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos:
9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,

de natureza teórica, com a duração máxima de três horas, e incidirá
sobre toda a matéria constante do programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (provas de conhe-
cimentos gerais), e ainda a matéria referida nos n.os 1 e 4 do despacho
conjunto n.o 1053/99, de 19 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999 (provas
de conhecimentos específicos), visando avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos.

9.1.2 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos referida no subnúmero anterior serão divulgados nos termos
das alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.1.3 — Para os efeitos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo se indica a legislação necessária
à realização das provas referidas no subnúmero 9.1.1.

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto Regulamentar n.o 23/97, de 28 de Maio;
Carta Ética [ao dispor dos candidatos no Gabinete da Directora

de Serviços de Administração, sito na Estrada de Benfica, 701,
1500 Lisboa (telefone: 217115200)].

Prova de conhecimentos específicos:
Legislação:

Portaria n.o 404/80, de 14 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a pri-

meira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Bibliografia:

Gonçalves, Carlos César, Técnicas Elementares de Arquivo, SEAP,
Serviço Central de Pessoal, 1978;

Montenegro, António José Dias, Expediente e Arquivo, Depar-
tamento de Formação e Aperfeiçoamento Profissional, DGAP,
policopiado, data indeterminada;

Gonçalves, Carlos Cesar, Para a Gestão de Arquivos e de Docu-
mentos, Lisboa, policopiado, 1979;

Orvalho, José, Técnicas de Arquivo e Microfilmagem, Lisboa, poli-
copiado, data indeterminada.

Nota. — Esta bibliografia, de apenas um exemplar de cada obra,
encontra-se ao dispor na biblioteca da sede do LNIV, sita na Estrada
de Benfica, 701, 1500 Lisboa.

9.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Dos métodos de selecção a utilizar, a prova de conhecimentos
tem carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os candi-
datos que, naquele método, obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, expressos na escala de 0 a 20.

12 — Classificação final — a ordenação dos candidatos aprovados
é feita de harmonia com a classificação final, expressa na escala de
0 a 20, resultando esta da média aritmética ponderada das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária, com indicação do con-
curso a que se candidata, podendo ser entregue directamente na Direc-
ção de Serviços de Administração, Secção de Pessoal e de Expediente,
sita na Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo.

13.2 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso, que dele faz parte integrante.

13.3 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado, assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias completas, as categorias e carreiras que deteve ao
longo da sua vida profissional, a discriminação das funções
que exerce, bem como das que exerceu anteriormente, com
a indicação precisa dos respectivos períodos de duração, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações e seminários, indicando a respectiva duração, as datas
de realização e as entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas),
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passada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida, o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as menções quan-
titativas da classificação de serviço referente aos anos 1997,
1998 e 1999;

c) Documento comprovativo das habilições literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária não é exigida a apre-
sentação da declaração a que se refere a alínea b) do n.o 13.3, nos
termos dos n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apresentação dos docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo indi-
vidual, com excepção dos documentos referidos na alínea d) do número
anterior.

15 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária dos documentos comprovativos dos requisitos de admissão
exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 13.3 determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas,
por carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa;
Rua dos Lagidos, lugar da Madalena, 4485-655 Vairão.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso de
Oliveira Margato, técnica superior principal da carreira de
técnico superior, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o João José Máximo Codina, assessor da carreira de técnico
superior, chefe de divisão, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Emília Ferreira Pereira Fernandes, assessora da
carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Pereira Paulo Duarte, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário, directora de
serviços.

2.o Maria de Fátima Barreto Loja Lorosa, técnica superior
principal da carreira de técnico superior, directora de
serviços.

8 de Fevereiro de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . ., nascido
em . . ./ . . ./ . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . ., . . . (código
postal), telefone . . ., com a categoria de . . . da carreira de . . ., do
quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a
se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preen-
chimento de . . . (número) de lugar(es) vago(s) na categoria de . . .,
do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . ./ . . ./2001.

Pede deferimento.
. . . Data.
. . . (assinatura).
Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem da

qual constem a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço dos últimos
três anos (para candidatos não pertencentes ao quadro de
pessoal do LNIV);

Documento comprovativo das habilitações literárias (para can-
didatos não pertencentes ao quadro de pessoal do LNIV);

Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (para candidatos não per-

tencentes ao quadro de pessoal do LNIV).

Serviço Nacional Coudélico

Aviso n.o 3101/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 15 de Janeiro de 2001 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data da publicação no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para:

Categoria e carreira — assistente administrativo especialista da
carreira de oficial administrativo;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, Alter do Chão.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Portuguesa de Arte Equestre, em Queluz.

3 — Lugares — um lugar.
4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-

chimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.
5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente à aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,

resultará da classificação obtida no método de selecção, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com a indicação do concurso a que se candidata,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,
sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência
e código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais deverão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, de forma inequívoca, da existência e da natureza do
vínculo, da categoria detida, do escalão e do índice e da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, bem
como das classificações de serviço relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicado a respec-
tiva duração, as datas de realização e as entidades pro-
motoras);
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c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

11 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual.

12 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão, exigidos na alínea a) do n.o 8, determina a exclusão
do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na sede do Serviço Nacional Coudélico, sito na
Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, e na Escola Portuguesa
de Arte Equestre, Palácio de Queluz, 2745-191 Queluz, sendo reme-
tidas, por cartas registadas com aviso de recepção, àqueles que se
encontrarem ausentes em serviço ou em situação legalmente justi-
ficada, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, chefe de divi-
são, assessor principal da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

1.o Daniel Augusto Cardoso, chefe de repartição, que subs-
tituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

2.o Maria Teresa Tita Gonçalves Nobre, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o António Manuel Lucas de Oliveira, chefe de secção.
2.o Maria João dos Reis Meira Mileu, assistente adminis-

trativa especialista da carreira de assistente adminis-
trativo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Costa Ferreira.

Aviso n.o 3102/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 15 de Janeiro de 2001 do director do Serviço
Nacional Coudélico, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data da publicação no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para:

Categoria e carreira — assistente administrativo principal da car-
reira de oficial administrativo;

Serviço — Serviço Nacional Coudélico, Alter do Chão.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Serviço
Nacional Coudélico, em Alter do Chão.

3 — Lugares — três lugares nas áreas funcionais de contabilidade,
pessoal, economato, expediente, arquivo e processamento de texto.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente à aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,

resultará da classificação obtida no método de selecção, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da afixação do presente aviso.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço
Nacional Coudélico, com a indicação do concurso a que se candidata,
podendo ser entregue directamente no Serviço Nacional Coudélico,

sito na Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência
e código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais deverão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que o funcionário per-
tence, de forma inequívoca, da existência e da natureza do
vínculo, da categoria detida, do escalão e do índice e da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, bem
como das classificações de serviço relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com indicação dos respectivos períodos de
duração, e actividades relevantes, bem como a formação pro-
fissional detida, com indicação de formações finalizadas (cur-
sos, estágios, especializações e seminários, indicado a respectiva
duração, as datas de realização e as entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

11 — Aos candidatos pertencentes ao Serviço Nacional Coudélico
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a)
do n.o 8, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual.

12 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
Serviço Nacional Coudélico do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8 determina a exclusão
do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na sede do Serviço Nacional Coudélico, sito na
Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, e na Escola Portuguesa
de Arte Equestre, Palácio de Queluz, 2745-191 Queluz, sendo reme-
tidas, por cartas registadas com aviso de recepção, àqueles que se
encontrarem ausentes em serviço ou em situação legalmente justi-
ficada, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, chefe de divi-
são, assessor principal da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

1.o Daniel Augusto Cardoso, chefe de repartição, que subs-
tituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

2.o Maria Teresa Tita Gonçalves Nobre, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o António Manuel Lucas de Oliveira, chefe de secção.
2.o Maria João dos Reis Meira Mileu, assistente adminis-

trativa especialista da carreira de assistente adminis-
trativo.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Rectificação n.o 486/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 887/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Concurso n.o 3 — 3 lugares vagos de assistente administrativo
principal para o Centro de Saúde de Estremoz» deve ler-se «Concurso
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n.o 3 — 2 lugares vagos de assistente administrativo principal para
o Centro de Saúde de Estremoz».

2 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Mar-
ques Robalo.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Rectificação n.o 487/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1981/2001, no Diário da República, 2.a série, n.o 30,
de 5 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de telefonista, rectifica-se, no
n.o 9.1 — Provas de conhecimentos, que onde se lê «2.3 — Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Pública —
Decreto-Lei n.o 24/98, de 16 de Janeiro;» deve ler-se «2.3 — Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;».

5 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Rectificação n.o 488/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1982/2001, no Diário da República, 2.a série, n.o 30,
de 5 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso externo de ingresso
para provimento de cinco lugares de motorista de ligeiros, rectifica-se,
no n.o 9.1 — Provas de conhecimentos, que onde se lê «2.3 — Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Pública —
Decreto-Lei n.o 24/98, de 16 de Janeiro;» deve ler-se «2.3 — Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;».

5 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 3103/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista classificativa final do concurso
n.o 47/99 — concurso externo de ingresso de âmbito sub-regional para
a categoria de técnico de 2.a classe da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de higiene oral, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, se encontra afixada
na sede dos serviços de âmbito sub-regional de Faro, sita no Largo
de São Pedro, 15, Faro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Rectificação n.o 489/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1148/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001, relativo ao concurso externo
de ingresso na categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo, rectifica-se que onde se lê «10.3 — A prova
de conhecimentos é escrita,» deve ler-se «10.3 — A prova de conhe-
cimentos específicos é escrita,».

12 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 3104/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento para provimento de 207
lugares de pessoal administrativo — assistente administrativo, a prover
na Sub-Região de Saúde de Lisboa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do coor-

denador da Sub-Região de Saúde de Lisboa exarado em 20 de Dezem-
bro de 2000, proferido no uso de competência delegada pela presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 29 de Março de 1997, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para reserva de
recrutamento tendo em vista o provimento de 207 lugares na categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal da ARSLVT, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover
nos seguintes locais:

Lugares

Centro de Saúde da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Centro de Saúde de Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde do Algueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Alvalade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Centro de Saúde do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde do Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Centro de Saúde de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Centro de Saúde de Coração de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde do Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Centro de Saúde de Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Marvila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Centro de Saúde de Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Centro de Saúde dos Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Centro de Saúde da Parede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Centro de Saúde da Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Pêro Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde da Pontinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde da Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de Rio de Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de São Mamede e Santa Isabel . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Sete Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Centro de Saúde de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Centro de Saúde do Sobral de Monte Agraço . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de quota de des-
congelamento excepcional fixada pelo despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, descongelamento
conforme o despacho n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 1999, e por despacho de 26 de Outubro
de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 12 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, a mesma informou não haver pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares nos locais respectivos e para os que venham a ser neces-
sários prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta Sub-Região
de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atribuídas no
âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a contar da data
da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e no despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções superiores, todo o pro-
cessamento relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional de
índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, estatística, economato e património.



3590 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 45 — 22 de Fevereiro de 2001

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
determinada pelo índice fixado no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais as actual-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até
ao termo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos gerais
e especiais:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos vinculados ou não à função pública desde que habilitados com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, conforme o estipulado
na alínea b) do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova escrita de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são elimi-
natórias de per si, valorizadas de 0 a 20 valores, sendo excluídos
os candidatos que em cada uma das provas obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) será escrita, de natu-
reza teórica, com duração de uma hora, efectuada de acordo com
o programa referenciado no n.o I do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
visando avaliar de um modo global o conhecimento ao nível das habi-
litações exigidas para o ingresso (11.o ano), particularmente nas áreas
de língua portuguesa e matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum. Esta prova pretende também avaliar os conheci-
mentos sobre deontologia profissional e os direitos e deveres da função
pública, nomeadamente nas áreas seguintes:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

9.2.1 — A prova de conhecimentos específicos (PCE) será escrita,
de natureza teórica, com duração de uma hora, efectuada de acordo
com o estipulado no despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública de 13 de Janeiro de 1997 publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Março de 1997, sendo permitida
a consulta de legislação, e versará sobre a matéria referente à Lei
Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo que promove o
concurso, bem como matéria relativa ao conteúdo funcional da cate-
goria para que o concurso é aberto, e incidirá sobre os temas a seguir
indicados, sendo que a legislação de suporte consta do anexo ao pre-
sente aviso:

a) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências;
1.2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde, das adminis-

trações regionais de saúde e dos centros de saúde.
b) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção;
1.2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
1.3 — Deveres gerais dos funcionários;
1.4 — Conceito;

1.5 — Direito dos funcionários;
1.6 — Férias, faltas e licenças.
c) Contabilidade:
1 — A contabilidade:
1.1 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
1.2 — Princípio e noções básicas da digrafia;
1.3 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
d) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística:
1.1 — Ramos de estatística — definição;
1.2 — Estatística descritiva;
1.3 — Estatística dedutiva ou indutiva.
e) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2 — Tipo de documentos;
3 — Formas de registo e de classificação documental.
f) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas;
1.2 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.3 — Aquisição de bens e serviços;
1.4 — Tipo de procedimentos;
1.5 — Documentos base de um serviço de aquisições.

9.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo, atendendo
sobretudo à experiência profissional em organismos de saúde, nomea-
damente em centros de saúde.

10 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

10.1 — As grelhas a aplicar nas provas de conhecimentos e os cri-
térios de apreciação e ponderação do currículo, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o estipulado
na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A classificação final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, é expressa na escala de 0 a 20 valores,
arredondada às centésimas e efectuada de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PCG+PCE+6(AC)
8

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação do critério de preferência constante
do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ou se subsistir a igualdade de critérios fixados pelo júri e nos termos
do n.o 3 do mesmo artigo e diploma legal preferirá o candidato que
obteve melhor valorização na prova de conhecimentos específicos.

12 — A comunicação aos candidatos do local, data e hora para
a prestação de provas de conhecimentos será efectuada nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente Geral
e Arquivo, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o,
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo referido no n.o 1 deste aviso, de acordo com o modelo tipo
a usar obrigatoriamente pelos candidatos:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa:

. . . (nome), . . . (profissão), filho de . . . e de . . . , natural de . . . ,
onde nasceu a . . . de . . . de . . . , . . .(estado civil), portador do bilhete
de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . pelo Arquivo de Iden-
tificação de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , contribuinte n.o . . . , residente
em . . . , localidade . . . , código postal . . . , telefone . . . , requer a V. Ex.a
se digne admiti-lo ao concurso externo para provimento de um dos
lugares de assistente administrativo, conforme aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o . . . , de. . . de. . . de. . .

O requerente reúne os seguintes requisitos:

a) Tem nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possui . . . anos de idade;
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c) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico;
d) Não está inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e cumpriu as leis da vacinação obrigatória.

Declara, sob compromisso de honra, que se encontra nas condições
previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.
Pede deferimento.
Lisboa, . . . de . . . de. . .
(Assinatura.)

14.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado, onde conste
a formação profissional complementar devidamente com-
provada.

14.3 — É dispensada nesta fase de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação
da prova documental referida nas alíneas c), d) e e) do número ante-
rior, desde que os candidatos declarem no respectivo requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um desses requisitos.

14.4 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina e exclusão do concurso.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri tem o direito de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Isabel Cristina Galrão Corredoura Carreira, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

1.a Maria Manuela Lopes Pereira Gomes Ribeiro, chefe
de secção, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.a Maria Olga Duarte Vouga Seara da Cruz, chefe de
secção.

3.a Maria da Graça Galvão do Livro Santos, assistente admi-
nistrativa especialista.

4.a Maria Fernanda Piedade Giro Vasconcelos Carvalho
Melo, assistente administrativa principal.

Vogais suplentes:

1.a Maria de Fátima Dias Camisão Caio Vieira, chefe de
secção.

2.a Maria Fernanda Cerqueira de Jesus Ferreira, assistente
administrativa principal.

3.a Maria José Serra Delgado de Jesus Gouveia, assistente
administrativa principal.

4.a Maria de Lurdes Gonçalves Lourenço Quinas, assistente
administrativa principal.

29 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Luís Rebelo.

ANEXO

1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a
consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-

tério da Saúde;

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/93, de 29 de Setembro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março (com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro);
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

3 — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

4 — Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto (com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio);
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril.

5 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

6 — Arquivos administrativos e clínicos — Portaria n.o 247/2000,
de 8 de Maio.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 3105/2001 (2.a série). — De harmonia com o
artigo 38.o, conjugado com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista
de classificação final do concurso externo de ingresso para provimento
de 50 lugares de enfermeiro dos quadros da Sub-Região de Saúde
de Braga, aberto pelo aviso n.o 5928/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000:

Centro de Saúde de Amares:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
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António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Barcelinhos:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta de Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595

Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernando Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Barcelos:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Jorge Manuel Fernandes Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Rui Manuel da Rocha Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,980
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Patrícia Araújo da Cunha Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,620
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Ferreira Lago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,290
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernanda Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Célia Cristina Fernandes Cerqueira Comes . . . . . . . . . . . . . . . 14,990
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Fernanda Maria Pereira Comes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Celorico de Basto:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Eugénia Manuela da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,540
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370

Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria Luísa de Sousa Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,810
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Bornes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Laure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Comes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900

Centro de Saúde de Esposende:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Helena Maria da Cruz Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,895
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
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Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Diana Henriqueta Rodrigues Vieira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Patrícia Araújo da Cunha Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,620
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernanda Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Comes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Fafe:

Maria Emília do Bento Pereira Figueiredo Seco . . . . . . . . . . . 17,550
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Maria Esmeralda Oliveira Peixoto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Laure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550

Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Maria de Fátima Oliveira Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,820
Paulo Manuel Marques do Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900

Centro de Saúde de Guimarães:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Abraltina de Marcos Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Maria Manuela de Freitas Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ângela Cristina Carreira Machado (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,560
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde da Póvoa de Lanhoso:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
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Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Gomes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Taipas:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Abraltina de Marcos Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
Eugénia Manuela da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,540
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Maria Manuela de Freitas Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124

Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta do Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Rosa Maria Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,270
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Terras de Bouro:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
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Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vieira do Minho:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula do Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820

Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Fernanda Dolores Carvalho da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Alda Maria da Costa Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,410
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos . . . . . . . . . . . . . . 15,210
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre do Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
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Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina do Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva do Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Fernanda Dolores Carvalho da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,560
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Alda Maria da Costa Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,410
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos . . . . . . . . . . . . . . 15,210
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Carla Cristina Morais Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vila Verde:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide do Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270

Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Célia Cristina Fernandes Cerqueira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 14,990
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Vizela:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Maria Manuela de Freitas Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Comes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
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Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,560
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Laure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Candidatos excluídos:

(Não há.)

Critérios de desempate utilizados:

(a) Nota final do curso mais elevada.
(b) Mais tempo de serviço.
(c) Desempenhar funções há mais tempo no serviço interessado.
(d) Ordem alfabética.

Informam-se os candidatos de que dispõem de 10 dias úteis após
a data de publicação da presente lista para, se assim o entenderem,
interpor recurso para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde.

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Fernandes
Gonçalves Maia.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 3106/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de 10 lugares da categoria de enfermeiro, constantes do qua-
dro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-
-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, e publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-
plementar;

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano 2000, fixado
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos
a esta Sub-Região de Saúde ao abrigo dos despachos de 26 de Outubro
e de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento, nos locais postos
a concurso ou noutros locais de trabalho desde que pertencentes ao
âmbito desta Sub-Região de Saúde e esgota-se com o preenchimento
dos mesmos.

6 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arcozelo — um lugar;
Centro de Saúde de Baião — um lugar;
Centro de Saúde de Castelo da Maia — um lugar;
Centro de Saúde de Felgueiras — um lugar;
Centro de Saúde de Lousada — um lugar;
Centro de Saúde de Modivas — um lugar;
Centro de Saúde de Penafiel — um lugar;
Centro de Saúde de Rio Tinto — um lugar;
Centro de Saúde de Santo Tirso — um lugar;
Centro de Saúde de Termas de São Vicente — um lugar.

7 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de enfermeiro esti-
pulada na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
Poderão candidatar-se todos os indivíduos vinculados ou não à

Administração Pública que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os requisitos constantes do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos da
alínea a) do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, sendo ponderados os seguintes factores: habi-
litação académica adequada à função, formação profissional, expe-
riência profissional na prestação de cuidados, sua duração e outros
elementos que o júri considere relevantes.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;
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e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo do título profissional de enfer-
meiro;

b) Currículo profissional, datado e assinado (um exemplar);
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
d) Documento comprovativo dos requisitos gerais;
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e função
pública, se for caso disso.

13.1 — O documento exigido na alínea d) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que reúne
os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa nesta fase a apre-
sentação dos documentos.

14 — A publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos,
bem como da lista de classificação final, será feita nos termos dos
artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Fátima Baptista Pires Martins Moreira,
enfermeira-chefe desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Cremilde do Carmo Rodrigues Mota Vieira, enfermeira-
-chefe desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a pre-
sidente nas faltas e impedimentos.

Germano Rodrigues Couto, enfermeiro especialista desta
Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Ribeiro de Sousa Amorim, enfermeira-
-chefe desta Sub-Região de Saúde.

Maria Manuela Neves Morais Silva Mendes, enfermeira
especialista desta Sub-Região de Saúde.

8 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Despacho n.o 3799/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Fevereiro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde do Porto:

António Eduardo Vaz Correia Taborda, assistente graduado de clínica
geral, no Centro de Saúde de Felgueiras — concedida a equiparação
a bolseiro, em regime de tempo parcial, de 26 de Janeiro a 9 de
Junho de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — Pela Direcção de Serviços de Admi-
nistração Geral, (Assinatura ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 3107/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, na Portaria n.o 931/94, de 20
de Outubro, no Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, na Portaria
n.o 1109/95, de 9 de Setembro, e na Portaria n.o 171/96, de 22 de
Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 191/97, de
20 de Março, e na sequência de provimento de recurso apresentado
à lista de candidatos admitidos publicada pelo aviso n.o 16 520/99
(2.a série), de 12 de Novembro, faz-se pública a nova lista definitiva
de candidatos admitidos e excluídos do concurso de admissão a estágio
de especialidade da carreira de técnicos superiores de saúde, conforme
o aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 25 de Novembro de 1998, com as alterações introduzidas
pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 27 de Janeiro de 1999.

Ramo de psicologia clínica:

Candidatos admitidos:

Abel Manuel de Matos Alves dos Santos.
Aida Maria Aguilar Mexêdo Machado.
Albertina Rita Gama da Costa.
Alda Maria dos Santos Morgado.

Alexandra Carla de Guimarães Teixeira Sequeira Simões.
Alexandra do Rosário Ventura Coelho Lhansol Costa Hipólito.
Alexandra Fernandez da Silva Teias.
Alexandra Flor Pinto Pereira Ferreira.
Alexandra Isabel Duarte Fernandes dos Santos Rosa.
Alexandra Isabel Rodrigues dos Santos.
Alfredo Filipe Ramos da Fonseca Coutinho Dias.
Almerinda Maria Batista Assunção Alfaiate.
Álvaro José Antunes Ferreira.
Ana Maria Raimundo Antunes Tomás.
Ana Alexandra Alves Magalhães.
Ana Alexandra Jorge Duarte Honrado.
Ana Alexandra Pedrosa Bispo Caldeirinha.
Ana Beatriz Jácome Corrêa Netto de Viveiros.
Ana Bela Borges de Matos Valente.
Ana Bela Profeta Alveo da Fonseca.
Ana Cardoso Pereira Ribeiro Gomes.
Ana Carla Borges Porto.
Ana Carla da Silva Bispo Ramires.
Ana Carlota Oliveira Simões Raposo.
Ana Catarina de Melo Azemel Zeferino Pereira Brarens.
Ana Cecília Ribeiro da Silva Borja Santos.
Ana Cláudia Cardoso Machado.
Ana Cristina Tavares Ribeiro Moreira.
Ana Cristina Capeto Matos de Jesus.
Ana Cristina Correia Miguel.
Ana Cristina da Conceição Fernandes Lopes.
Ana Cristina Delgado Rocha Nave.
Ana Cristina dos Santos Pereira Duarte Pedro e Costa.
Ana Cristina Duarte Fiúza.
Ana Cristina Lobo Antunes.
Ana Cristina Lopes Ribas.
Ana Cristina Marques Pinto.
Ana Cristina Morais de Bastos Moreira.
Ana Cristina Real Baptista Dias Mora.
Ana Cristina Veloso dos Santos.
Ana de Sousa Costa Lisboa Marques Covas.
Ana Filipa Abreu de Matos Ferreira.
Ana Filipa Borges de Almeida.
Ana Filipa Carreira Batista.
Ana Filipa da Luz Pedrosa Carrejolo.
Ana Filipa Queirós Ribeiro Sobreira.
Ana Gabriela Nascimento da Silva.
Ana Isabel Abrantes da Silveira Abrantes Barreto.
Ana Isabel Alter Rega.
Ana Isabel Cardoso dos Santos.
Ana Isabel Carvalhal de Melo.
Ana Isabel Castanheira Navalhas.
Ana Isabel do Vale Ferreira.
Ana Isabel Faria Antunes Paulo Van Krieken.
Ana Isabel Fonseca Alexandre de Araújo Pereira.
Ana Isabel Leite de Freitas Pereira.
Ana Isabel Lopes Reis Campino.
Ana Isabel Lopes Delgado.
Ana Isabel Marçal Silva Bernardo.
Ana Isabel Neto Nunes Quintas Correia.
Ana Isabel Nunes Berrincha.
Ana Isabel Palma Guerreiro Mestre.
Ana Isabel Rodrigues Monteiro Grilo.
Ana Isabel Viegas Barros Furtado.
Ana Luísa Cerqueira Mendes.
Ana Luísa da Costa e Almeida Matos Godinho.
Ana Luísa Miranda Guise Leite.
Ana Luísa Mouta Ribeiro Correia.
Ana Luísa Quintela Neves.
Ana Mafalda Falcão Moreira Lopes.
Ana Margarida Borges Guerreiro de Deus.
Ana Margarida Cruz Costa Cavaleiro.
Ana Margarida da Silva Diogo Batista.
Ana Margarida Jorge Ferreira Galhardo.
Ana Margarida Miranda de Almeida Figueiredo.
Ana Margarida Rodrigues Ourô.
Ana Maria Valente Morais da Silva.
Ana Maria de Matos Sumares.
Ana Maria de Moura Coutinho e Castro de Almeida Rocha Almendra.
Ana Maria Esteves Folgado.
Ana Maria Ribeiro Tenrinho Faustino.
Ana Maria Santos Quadrilheiro Oliveira Peixeiro.
Ana Maria Vieira de Oliveira Marques Pereira.
Ana Mónica Morgado Mendes Dias.
Ana Patrícia Robalo Gomes.
Ana Paula Alves Bastos Trindade.
Ana Paula Barão Candeias.
Ana Paula Calvário Pinto da Rocha.
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Ana Paula Lourenço dos Santos Penha.
Ana Paula Quaresma Mateus Manso de Andrade.
Ana Paula Teixeira Alves.
Ana Raquel Varela Hilário da Cunha Nunes.
Ana Rita Machado dos Santos.
Ana Rita Semedo Correia.
Ana Rosa de Oliveira Velez Tapadinhas.
Ana Sofia Cardoso de Pina de Azevedo Névoa.
Ana Sofia de Sousa Monteiro.
Ana Sofia do Espírito Santo Lamosa de Pires.
Ana Sofia Ferreira Araújo.
Ana Sofia Gaspar Ferraz.
Ana Sofia Roque Esteves Varela Laranjo.
Ana Sofia Vieira de Moura Noya.
Ana Teresa da Conceição Figueira Martins.
Ana Teresa Marques da Silva.
Anabela Bermont Soares dos Reis.
Anabela da Costa Cardoso Rodrigues Gomes.
Anabela da Silva Monteiro.
Anabela de Sousa dos Santos.
Anabela Fernandes Araújo.
Anabela Miguel Fernandes.
Anabela Pereira Gomes dos Santos.
Anabela Polido Carvalho.
Anabela Pontífice Fazendeiro.
Anabela Ramos Januário.
Anabela Rodrigues Lopes.
Andreia Delimbeuf Tadeu.
Andreia Gomes Vieira.
Andreia Patrícia Baptista de Alves Martins.
Ângela Catarina Calero Brandão.
Ângela Cristina Aragão Albuquerque.
Ângela Susana Neves Ribeiro.
António José Faria Condeça Feliciano.
António José Simões Alves.
António Manuel Neves dos Santos Caspurro.
António Miguel Carvalho de Castro Sá Menezes.
Arabela Matos de Oliveira Dias.
Artur Manuel da Silva Sousa.
Artur Miguel Trigo Cândido da Silva.
Beatriz Cristina Aires Mesquita.
Beatriz Quintela de Barros.
Brazelina da Conceição Ribeiro Guimarães Marques.
Bruno José Marques Morais Fernandes.
Carla Abranches Veloso Costa.
Carla Adriana Carmezim Pinto da Rocha.
Carla Alexandra Gomes Neves Antunes de Almeida.
Carla Alexandra Pereira Brilha Anselmo.
Carla Alexandra Rodrigues Coelho.
Carla Alexandre Fernandes Câmara.
Carla Celine Corsello.
Carla Elsa Correia Castanheira Marques.
Carla Etelvina Pinelo Mariz.
Carla Filomena Cipriano dos Santos.
Carla Helena da Rocha Januário.
Carla Henriqueta Fonseca Xavier.
Carla Luísa Polido Abrantes.
Carla Margarida Silva Patrocínio.
Carla Maria Baltazar Magalhães.
Carla Maria Cardoso de Oliveira.
Carla Maria Ferraz Pina.
Carla Maria Freitas de Figueiredo Mortágua.
Carla Maria Sim Sim Martins.
Carla Maria Viçoso Pimentel.
Carla Marina Garcia de Almeida.
Carla Marisa Inácio Cruz.
Carla Patrícia da Cruz Soares da Costa.
Carla Patrícia Scherer.
Carla Sofia Cristóvão Antunes Martinho.
Carla Sofia de Lemos Fernandes.
Carla Sofia Gonzalez Perdigão.
Carla Sofia Oliveira Marques.
Carla Sofia Soares Ribeiro de Sampaio Fernandes.
Carlos Alberto Barrigas Rodrigues.
Carlos Martinho Gomes Rato.
Carlos Renato Nunes Mendonça.
Casimira Maria dos Santos Pereira Carriço.
Catarina Alexandra Llano Iglésias Ferreira da Silva.
Catarina Isabel Bernardes Fonseca.
Catarina Isabel da Costa Fernandes.
Catarina Isabel Marques Santos Iria.
Catarina Isabel Mota de Bastos.
Catarina Maria Martins de Azinheira Pral.
Catarina Maria Oliveira Roque da Fonseca Alcântara Marta.

Catarina Rebelo Neves.
Catarina Varejão Pinto.
Cátia Figueiredo de Castro.
Cátia Lorena Borges do Rosário.
Cátia Luísa Castanheira Bragança.
Cecília Cristina Simões Azevinheiro Amaro.
Celeste do Rosário Matos Brás.
Celeste Manuela Tavares Dias.
Celeste Margarida Correia Beato.
Célia Maria dos Santos Moura.
Célia Marisa de Almeida Lopes.
Célia Regina Ribeiro de Oliveira.
Celina Isabel Monteiro Gonçalves Curto.
César Augusto Rodrigues Correia.
Clara Alexandra Gouveia Alves.
Clara Pitt dos Reis.
Cláudia Alexandra Morgado Soares.
Cláudia Andreia Fernandes Santa Cruz.
Cláudia Cristina Ribeiro Fernandes da Eira.
Cláudia do Rosário Rodrigues da Costa.
Cláudia Luísa Vale Estrela Alves Ruivo.
Cláudia Maria Bastos da Cunha Gomes.
Cláudia Maria Constante Ferreira Carvalho.
Cláudia Maria Cota Guerra Vidal Pinheiro.
Cláudia Maria dos Santos Rodrigues.
Cláudia Maria Ribeiro Vilares da Silva.
Cláudia Regina Mendes Pinto Ferro.
Cláudia Rute Fernandes Ganhão.
Cláudia Sá Rodrigues.
Cláudia Sofia Grade de Oliveira Pereira.
Cláudia Sofia Matias de Almeida.
Cláudia Sofia Oliveira Alcaso.
Cláudio Jorge Ferreira Faustino Pedrosa.
Cláudio Manuel Ribeiro Pina Fernandes.
Cristiana da Graça Soares da Silva.
Cristina Isabel Fernandes Esteves.
Cristina Maria Esteves Ferrão Batista Paiva.
Cristina Maria Teixeira Colaço.
Cristina Paula Mendes Abreu.
Daniela Lima Soares.
Dilar Encarnação dos Santos Cascalheira.
Dina Maria Ribeiro Ramos Gomes de Faria.
Dina Maria Somsen.
Dina Teresa Gorgal Moreira Parracho.
Domingos Paulo Atalaia Ribeiro.
Dora Cristina Duarte Lameirão Alvarez.
Dora Maria Garcia Nunes Lourenço.
Duarte Gonçalves Ribeiro.
Dulce Regina Serpa de Borba.
Edgar Figueiras Pereira.
Eduarda Mendes Gama Monte Arroio.
Eduardo Manuel Neves Oliveira Carqueja.
Edviges Maria Varanda Espada Guerreiro.
Elias Rato Barreto.
Elisa Maria Albuquerque Nunes Miranda.
Elisa Maria Guiomar Cano de Brito.
Elisabete Barbosa da Cunha.
Elisabete de Lurdes Mendes.
Elisabete Diná Henriques Faleiro Frade.
Elisabete Fonseca Pereira.
Elisabete Teixeira dos Reis.
Elizabete Maria Castanheira Marques.
Elsa Cristina de Barreto Lima Freitas de Amorim.
Elsa Cristina Viana Couchinho.
Elsa Maria Ferreira Pernas Machado Fé.
Elsa Maria Gonçalves Ribeiro de Sousa Matos.
Elsa Maria Lourenço Morgado.
Elsa Maria Mourato Antunes.
Emília Rosa Fraga da Silva.
Ercília Antonieta Cerqueira Freitas Monteiro.
Ernestina de Lurdes Sabino de Jesus.
Esmeralda Luísa Macedo.
Ester do Rosário Ramos Martins.
Eunice Cristina do Nascimento Castro Seixas.
Eva Mónica Viana Lopes.
Fátima Cristina da Silva Ribeiro Gameiro.
Fátima Cristina Farinha Berardo Paulo.
Fernanda Augusta dos Santos Rodrigues.
Fernanda Maria de Sousa Dias da Silva.
Fernanda Maria Martins Jorge.
Fernanda Maria Reis Pereira.
Fernando Resende Costa.
Filipa Maria Alvarez de Antunes Ferreira.
Filipa Rodrigues Leiria dos Santos Pereira.
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Filipe Jorge Marcelino Neto.
Filomena Maria da Silva Chaves.
Filomena Maria Mendes Rato Campos.
Florbela Laranjeiro Ratinho.
Francisco António Reves Barrocas.
Francisco dos Anjos Pires Ferreira.
Françoise Maria de Sousa Faustino.
Gabriela Augusta Resende da Costa Esteves.
Gabriela Henriques de Sousa Álvares Pereira.
Gabriela Ruivo Trindade.
Gizela de Sousa Cardoso.
Glória da Conceição Duarte da Rocha Ferreira.
Hélder Miguel Pinto da Silva Rebelo.
Helena Alexandra Bandeira Figueiredo.
Helena Cristina Lopes Almeida Garcia Dias.
Helena Isabel da Gama de Seabra da Cruz.
Helena Isabel da Silva Palma.
Helena Isabel de Sá Leonardo.
Helena Maria Silva de Almeida.
Helena Paula Gaspar dos Reis Vieira.
Humbertina Fernanda de Oliveira Maia.
Iasmina de Melo Dias Gonçalves.
Imma Louise da Silva Pereira Antunes.
Inácia Maria Mónica Nunes.
Inês Isabel Neves Simões.
Inês Isabel Pereira Ataíde Gomes.
Inês Margarida Fernandes Veloso.
Inês Teresa Maia Alexandre Afonso.
Íris Vanessa Jesus Martins.
Isabel Correia Marques Parreira.
Isabel Cristina Machado Bicha Castelo.
Isabel Cristina Martins Pinto Ferreira.
Isabel dos Santos Nunes.
Isabel Maria Afonso Fernandes.
Isabel Maria Alves Nunes Ventura.
Isabel Maria Barbas dos Santos.
Isabel Maria Cabrita de Araújo Leite.
Isabel Maria de Sousa Azadinho Loureiro.
Isabel Maria Dias Lopes Fialho.
Isabel Maria Espinha Fernandes de Noronha.
Isabel Maria Martins do Carmo.
Isabel Maria Palma Esteves Rosinha.
Isabel Maria Ribeiro David Loupas.
Isabel Maria Teixeira Gonçalves dos Santos.
Isabel Pinto Neves.
Isabel Sofia Coelho de Oliveira Coruche.
Isabel Sofia Pinto Medeiros Teixeira Dias.
Isabela da Silva Alves Lopes Correia Botelho.
Isaura Paula Nunes Pires.
Itianeth Armas Carmelino.
Jacinta de Jesus Ferreira Alho.
Jeni Paula Veludo Amorim Rodrigues.
Joana Brites Rosa.
Joana Mafalda Moutinho Queiroga Coutinho.
Joana Margarida Marques Soares da Cruz Coelho.
Joana Maria Aleluia Gomes Sequeira.
Joana Rezende Soares.
Joana Ribeiro Martins Pombo.
João Carlos Antunes Vaz.
João Francisco Torres Malheiro.
João Gonçalo de Almeida Galhordas.
João Miguel Maurício Novo Belo.
João Pedro Paulino Ferreira Bicho.
João Pedro Picudo de Azeredo Keating.
João Pedro Reis Gonçalves Galamba de Almeida.
Joaquim João Casimiro Gronita.
Joaquina Maria Lopes Quintas.
Jorge Filipe Sanches Monteiro.
Jorge Júlio de Carvalho Valadas Gato.
Jorge Manuel Andrez Malveiro.
Jorge Manuel dos Santos Cardoso.
José Agostinho Pereira Grelha.
José Maria Ferreira d’Agorreta d’Alpuim.
José Pedro de Figueiredo Xavier Sequeira.
Júlia Cláudia Pereira Vinhas Martins.
Júlia da Silva Murta Maurício.
Juliana Maria Póvoas Bento de Almeida.
Lara Cristina Teixeira Gaspar.
Lara Isabel Pires de Melo Caeiro.
Laura Margarida Alvelos Pimpão.
Lénia Teresa Brito da Silva.
Leonel Augusto Ranção Silva.
Leonor dos Santos Monteiro da Palma.
Lídia Maria Ribeiro da Silva da Salvação Tavares.

Lígia Cristina Leça Ferros.
Lígia Maria dos Anjos Simão Pereira.
Lígia Maria Alves Parodi.
Liliana Cristina Morais Cruz.
Lourdes Aparecida Mota Barbosa.
Lourdes de Fátina Lima Lourenço.
Lúcia Maria Pronto Matias.
Lúcia Sofia Rodrigues da Piedade.
Lucinda Maria Ferreira de Medeiros.
Ludovina Maria Cunha Ferreira.
Luís António Salvado Fonseca.
Luís Filipe Mesquita da Fonseca.
Luís Manuel Dias de Nascimento Inácio.
Luís Miguel Costa Marques Dias.
Luís Miguel da Costa Batista Anselmo.
Luísa da Glória Fernandes Afonso.
Luísa Maria Anacleto Borges Ribeiro.
Luísa Maria da Costa Trindade.
Luísa Maria da Silva Froufe Waldherr.
Luísa Maria Fragoso Coelho.
Luísa Maria Madalena Rei Tomás Leal.
Madalena Amaral da Silva Rocha.
Madalena de Sousa Azevedo Marques.
Mafalda Sofia dos Santos Mestre.
Magali Stobbaerts Pereira Nunes.
Magda Isabel da Silva Gaspar e Carvalho.
Magda Maria Santos Prata.
Magda Mónica Martins Rocha.
Manuel Cardoso Botelho.
Manuel João Almeida Romão.
Marco António Stanislau Meneses da Cruz.
Margarida Helena Patrício Freitas.
Margarida Maria Amaral de Brito dos Santos e Silva Brígido.
Margarida Maria Silvestre Antunes.
Maria Adelaide Manaia Pinheiro.
Maria Adelina Castanheira Isidoro.
Maria Alexandra Aleixo Pereira Amaral.
Maria Alexandra Cavaco Correia Dourado.
Maria Alexandra Pedruco Jorge da Conceição Araújo Lacerda.
Maria Alexandra Póvoa Fernandes.
Maria Alice de Melo Alves Dória.
Maria Alice Nogueira Fernandes Ribeiro.
Maria Amélia de Mascarenhas de Calheiros Veloso.
Maria Ângela Dias Marques.
Maria Antónia da Silva Estrela da Costa Neves.
Maria Aparecida Gonçalves Nogueira.
Maria Bibas Vianna Pereira.
Maria Clara Oliveira Correia.
Maria Clara Sebastião Figueira de Freitas.
Maria Clara Silvério Matos Silva.
Maria Cláudia Nogueira Pereira Pinto.
Maria Cristina Eusébio Gago da Silva.
Maria Cristina Pereira Martins.
Maria Custódia da Silva Ribeiro.
Maria da Conceição Amaral Moita.
Maria da Conceição Mateus Guimarães Oliveira.
Maria da Conceição Válido Clérigo.
Maria da Glória Sequeira da Luz.
Maria da Graça Cunha Torres.
Maria de Fátima Calmeiro Vaz.
Maria de Fátima Carvalho Lopes Marques Ramos.
Maria de Fátima Castro Botelho Mendes.
Maria de Fátima Feliciano.
Maria de Fátima Fernandes de Almeida Reis de Sá Monteiro.
Maria de Fátima Moura Augusto de Carvalho.
Maria de Fátima Silva Cruz Duarte.
Maria de Fátima Simões de Sousa Freitas.
Maria de Lurdes Calçada Gonçalves.
Maria de Lurdes Calhau Gonçalves.
Maria de Lurdes de Oliveira Lopes Pires Farromba.
Maria de Lurdes do Nascimento Rodrigues.
Maria de Lurdes Gapêta Gomes Vermelho.
Maria de Lurdes Guerra Ramalho.
Maria do Carmo Martins Relvas.
Maria do Céu Salgado Gonçalves.
Maria do Rosário Ferreira Semblano Galhardo.
Maria do Rosário Marçal Ferreira Fontes.
Maria do Rosário Matos Lourenço.
Maria do Rosário Rosa Capiro de Sousa.
Maria dos Anjos Teixeira de França.
Maria Dulce Fonseca da Venda Freitas.
Maria Dulce Soares Vale.
Maria Eduarda Gomes de Carvalho Filipe Rodrigues.
Maria Eduarda Leitão Duarte.
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Maria Eduarda Mateus de Almeida.
Maria Eduarda Miguel Martins Nunes Petisca.
Maria Eduarda Teixeira de Freitas.
Maria Elisabete da Silva Pinto.
Maria Elisabete Viana Ribeiro Pacheco Goulão.
Maria Estela Pinto Fonseca.
Maria Eugénia Queiroz de Carvalho.
Maria Filomena Carvalho da Cunha Rodrigues.
Maria Gabriela Neves Ferreira.
Maria Góis Vicente.
Maria Gorete da Câmara Leme.
Maria Helena Gonçalves Fazenda.
Maria Inês Martins Gomes de Vasconcelos.
Maria Irene de Melo Loureiro.
Maria Irene Vaz Pires.
Maria Isabel Diogo Caeiro.
Maria Isabel Lourenço Moura.
Maria Isidra Lopes Costa.
Maria João de Almeida Pimentel.
Maria João de Góis Cachopo Matos da Silva.
Maria João Duarte da Fonseca Viegas.
Maria João Mendes Cosme.
Maria João Milheiro Lima Costa Marques.
Maria João Moutinho Afonso Gomes.
Maria João Neto Póvoas.
Maria João Rafael Pinto dos Santos.
Maria João Trindade Zagalo e Melo Lopes.
Maria João Viegas dos Santos Navarro Soeiro.
Maria José Canhão Martins Ramalho.
Maria José Gomes Martins Cabanas.
Maria José Mendonça Cosme.
Maria José Simões Cartaxo Gil.
Maria José Soares Lima Ramos.
Maria Júlia de Sousa Marques do Carmo.
Maria Leonor de Brito Ferreira.
Maria Leonor do Coito Araújo.
Maria Leonor Tavares Saraiva.
Maria Lúcia Faustino Moreira Maça.
Maria Luísa Brandão Dias da Cruz.
Maria Manuel dos Santos Fernandes.
Maria Manuela da Conceição Coelho de Arcanjo Bispo.
Maria Manuela da Silva Leite.
Maria Manuela da Silva Rosas de Araújo Ribeiro.
Mania Manuela Madruga Antunes de Oliveira Castelbranco.
Maria Margarida Cavaleiro Ferreira Fernandes Pinto de Almeida.
Maria Margarida de Noronha Carvalho da Silva.
Maria Margarida de Oliveira Santos.
Maria Margarida Miragaia Rodrigues.
Maria Margarida Pinheiro da Silva Branco.
Maria Margarida Reis Quina de Carvalho.
Maria Miguel Barradas Trindade.
Maria Odete Esperança Passarinho Alves Vieira.
Maria Rosa Castro André Moreira de Oliveira.
Maria Rosália Brogueira Fonseca.
Maria Rosalina Gomes Palhares.
Maria Rosário Marques Gomes.
Maria Teresa Canelas Gameiro dos Santos.
Maria Teresa de Abreu Esteves Rodrigues.
Maria Teresa de Resende André Fonseca.
Maria Teresa Ernesto da Silva.
Maria Teresa Graça Pereira Rogado.
Maria Teresa Mendes Maiau de Araújo.
Maria Teresa Oliveira Alcaso.
Maria Teresa Torres Nunes Fernandes Feijó.
Maria Zita Alves Lopes.
Mariana de Macedo Santos Cardoso Salgado Cabral da Câmara.
Mariana Homem de Mello de Carvalho Alves.
Marianne Buny Ferreira.
Marília Rascão Milheiro Folgado.
Marina Alexandra Diogo Carvalho.
Mário Gomes Bandeira.
Marisa Andrea Moniz da Costa.
Marisa Manuel Correia dos Santos Veiga.
Mariza Carneiro do Cima.
Marta Alexandra de Oliveira Reis da Costa.
Marta Alexandra Teles de Almeida da Silva Rodrigues.
Marta Cortez Caetano Serpa Leitão Pedrosa.
Marta Cristina de Oliveira dos Reis Canelas Banaco.
Marta Cristina Malhado Teixeira Pinto.
Marta Elisa Pedro Silva.
Marta Isabel Ribeiro Morais.
Marta Nunes Ferreira da Costa.
Marta Sofia Abreu da Fonseca.
Marta Sofia de Sousa Pinto.

Marta Tavares Alberto Tereno Crawford.
Micaela Rodrigues da Silva.
Micheline Ferreira Torcato.
Miguel Alexandre Proença Gallego Alvarez.
Miguel Ângelo do Rosário de Abreu.
Miguel Bernardo Ricou da Costa Macedo.
Mónica Baptista dos Santos.
Mónica Maria Dias Ferreira Cardoso.
Mónica Pais Barbosa de Araújo Rodrigues.
Mónica Sofia de Sousa Antunes Cerdeira.
Mónica Teresa Sales Duque.
Natacha Sofia e Silva Santos.
Natália Maria Pitarma Cardoso.
Nélia Maria Frade Capêto.
Nélson Alexandre Vieira Carvalho.
Nuno Jorge Redol Cotralha.
Nuno Manuel Correia Torres.
Nuno Miguel Dias Dinis.
Nuno Miguel Nodin Manteigas.
Nuno Ricardo Chambel Lima.
Odília Domingos Cavaco.
Olga Maria Coelho Rodrigues Atalaia Ribeiro.
Patrícia Helena Braz de Carvalho Gonçalves.
Patrícia Magda Monteiro Pascoal.
Patrícia Maria Brito Godinho.
Patrícia Maria Charneca Xavier.
Patrícia Marques Gameira.
Patrícia Moura de Aguiar.
Paula Alexandra Carrega Lopes.
Paula Alexandra Ferreira Antunes Firmino.
Paula Alexandra Salgueiro dos Santos.
Paula Cristina Afonso Nogueira.
Paula Cristina Alves Gonçalves.
Paula Cristina Gomes Bregante Avelino.
Paula Cristina Trindade Lopes da Fonseca Coelho.
Paula Isabel Lobato Cardigos Leote Rato.
Paula João do Couto Soares e Pinho.
Paula Manuela Soares Pinto.
Paula Margarida Martins da Costa.
Paula Maria Lourenço Borralho.
Paula Maria Pereira de Lima.
Paula Maria Soares de Sá.
Paulo Alexandre Sabido Filipe.
Paulo Alexandre Silva Ferrajão.
Pedro Miguel Cordeiro Santos Gaspar.
Pedro Miguel da Silva Caixado Santos Bernardo.
Raquel Inês de Almeida Torres Lopes.
Raquel Ivone Ribeiro Martins e Silva.
Raquel Maria Antunes de Oliveira Redondo.
Raul Manuel Azevedo Alexandrino Fernandes.
Regina Maria Alexandre Quarenta Carvalho.
Renata da Silva Benavente.
Renata Gabriela Rocha Giraldo do Rosário.
Renata Schildberger.
Ricardo Augusto Sanguinho de Jesus.
Ricardo Jorge Moniz da Costa Luís.
Ricardo Jorge Alves de Pinho.
Rita Alexandre Teixeira Martins.
Rita Antunes Ribeiro.
Rita Gonzaga Rodrigues Ferreira Gaspar.
Rita Isabel Rosado da Silva.
Rita Joana Cunha dos Santos.
Rita Margarida Esteves Farinha e Castelo dos Santos.
Rita Maria Alves dos Santos Guerreiro.
Rita Maria Morgado Gomez.
Rosa Maria Alves Fernandes.
Rosa Maria Dutra Lourenço.
Rosalina Pereira de Andrade.
Rui Miguel Amaro Branco.
Rui Miguel Coimbra Morais.
Rui Pedro Tinoco Carreiro.
Rute Alexandra da Silva Correia.
Rute Cláudia Ferreira Gomes.
Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão.
Salomé Vazão dos Santos Ramos.
Sandra Cristina Salvador Barata Pires.
Sandra Cristina Martins Reis de Brito.
Sandra Cristina Silvério Pereira.
Sandra da Cruz Peixoto.
Sandra de Brito Beirão Guerreiro.
Sandra Elisabete Gonçalves Rodrigues.
Sandra Filipa Ferreira Moura.
Sandra Freire Lacasta.
Sandra Gonçalves Tomé.
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Sandra Isabel Correia Diogo.
Sandra Isabel Cunha Silva.
Sandra Isabel da Silva Fernandez Teixeira.
Sandra Luísa Loureiro Marques Simões.
Sandra Margarida Costa Sancho Martins.
Sandra Maria de Celeste Serapicos Vilarinho.
Sandra Maria Dinis de Andrade Barroso.
Sandra Maria Nunes Marques Fialho Gomes.
Sandra Marina Rodrigues dos Santos.
Sandra Marina Venâncio da Fonseca.
Sandra Oliveira Alves.
Sandra Patrícia Alves Lopes Silva.
Sara Aleixo Teixeira Picanço.
Sara Alexandra Pinto Nogueira Duarte.
Sara Isabel Correia de Barros Trindade.
Sara Lima de Barros.
Sara Margarida Figueiredo Crespo.
Sara Margarida Soares Ramos Fernandes.
Sátya Maria Dias Chambel Capelo de Sousa.
Sílvia Gabriela de Moura Santos Correia.
Sílvia Isabel de Gouveia Brazão Cascais.
Sílvia Maria da Rocha Ribeiro.
Sílvia Maria Rodrigues Martins Gonçalves.
Sílvia Teresa Martins Monteiro.
Sofia de Cássia Mateus Alves Freire.
Sofia do Céu Carmelo da Silva e Costa.
Sofia Margarida Beato Moreira.
Sofia Maria Marques Nunes da Silva.
Sofia Moreira Coelho.
Sofia Peres Ferreira Gentil Berger Carnall.
Sofina Cristina Frade de Gouveia.
Solange Ribeiro Gonçalves.
Sónia Cristina Fernandes Teodoro.
Sónia Alexandra Ferreira Lamachã.
Sónia Barros dos Santos.
Sónia Cristina Afonso Rodrigues.
Sónia Cristina Fernandes de Almeida e Silva.
Sónia de Moura Dias.
Sónia Fernanda Barreiras Parreira.
Sónia Gomes da Costa Figueira Bernardes.
Sónia Luísa Alves de Oliveira Neves.
Sónia Maria Carmelo Matos Ferreira Leite.
Sónia Maria de Oliveira Fonseca.
Sónia Maria de Vasconcelos Ferreira.
Sónia Maria Ferreira Dias.
Sónia Maria Sá Eiras de Barros Parente.
Sónia Patrícia Candeias Lourenço Anjos Galvão.
Sónia Rute Monteiro de Sousa Santa-Rita.
Sónia Sofia de Jesus Ventura.
Susana Alexandra Monteiro Correia Moutinho.
Susana Alexandra Pinto da Silva Azevedo.
Susana Cláudia Gomes de Almeida e Silva.
Susana Cristina Duarte Nascimento.
Susana Cristina Santos Guimarães Belém Ferreira.
Susana Furtado Freixieiro.
Susana Margarida da Silva Varatojo de Magalhães Madeira.
Susana Margarida Gonçalves Patrício.
Susana Maria do Nascimento Horta Moreira.
Susana Maria Pestana Mendes Gomes.
Susana Maria Rodrigues Fernandes.
Susana Maria Rodrigues Meirinho.
Susana Maria Videira Lourenço.
Susana Miranda da Silva Santos Esteves.
Susana Paula Celestino da Silva.
Susana Paula Lopes Dias.
Susana Paula Soares Venâncio Rojão.
Tânia Marisa Ribeira Patinha.
Tânia Patrícia Lopes Pereira.
Telma dos Santos Ferreira Pinto.
Teodomiro Miguel Basto Frazão Urbano Pires.
Teresa Isabel Ralha da Costa Santos Corregedor da Fonseca.
Teresa Alexandra Brás Monteiro Borges.
Teresa da Luz Ferraz da Silva.
Teresa de Ascensão Frade Muchata.
Teresa de Jesus Pena Simões de Abreu.
Teresa Filomena Duarte Tavares Montano de São José.
Teresa Maria da Cruz Ferreira Casaleiro.
Teresa Maria Gama Nóbrega.
Teresa Maria Neto de Almeida Santos Duarte Molina.
Teresa Maria Pereira Beirão.
Teresa Paula de Oliveira Cabaço.
Teresa Sofia de Almeida Heitor Ferreira.
Tomás da Costa Leão Muñoz Miguez.
Tomásia da Graça Madeira Góis da Silva Alves.

Valter Guedes da Paz Mendonça.
Vanda Cristina Borges da Costa Miguel.
Vanda Cristina Nobre Lopes.
Vanda Isabel de Sousa Pedroso.
Vanda Maria de Oliveira Clemente.
Vanessa Ferreira Raposo.
Vânia Conceição Costa da Silva.
Victor José Dias Martins.
Vijai Camotim.
Vilma Maria Pessanha de Flores Bento.
Vilma Marina Saraiva Ribeiro Silva Figueiras.
Zaida Alice Almeida Teixeira de Morais de Freitas.

Candidatos excluídos:

Acácio Manuel das Neves Bastos Costa Santos (a) (b) (j).
Ana Isabel Violante da Cruz (b).
Ana Lúcia Pereira Tavares (b) (c).
Ana Maria dos Prazeres Martins Vidal (b) (l).
Ana Maria Mendes Moreira (b).
Ana Paula Batista Amaro (l).
Ana Paula de Almeida Leitão Neto (m).
Ana Paula Trindade Rodrigues (c).
Ana Catarina Figueiredo Melo Nunes dos Reis (e).
Ana Rita Batista Soares (b).
Ana Simões Sotto Mayor de Almeida (b).
Ana Teresa Ribeiro Conde (b) (l).
Anabela Simões Ventura dos Santos Mendes (b) (l).
Ângela Gabriela Martins de Almeida Costa (b).
Ângela Maria Francisco Botelho (b).
António Manuel Ferreira Mimoso Ligeiro (n).
António Pereira da Silva (b).
Armanda Maria Soares da Silva Seabra (b) (c) (l).
Carla Alexandra Freire Guimarães (b) (d).
Carla Patrícia Pereira Lousada Reis Cordeiro (b) (c) (l).
Carla Sandra Oliveira Garcia (l) (m).
Célia Cristina Marques Francisco (l).
Célia Maria Castanheira Fernandes (b).
Constança Filipa Coelho Cardoso Seixas Lopes Pereira (b) (c).
Cristina Maria Lucas Ratinho (b) (j) (l).
Daniel Guedes da Paz Mendonça (n).
Diva Susana Almeida Venceslau (l).
Ercília Rosa Calisto (b).
Fernanda do Rosário Moita Rodrigues (b) (c) (d).
Francisca José Francisquinho Fernandes (d).
Francisco Martins Rocha (n).
Hélder Góis Lourenço João (b) (n).
Hélder Gonçalo Amorim Soares (l) (n).
Helena Isabel Duarte Sequeira da Fonseca (i).
Helena Luísa Alves Guerreiro Carmo de Figueiredo e Silva (l).
Helga Carina de Lima Rodrigues (l).
Ilda Teresa Dias Caetano (j) (m).
Íris Cristina da Silva Cardoso Lucas (b).
Isabel Alexandra Gonçalves Silva Campos (b).
Isabel Maria de Jesus Pedroso Francisco (b).
Isabel Maria de Sousa Lopes da Silva (l).
Isabel Maria Ferreira da Silva Queirós (b).
Isabel Maria Gomes Costa (b) (l) (i).
Isabel Maria Rebelo Tenreiro (l).
Joana Navarro Pedro Falcão Paredes (j) (l) (m).
João Carlos Batista Silva (n).
João Carlos Santana Lopes (n).
José Luís Amaral Teixeira (l).
José Manuel Silva Ribeiro (c) (n).
Luís Filipe Ribeiro Gomes (g).
Luísa Isabel Santa Bárbara de Almeida Rolim (l) (m).
Luiz Américo Teixeira (a).
Madalena de Paiva Gomes (i).
Magda Santos Gabriel (l).
Margarida Maria Couto Ribeiro (l).
Maria de Fátima Antão Duarte dos Santos (b).
Maria de Fátima Lory Costa (b).
Maria do Carmo Azevedo Conceição (l).
Maria do Rosário Figueiredo Alvarenga (b) (l).
Maria Estela Castro Soares Junqueira Correia (l).
Maria Filomena da Costa Martins Araújo (l).
Maria Goretti Fidalgo de Oliveira (l).
Maria Helena Duarte Félix da Silva Caio (l) (m).
Maria Helena Valente Magalhães Silva (g) (h).
Maria Irene Neves Coelho do Patrocínio (b).
Maria Isabel Brites Sanches Salvado (l).
Maria Joana Pina de Campos Silvestre (l).
Maria João Miranda Resende Casanova (b).
Maria José Mesquita de Carvalho Machado (l).
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Maria José Ribeiro Adão de Sá Correia (j) (l) (m).
Maria José Sequeira Macedo Rodrigues (l).
Maria José Serrano Nunes da Mota (b) (d).
Maria Manuel Pinho de Oliveira e Silva (b).
Maria Manuela Mesquita Pinto de Moura (b).
Maria Manuela Rodrigues da Silva (b).
Maria Nueme Correia Serrão (b) (l) (f) (i).
Marineusa Edina dos Santos (b).
Marta Sofia de Barros Pimenta Ferraz (b).
Natacha Pequito Sofio Pereira Gonçalves (b).
Natália de Jesus Dinis Paulino (l).
Paula Alexandra Sequeira Páscoa Lourenço dos Santos (b).
Paulo Fernando de Sousa da Costa Antunes (n).
Paulo Renato Soares Ferreira (n).
Paulo Tiago Conde Caldeira Santos (n).
Pedro José Mateiro de Oliveira Fonseca (n).
Rita Cabral de Quadros da Silva Matos (l).
Rita Margarida Garnecho Costa (b) (l).
Rita Sofia Ribeiro Soares (j) (l) (m).
Rogério Paulo dos Santos Henrique (n).
Sandra Cristina Bernardes de Jesus (l).
Sandra Cristina Miranda Costa Bastos de Antunes (b).
Sandra Luísa Gomes Barbêdo (l).
Sandra Maria Reis Soares (l).
Sandra Marques Tirapicos (b) (d) (c).
Sandra Paula da Silva Santos de Oliveira (b).
Susana Dulce Peixoto de Vasconcelos (b) (l).
Susana Nazaré Soares Louro (l).
Susana Paula da Costa Bettencourt Alves (l).
Teresa Maria Alhinho Galrito Silva (c).
Valéria Cristina de Sousa Gomes (b).
Vasco Luís Ferro Curado (a).
Vera Maria da Costa Moreira (b).
Zenaide Rute de Sousa (b) (c).

(a) Não apresentação de documento comprovativo dos deveres
militares.

(b) Não apresentação de documento comprovativo de sanidade
física e mental e cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

(c) Não apresentação de documento comprovativo do registo
criminal.

(d) Não apresentação de documento comprovativo da licenciatura.
(e) Não apresentação de documento comprovativo de equivalência

a licenciatura portuguesa.
(f) Não apresentação de cópia do bilhete de identidade.
(g) Documento comprovativo de sanidade física e mental fora de

prazo de validade.
(h) Documento comprovativo do registo criminal fora de prazo

de validade.
(i) Requerimento não instruído conforme as normas do aviso de

abertura do concurso.
(j) Não apresentação de documento original nem fotocópia devi-

damente autenticada do registo criminal.
(l) Não apresentação de documento original nem fotocópia devi-

damente autenticada do certificado de licenciatura.
(m) Não apresentação de documento original nem fotocópia devi-

damente autenticada do comprovativo de sanidade física e mental.
(n) Não apresentação de documento original nem fotocópia de

documento comprovativo dos deveres militares.

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 3108/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Dezem-
bro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde:

Maria Antónia Rebelo Botelho Alfaro Velez, docente desta Escola —
autorizada a equiparação a bolseiro no País, em regime de tempo
integral, no período de 1 de Janeiro a 31 de Outubro de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Aviso n.o 3109/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Viseu
de 31 de Janeiro de 2001, por delegação:

Maria Madalena de Jesus e Cunha Nunes, professora-adjunta do qua-
dro de pessoal da Escola — autorizada a equiparação a bolseiro

no País, em regime de tempo parcial do exercício de funções,
durante o período de 1 de Março de 2001 a 1 de Março de 2004.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Barroco Correia.

Aviso n.o 3110/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos
subsídios concedidos por esta Escola no ano de 2000:

Serviços Sociais do Ministério da Saúde — 115 000$;
Associação de Estudantes da Escola Superior de Enfermagem

de Viseu — 100 000$.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 3111/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 994/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001, referente à abertura de
concurso externo geral de ingresso para constituição de reserva de
recrutamento tendo em vista a admissão a estágio para o ingresso
na carreira de técnico superior de serviço social para reserva de recru-
tamento com vista ao provimento de dois lugares na categoria de
técnico superior de 2.a classe (serviço social) do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, rectifica-se o referido aviso, que
passa a ter a seguinte redacção, contando-se novo prazo de entrega
de candidaturas a partir da data da publicação desta rectificação,
sendo consideradas, no entanto, válidas as candidaturas já apre-
sentadas.

«Concurso n.o 41/2000 — técnico superior de 2.a classe (serviço social). —
1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra de 12 de Dezembro de 2000, no
uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para constituição
de reserva de recrutamento tendo em vista a admissão a estágio para
o ingresso na carreira de técnico superior de serviço social para reserva
de recrutamento com vista ao provimento de dois lugares na categoria
de técnico superior de 2.a classe (serviço social) do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95,
de 25 de Agosto, alterado por várias portarias e actualizado pela
Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta
instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde; con-
sultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma infor-
mou não haver excedentes colocáveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final para
os lugares referidos e para os que vierem a vagar ou a criar até
ao termo do prazo de validade, por redistribuição de quotas de
descongelamento.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção, em con-
formidade com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

‘Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.’

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar constam
genericamente da prestação de apoio psicossocial ao doente e ainda
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de funções de estudo enquadradas em planificação estabelecida,
requerendo uma especialização e conhecimentos profissionais cor-
respondentes ao curso de Serviço Social.

6 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Coimbra.
7 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

correspondente ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, conjugado com o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento

em funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso
indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, os
seguintes requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisito especial — possuir licenciatura em Serviço Social
ou seu equivalente legal.

9 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá
a duração de um ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e ainda no Regulamento
de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde — despacho
n.o 23/94, do Ministro da Saúde, de 10 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, sendo que
o estágio aprovado com classificação não inferior a Bom (14 valores)
será provido a título definitivo na vaga posta a concurso, passando
a ser remunerado por referência à categoria de técnico superior de
2.a classe.

9.1 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem.

9.2 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso.

10 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, caso o júri entenda

necessário.

10.1 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si,
sendo excluídos os candidatos que em cada uma das provas obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.3 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal técnico
superior).

10.4 — Temas das provas gerais — a prova de conhecimentos gerais
é escrita, terá a duração de uma hora e trinta minutos e abordará
os seguintes temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Lei de Bases da Saúde;
d) Regime jurídico da função pública;
e) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente

ao lugar posto a concurso.

10.5 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma escrita de natureza teórica, será efectuada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995 (grupo de pessoal técnico superior).

10.6 — Temas das provas específicas — a prova de conhecimentos
específicos terá a duração de uma hora e trinta minutos e abordará
os seguintes temas:

a) Funções no serviço social hospitalar;
b) Diagnóstico e tratamento social;
c) Humanização;
d) Violência doméstica;
e) Intervenção do serviço social na doença crónica.

10.7 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional. Serão
obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com as exi-
gências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

10.8 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4 ou papel contínuo, conforme
a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro
Hospitalar de Coimbra:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Situação militar (quando for caso disso): . . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . em

. . . , válido até . . .
Número fiscal de contribuinte: . . .
Morador em . . . , (código postal).
Telefone: . . .
Categoria que detém: . . .
Estabelecimento ou serviço a que se encontra vinculado, bem como

a natureza do vínculo: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o

requerimento: . . .
requer a V.a Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo geral

de ingresso para reserva de recrutamento para técnico superior
de 2.a classe (serviço social), aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , a p. . . .

Declaro, sob compromisso de honra, que possuo situação regular
relativamente a todos os requisitos gerais estabelecidos no artigo 29.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

12 — Os requerimentos deverão ser apresentados com os seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
provimento previsto no n.o 8.1 do presente aviso, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, da situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um dos requi-
sitos gerais para o provimento em funções públicas constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

13 — Envio de candidaturas — as candidaturas de admissão ao con-
curso poderão ser entregues pessoalmente, durante as horas normais
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de expediente, podendo também ser enviadas pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, as quais se consideram apresentadas dentro
do prazo desde que expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso, para o Centro Hospitalar de Coimbra, Quinta dos
Vales, São Martinho do Bispo, apartado 7005, 3041-853 Coimbra.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Publicação das listas e publicitação das provas — a marcação
das provas e as listas de candidatos admitidos e ou excluídos e de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Dulce Monteiro Baeta Fernandes Gil
Agostinho, técnica superior principal (serviço social) do Centro
Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Clara Firmo Pimenta, técnica superior de
1.a classe (serviço social) do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o Dr.a Maria Paula Fernandes Rodrigues Namora, técnica
superior de 1.a classe (serviço social) do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Helena Maria Henriques dos Santos, técnica supe-
rior principal (serviço social) do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o Dr.a Maria Helena Vale Fonseca Figueiredo Gomes,
técnica superior de 1.a classe (serviço social) do Centro
Hospitalar de Coimbra.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.»

7 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 3112/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a admissão de um estagiário para o provimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior, área funcional de planeamento e contencioso. — 1 — Torna-se
público que, por despacho da comissão instaladora de 18 de Outubro
de 2000, no uso de competência atribuída, conforme determina o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, e a Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no n.o 10 do anexo II, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
de abertura, concurso externo de admissão a estágio na carreira técnica
superior com vista ao preenchimento de um lugar vago na categoria
de técnico superior de 2.a classe da área funcional de planeamento
e contencioso existente no quadro de pessoal, aprovado pela Portaria
n.o 1185/95, de 28 de Setembro:

Referência A — técnico superior de 2.a classe de planeamento;
Referência B — técnico superior de 2.a classe de contencioso.

2 — O lugar foi objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

3 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para colocação na categoria
e neste Centro Hospitalar, e esta informou, através do ofício n.o 13 454,
de 20 de Novembro de 2000, não existirem disponíveis.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
de um lugar na área funcional de planeamento, sendo o outro lugar
na área de contencioso preenchido por quotas de descongelamento
que eventualmente venham a ser atribuídas a este Centro Hospitalar
pelo prazo de um ano.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e no Regulamento
do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo
despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994.

6 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, grau I.

7 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã/Fundão, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

8 — Remuneração — os estagiários serão remunerados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, relativamente a
pessoal técnico superior.

9 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidatam e à avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

9.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

9.3 — A frequência do estágio será feira em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

9.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio, a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

10 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habilita-
dos com licenciatura em:

Referência A — Gestão;
Referência B — Direito.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão a prova de conhecimentos (gerais e específicos), a avaliação
curricular e a entrevista profissional de selecção, em que a classificação
final será a que resultar da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

12.1 — A prova de conhecimentos, que será escrita e terá a duração
de três horas, será pontuada na escala de 0 a 20 valores, nos seguintes
termos:

Prova escrita de conhecimentos gerais — de 0 a 6 valores;
Prova escrita de conhecimentos específicos — de 0 a 14 valores.

A classificação da prova de conhecimentos resultará do somatório
das classificações obtidas nas duas provas.

12.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

12.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
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profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

12.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou, se subsistir a igualdade de critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

14 — Apresentação de candidaturas:
14.1 — A candidatura deve ser formalizada através de requerimento

dirigido ao presidente da comissão instaladora do Centro Hospitalar
da Cova da Beira, podendo ser entregue na Repartição de Pessoal
durante o horário normal de serviço ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para o Centro Hos-
pitalar da Cova da Beira, Quinta do Alvito, 6200-251 Covilhã.

14.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência, telefone e número e data do bilhete de identidade,
bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
nos artigos 2.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
é publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Se for o caso, situação na Administração Pública, serviço a
que pertence, natureza do vínculo, categoria detida e funções
exercidas.

14.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 135/99, de 22 de Abril, comprovando a posse das
habilitações académicas;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercíco de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Para os candidatos que já sejam funcionários ou agentes,
declaração, passada pelo serviço a que se encontram vincu-
lados, devidamente autenticada, da qual constem, de modo
inequívoco, a existência e a natureza do respectivo vínculo
à função pública, a categoria que detêm e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública, assim como espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupam.

14.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

14.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o, dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o, e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas no placard do Serviço de Pessoal, do Centro
Hospitalar da Cova da Beira.

17 — Prova de conhecimentos:

Referência A — Área de planeamento

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, da Direcção-Geral da Administração
Pública.

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
1.2 — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

1.3 — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
1.5 — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
2.3 — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
[ . . . ]
12.1.2 — O programa das provas de conhecimentos específicos e

os elementos bibliográficos são os seguintes:
II — Prova de conhecimentos específicos:
Área funcional de informação estatística de saúde:
1 — Cálculo de indicadores de produção hospitalar:
1.1 — Demora média/ocupação;
1.2 — Existência média diária;
1.3 — Desocupações médias de camas.
2 — Taxas demográficas, índices de dependência e situação da

saúde;
2.1 — Conceitos;
2.2 — Cálculo de taxas de natalidade, mortalidade, mortalidade

infantil, mortalidade perinatal e mortalidade neonatal;
2.3 — Orçamentos.
2.4 — Planeamento, conceitos, etapas, tipos, modelos, gráficos

Gamst; diagrama de Pert.
Bibliografia:

Elementos Estatísticos da Saúde, publicação anual da Direcção-
-Geral da Saúde;

Estatísticas Demográficas, publicação anual do Instituto Nacional
de Estatística.

17.1 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Victor Manuel Alves Mendes da Mota, admi-
nistrador hospitalar do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Alberto Fernandes Canaveira,
administrador hospitalar do Hospital de Sousa Martins,
Guarda.

2.o vogal efectivo — Maria Dulce Gomes Ribeiro Barata, direc-
tora da Repartição Financeira do Centro Hospitalar da Cova
da Beira.

1.o vogal suplente — Dr. Rui Joaquim Lopes Tavares, técnico
superior principal do Hospital de Amato Lusitano — Castelo
Branco.

2.o vogal suplente — Dr. Jorge Manuel Mateus Lourenço, técnico
superior de 2.a classe do Hospital de Amato Lusitano — Cas-
telo Branco.

17.2 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

18 — Prova de conhecimentos:

Referência B — Área de contencioso

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho, da Direcção-Geral da Administração
Pública.

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
1.2 — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;
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1.3 — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
1.5 — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
2.3 — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.
[ . . . ]
12.1.3 — O programa das provas de conhecimentos específicos ver-

sará sobre temas dos domínios de direito administrativo, direito do
trabalho, direito disciplinar, da lei de processo dos tribunais admi-
nistrativos e fiscais, da Lei Orgânica do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo e do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo.

Princípios gerais de direito penal, direito civil, direito processual
civil e regime jurídico de aquisições de bens e serviços.

Os decretos-leis e os elementos bibliográficos aconselháveis para
as provas específicas são os seguintes:

Lei n.o 86/89, de 8 de Setembro, com as alterações da Lei n.o 13/96,
de 20 de Abril, Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
197/99, de 8 de Junho, e 135/99, de 22 de Abril;

Manuel de Direito Administrativo, Prof. Doutor Freitas do Amaral;
Direito do Trabalho, António Lemos Monteiro Fernandes.

18.1 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Fernandes Canaveira, adminis-
trador hospitalar do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

1.o vogal efectivo — Dr. José António Manso Basílio, técnico
superior principal do Hospital de Amato Lusitano, — Castelo
Branco.

2.o vogal efectivo — Dr.a Marília de Lurdes Carvalho Machado
Azevedo, técnica superior de 2.a classe do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

1.o vogal suplente — Dr. Jorge Manuel Mateus Lourenço, técnico
superior de 2.a classe do Hospital de Amato Lusitano — Cas-
telo Branco.

2.o vogal suplente — Dr. Rui Joaquim Lopes Tavares, técnico
superior principal do Hospital de Amato Lusitano — Castelo
Branco.

18.2 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 3113/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 5 de Fevereiro de 2001, e após cumprimento do estipulado
nos artigos 100.o e 102.o do C. P. A., a seguir se publica a lista de
classificação final do concurso institucional externo para preenchi-
mento de duas vagas de assistente de imuno-hemoterapia, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 224,
de 27 de Setembro de 2000, a p. 15 733, com a rectificação
n.o 2807/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 14 de Novembro de 2000, a p. 18 449:

1.o Dr.a Maria Manuela Ferreira Almeida Lopes Reis — 19 valores;
2.o Dr.a Maria del Consuelo Torres Hernandez — 17 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Rectificação n.o 490/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura de concurso externo geral de ingresso
para técnico de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe,
o qual foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de
17 de Novembro de 2000 (aviso n.o 16 057/2000).

Assim, rectifica-se que, no n.o 14, onde se lê:

«Presidente — Cristina Isabel Azevedo Rei Pinheira, técnica prin-
cipal do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

1.o vogal efectivo — Lídia Maria Marcelino Araújo, técnica de
1.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

2.o vogal efectivo — Luís Alberto Santos Dinis Parreira, técnico
de 2.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

1.o vogal suplente — Helena Maria Céu Antunes Nascimento,
técnica principal do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã.

2.o vogal suplente — Jorge Alexandre Ferreira Gomes, técnico
de 2.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.»

deve ler-se:

«Presidente — Luís Alberto Santos Dinis Parreira, técnico de
1.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

1.o vogal efectivo — Jorge Alexandre Ferreira Gomes, técnico
de 1.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

2.o vogal efectivo — Lídia Maria Marcelino Araújo Marques, téc-
nica de 1.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã.

1.o vogal suplente — Helena Maria Oliveira Gonçalves, técnica
de 1.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Fundão.

2.o vogal suplente — Helena Maria Céu Antunes Nascimento,
técnica principal do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã.»

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 3114/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001 — assis-
tente administrativo. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia de 14 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para constituição de reservas de
recrutamento com vista ao preenchimento de 22 lugares da categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Centro Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — As vagas foram objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto da Ministra da Saúde n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de disponíveis, esta informou não existirem.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares anunciados, bem como para os que vierem a ser objecto
de redistribuição de quotas de descongelamento relativas ao ano 2000.

5 — Conteúdo funcional — competem ao assistente administrativo
as funções constantes do Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de
Abril.

6 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades que constituem o Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia, neste concelho.

7 — Vencimento — o vencimento é o constante, para a categoria
de assistente administrativo, do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente.

9 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Provas de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, de natureza teórica, com a duração de uma e uma hora e meia,
respectivamente, e têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.2 — As provas de conhecimentos gerais serão elaboradas com
base no programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
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do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.3 — As provas de conhecimentos específicos serão elaboradas com
base no despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 1997.

9.4 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos face ao respectivo currículo profissional, considerando,
de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações literárias:

11.o ano — 19 valores;
12.o ano ou superior — 20 valores;

b) Formação profissional — serão valorizados os cursos directa-
mente ligados ao exercício profissional e relacionados com as áreas
da função administrativa:

Sem formação — 10 valores; a este valor será somado o seguinte,
conforme o caso:

Cursos até trinta horas — 2 valores por cada;
Cursos com mais de trinta horas — 3 valores por cada.

A ponderação a atribuir neste factor não pode exceder 20 valores;
c) Experiência profissional — será ponderado o desempenho efec-

tivo de funções administrativas bem como outras aptidões profissionais
para o exercício do cargo, sendo avaliada da seguinte forma:

Sem experiência profissional — 10 valores; a este valor será
somado, conforme o caso, o tempo de serviço na função
pública, por cada seis meses completos de serviço prestado
em qualquer instituição pública na categoria de assistente
administrativo será atribuído 1 valor, até ao limite de 10
valores.

AC=2EP+F+HL
4

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
F=formação;
HL=habilitações literárias;

d) Entrevista de selecção — a entrevista profissional de selecção
tem por finalidade avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos
para o exercício de funções administrativas, tendo em conta a apre-
ciação dos seguintes factores:

Contacto e comunicação;
Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento das

funções a desempenhar;
Capacidade de relacionamento;
Atitude profissional.

A classificação final resulta das classificações obtidas nos métodos
de selecção (média aritmética simples expressa na escala de 0 a 20),
considerando-se excluídos os que obtenham classificação inferior a
9,5 valores:

CF=PC+2AC+2EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

O júri deliberou que não será permitida a consulta bibliográfica
ou de legislação para a realização das provas de conhecimentos. Ape-
nas será permitido o uso da máquina de calcular.

10 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço de Expe-
diente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Conceição
Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência,
incluindo o código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a categoria a que concorre;

c) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Um exemplar do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou serviço cívico, quando for obrigatório;
e) Atestado da robustez física e do perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função;
f) Certificado do registo criminal.

11.1 — Os documentos exigidos nas alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àqueles requisitos.

12 — Divulgação das listas — a lista da classificação final será noti-
ficada aos candidatos através de:

a) Envio de ofício registado com cópia da lista, quando o número
de candidatos admitidos for inferior a 100;

b) Publicação de aviso no Diário da República, 2.a série, infor-
mando os interessados da afixação da lista no Serviço de Pes-
soal, quando o número de candidatos admitidos for igual ou
superior a 100;

c) Afixação da lista no Serviço de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Emília Leal Batista Silva, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Maria La Salete Pereira Sousa Lobo Pinho, chefe de secção.
Maria Conceição Domingues Amaral, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Júlia Campos Pinto Ferreira, assistente administrativa
especialista.

Maria Teresa Pereira Nunes, assistente administrativa
especialista.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

2 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Despacho n.o 3800/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias e responsabilidades do administrador-delegado. — O conselho de
administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, na reunião
semanal de 25 de Janeiro de 2001, aprovou a proposta de delegação
de competências no director clínico Dr. José Ilídio Costa Castro
Ribeiro (conforme Decreto-Lei n.o 19/88, de 22 de Janeiro, e Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, artigo 11.o, n.o 3, e Código
do Procedimento Administrativo, artigo 35.o, n.o 1):

1.o Autorizar os planos de férias dos médicos e pedidos pos-
teriores de alteração, após acordo do director de serviço;

2.o Autorizar a participação em congressos, jornadas e outras
acções de aperfeiçoamento profissional, conforme a lei em
vigor sobre as carreiras médicas;

3.o Justificar faltas dadas por médicos, nos termos da lei vigente
sobre a matéria;

4.o Nomear os júris de avaliação de propostas concorrentes ao
fornecimento de medicamentos, gases medicinais e reagentes.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.
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Despacho n.o 3801/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias e responsabilidades do administrador-delegado. — Após aprovação
na reunião do conselho de administração de 18 de Janeiro de 2001,
delego na administradora-geral Maria Fernanda Dias Taborda as
seguintes competências e responsabilidades:

Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro,
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro (artigo 11.o, n.o 3),
e Código do Procedimento Administrativo, artigos 35.o e seguintes:

1.o No âmbito da sua actividade na Unidade II, do Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia, as minhas competências próprias
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, especificamente as referidas nas alíneas b),
g) e j) do n.o 2 do mesmo artigo. No exercício destas com-
petências, deverá coordenar esforços, nomeadamente com os
médicos directores de serviço, enfermeira-supervisora e
demais chefias de enfermagem;

2.o Delego igualmente as minhas competências de acompanha-
mento e supervisão nas áreas de alimentação e dietética, tra-
tamento de roupas e limpeza geral, especialmente no que
respeita à articulação com as empresas concessionárias dos
respectivos serviços.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Despacho n.o 3802/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias e responsabilidades do administrador-delegado. — O conselho de
administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, na reunião
semanal de 25 de Janeiro de 2001, aprovou a proposta de delegação
de competências no enfermeiro-director Manuel Pedro de Sousa (nos
termos do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, artigo 11.o,
n.o 3, e Código do Procedimento Administrativo, artigos 35.o e
seguintes):

1.o Autorização dos planos de férias e das alterações subse-
quentes;

2.o Justificação de faltas nos termos da lei em vigor;
3.o Autorização dos períodos diários de amamentação pedidos

por enfermeiros, nos termos da lei e comprovados por médico
pediatra;

4.o Autorização para participar em congressos e jornadas e outras
acções de formação profissional, conforme as leis que regem
a carreira de enfermagem;

5.o Autorização de dispensas de enfermeiros abrangidos pelo
regime de trabalhador-estudante, conforme lei em vigor;

6.o Homologar a classificação de desempenho profissional dos
enfermeiros, seja a do triénio seja a classificação extraor-
dinária.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 3115/2001 (2.a série). — Concurso n.o 68/99 — assis-
tente administrativo (externo) — prova de conhecimentos específi-
cos — lista dos candidatos e sua distribuição por salas. — Para conhe-
cimento dos interessados, publica-se a seguinte lista dos candidatos
que vão realizar a prova de conhecimentos específicos do concurso
em epígrafe (realização no dia 11 de Março na Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, com início às 9 horas e
30 minutos, devendo os candidatos ser, obrigatoriamente, portadores
do bilhete de identidade ou documento identificativo com fotografia):

Auditório 1 — rés-do-chão:

Adelaide Maria Domingues Oliveira Silva.
Agostinha de Jesus Fonseca Fernandes.
Alda Maria Marques Antunes.
Alexandra Isabel dos Santos Luís.
Alexandra Isabel Freitas Baptista da Silva Gatões.
Alice Maria Rodrigues dos Santos.
Ana Cristina Cardoso Gonçalves de Sousa.
Ana Cristina Cordeiro Paiva.
Ana Cristina Rodrigues Cancela.
Ana Cristina Vaz Pires Morim.
Ana Cristina Ventura Sequeira.
Ana Margarida Carvalheira Simões Fonseca.
Ana Maria Gonçalves Abrantes.
Ana Maria Mateus Cachinho.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.

Ana Paula Gonçalves Mourão Santos.
Ana Paula Gonçalves Taliscas.
Ana Paula Inácio Barata.
Ana Paula Pereira dos Santos Silva.
Ana Sílvia Lopes Simões.
Ana Sofia Pimentel Oliveira.
Anabela Navarro de Albuquerque Freire da Silva.
Anabela Nunes de Oliveira.
Anabela Rodrigues Vilela Fonseca.
António José Monteiro Magro.
António Pedro da Fonseca Cardoso.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Arménio Simões Rama.
Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
Bruno Ricardo de Jesus Oliveira Santos.
Camila da Conceição Videira dos Santos.
Cândida Marina da Costa Pinto.
Carla Cristina Filipe Silva.
Carla Cristina Vieira Faria de Castro.
Carla Isabel Caetano dos Santos.
Carla Sílvia Travassos de Sousa.
Carla Sofia dos Reis Lourenço.
Carla Sofia Fernandes Heitor.
Carla Sofia Martins Loureiro.
Catarina Clara Fernandes Heitor.
Catarina dos Santos Rodrigues Sacramento.
Catarina Raquel Gomes Torres.
Célia Maria Ferreira dos Santos Veloso.
César Manuel Ribeiro da Silva Cardoso.
Cláudia Maria dos Santos Almeida.
Cláudia Patrícia Mendes Lopes.
Cláudia Sofia Ferreira Salgueiro.
Cláudia Sofia Fonseca Roque.
Cláudia Sofia Simões Forte.
Cristina Isabel Baio Mendes.
Cristina Manuela Carvalho Pedroso.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Paula Gomes Pinto.
Dirce Micaela Lopes da Cruz Pinto Barreto.
Dora Maria Roque Nunes Varges.
Edite Maria Dias Antunes.
Elisa da Silva Lopes Ferreira.
Elisabete Francisca Vieira.
Elizabete dos Santos Ventura Batista.
Elsa Margarida Lopes de Oliveira.
Elsa Margarida Teixeira Pancas Lopes.
Elsa Maria Macedo Borges Duarte.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Eugénia Maria Saraiva Nunes Eufrásia.
Eunice de Melo Falcão Castanheira Roma.
Fátima Margarida Andrade Filipe.
Fernanda Maria Batista dos Reis.
Fernanda Maria Lopes Marques.
Fernanda Maria Reis Pinto Martins.
Fernando José Correia Rocheteau.
Fernando Miguel da Costa Silva.
Fernando Miguel Oliveira da Silva.
Filipa Margarida Figueiredo Gonçalves.
Filipa Maria Magalhães Gonçalves.
Filipe Tiago Lucas dos Santos Gante.
Filomena Maria Fernandes de Sousa.
Filomena Maria Soares Galvão Salgueiro Mourinho.
Florbela Paiva Carvalho.
Georgina Maria Lopes Seco de Almeida.
Gil Miguel Batista Viana Craveiro.
Goreti Brito Tavares Mendes.
Graça Maria Apóstolo dos Santos.
Graça Maria Pacheco Gândara Cavaleiro.
Guida Maria de Almeida Seabra.
Gustavo Manuel Teixeira Pancas.
Helena Margarida Serra da Costa Machado Neves.
Helena Maria da Costa Jegundo.
Helena Maria Santos Amaral.
Henrique da Silva Costa.
Inês Margarida de Moura Mendes Freire.
Irene Maria de Jesus Silva.
Isabel Alexandra Soares da Cruz.
Isabel Cristina Rodrigues dos Santos Neves.
Isabel Guiné Branquinho de Almeida Fortunato.
Isilda Maria Martins Ascenção.
Ivone Cristina Simões de Oliveira.
Ivone Marisa Correia Araújo Alexandre.
João Carlos Ledo Ventura Primo.
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João Manuel Alberto e Silva.
João Manuel Ferreira Peixoto Coelho.
João Miguel da Natividade Marques.
Jorge Alexandre Ferreira da Silva Correia.
Jorge Manuel Dias Neto.
José António Faria Carvalho.
José António Ramos Crespo.
José Maria Miranda Carneiro.
Laura da Conceição Ventura Ferreira.
Licínio Manuel Oliveira Gil.
Lídia da Conceição Madeira Jorge.
Lília Susana Fortunato Simões.
Lília Susete da Costa Berardo.
Liliana Margarida da Costa Vicente.
Liliana Margarida dos Reis Lourenço.
Lina Maria Costa Ferreira.
Linete Cristina da Conceição Rebelo Mendes.
Lúcia da Silva Paiva.
Lúcia Maria da Veiga Antunes.
Luís Telmo André Neves Rodrigues.
Luísa Maria Cardoso Gândara.
Lurdes Manuela Pacheco Gândara.
Mafalda Isabel Ferreira Matias.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Marco António Oliveira dos Santos.
Marco Paulo Abreu Pinto.
Margarida Isabel Duarte Nogueira.
Margarida Maria Pinto Barata.
Margarida Sofia Santos Pereira Mingachos Vigário.
Margarida Teresa Cunha da Silva.
Maria Adelaide de Oliveira Baptista de Sousa.
Maria Adelaide Marques Dias.
Maria Alice Nascimento Neto.
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira.
Maria Celeste Saraiva Ramos.
Maria da Conceição Lucas Miranda.
Maria da Graça dos Santos da Silva Tavares.
Maria da Graça Ferreira.
Maria de Fátima Braga de Almeida Alfaiate.
Maria de Fátima Jacob dos Reis Panão.
Maria de Fátima Monteiro de Almeida Ribeiro.
Maria de Fátima Silva Maia.
Maria de Fátima Simões Amado.
Maria de Lurdes Campos Pascoal.
Maria de Lurdes Macedo Duarte Carrito.
Maria do Rosário Ferreira António Gomes Polaco.
Maria dos Milagres Tenente Loureiro.
Maria Ermelinda Amaral Domingos.
Maria Goreti Amorim Tavares.
Maria Helena Anjos Marques.
Maria Helena Cortez de Oliveira.
Maria Isabel da Silva Alves.

Sala 1.2 — 1.o andar:

Maria Isabel Neves da Rosa Moreira.
Maria João Lopes Félix Escudeiro.
Maria Judite Calhau da Cruz.
Maria Leonor Rodrigues Cristo Antunes.
Maria Luísa Rodrigues de Carvalho Cordeiro.
Maria Madalena Viegas de Almeida.
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva.
Maria Marlene da Costa Ramos Ventura.
Maria Marlene da Silva Pequeno.
Maria Otília Pegado Correia Fernandes.
Maria Simões Mateus.
Maria Teresa Franqueira Baganha.
Mário Alberto Simões Cavaleiro.
Mário Jorge Cardoso de Oliveira Teixeira.
Marlene Virgínia Oliveira Melo.

Sala 1.3 — 1.o andar:

Marta Alexandra Gama de Cabral Meireles Braz.
Marta da Conceição Rosa Martins.
Marta Sofia da Fonseca Marques.
Natália Margarida da Costa Moreira.
Natália Maria Almeida Cruz.
Nélida Marques Mendes.
Nuno Filipe dos Santos Simões.
Nuno Silvino Simões.

Odete dos Santos Caetano.
Olga Costa Francisco.
Olinda Brites Ramos da Silva.
Patrícia Isabel da Costa Batista.
Patrícia Isabel Oliveira Santos Pedreiro.
Patrícia Lousada Úria de Albuquerque.
Paula Alexandra Rodrigues dos Reis.

Sala 1.4 — 1.o andar:

Paula Cristina Janeiro Marcelo Cosme.
Paula Cristina Mendes Ferreira de Almeida.
Paula Cristina Torres Bispo.
Paulo Alexandre Sousa Paiva.
Paulo Jorge Fernandes Marques.
Paulo Jorge Santos Cortez Silva.
Pedro Alexandre dos Santos Gante.
Pedro João Peça Lima Novo Silvestre.
Pedro Jorge Alves Martins.
Pedro Miguel da Silva Lopes.
Pedro Miguel Viegas da Costa.
Ricardo Alexandre Fernandes Baptista.
Rodrigo José Bandeirinha Correia Marques.
Romeu Alexandre Branco da Silva.
Rosália Maria Pimentel Oliveira.
Rui Jorge Moreira Correia.

Sala 1.5 — 1.o andar:

Rui Jorge Serra da Costa Machado.
Rui Manuel Vicente Antunes.
Rute Teresa Ledo Ventura Primo.
Sancho Daniel Rodrigues Cruz Simões.
Sandra Adriana Fernandes Ângelo.
Sandra Andreia Simões Madeira.
Sandra Catarina Seiça Pimenta.
Sandra Cristina Correia Barreto Martins.
Sandra Cristina Martins Cardoso.
Sandra Cristina Mota Simões.
Sandra Cristina Ramos Ferreira dos Santos.
Sandra Elisabete Simões Alexandre Pereira.
Sandra Filipa Rodrigues Lourenço.
Sandra Isabel Abrantes Costa da Silva.
Sandra Margarida de Almeida Carvalho.
Sandra Margarida Rosa Leal.

Sala 1.6 — 1.o andar:

Sandra Maria Pereira Marques de Albuquerque Costa.
Sandra Marina Correia Antunes Rodrigues.
Sandra Sofia Ferreira Francisco.
Sílvia Isabel Branco da Silva Fontes.
Sílvia Vaz Parreiral Caetano.
Sofia Maria da Silva Simões.
Sónia Clara Paiva Carvalho Cancela.
Sónia Gomes Leitão.
Sónia Inês Cândido da Fonseca
Sónia Isabel de Jesus Ferreira.
Sónia Margarida Antunes Coutinho
Sónia Margarida Correia Gonçalves.
Sónia Margarida Leite de Carvalho.
Suzana Cristina da Silva Neves Pedro Simões.
Susana Rodrigues Vieira Correia.

Sala 1.7 — 1.o andar:

Tânia Marisa Ferreira da Cruz Alves.
Tânia Patrícia Martins Rendeiro.
Telma Isabel Dias Cabo.
Teresa de Jesus Pereira Ferreira.
Teresa Maria Pinto Barata Gomes.
Teresa Paula Ferreira Santos Andrade Pera.
Tito Manuel Rodrigues Costa.
Vera Lúcia Rodrigues Luís.
Virgínia Maria Frias dos Santos.
Vítor Manuel Gonçalves Soares.
Vítor Manuel Ribeiro Lino.
Vítor Manuel Simões Martins.
Vítor Miguel Lemos Mortágua.
Zulmira Maria Rodrigues da Cunha.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena da Silva André Reis Marques.
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Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 3116/2001 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna-se público que a partir da data da
publicação deste aviso no Diário da República a lista de classificação
final, homologada pelo conselho de administração em 1 de Fevereiro
de 2001, referente ao concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de quatro lugares de enfermeiro, nível 1, e para aqueles
que vierem a vagar, do quadro de pessoal, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 29 de
Julho de 2000, se encontra afixada no quadro de avisos do Serviço
de Pessoal.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
contados a partir da presente publicação.

6 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Rectificação n.o 491/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 977/2000 (2.a série), concurso externo geral de ingresso
na categoria de operário da carreira de electricista de manutenção
de equipamentos (área de saúde) do grupo de pessoal altamente qua-
lificado, rectifica-se que onde se lê «Vogais efectivos — 1.o Armando
Anes Horta de Oliveira Camacho» deve ler-se «Vogais efecti-
vos — 1.o Armando Aires Horta de Oliveira Camacho».

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Rectificação n.o 492/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 976/2000 (2.a série), concurso externo geral de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento para auxiliar de acção
médica da carreira de pessoal dos serviços gerais, rectifica-se que
onde se lê «2.o vogal efectivo — Isalina José Pereira Aragão, auxiliar
de acção médica do Hospital do Conde do Bracial.» deve ler-se
«2.o vogal efectivo — Isalina José Pereira Aragão, auxiliar de acção
médica principal do Hospital do Conde do Bracial.».

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Distrital de Mirandela

Rectificação n.o 493/2001. — Por se terem verificado vários lap-
sos na parte respeitante aos métodos de selecção previstos no concurso
externo de ingresso para provimento na categoria de auxiliar de acção
médica da carreira de pessoal dos serviços gerais, aberto pelo aviso
n.o 508/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, a seguir novamente se publica,
devidamente rectificado, o referido aviso.

Em função desta rectificação, informam-se todos os interessados
de que as candidaturas já entregues serão consideradas sem haver
necessidade de quaisquer outras diligências processuais:

«Aviso n.o 508/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
provimento na categoria de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos do disposto nos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e
413/99, de 15 de Outubro, torna-se público que, por despacho do
conselho de administração do Hospital Distrital de Mirandela de 20
de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso
para o provimento de três lugares de auxiliar de acção médica vagos
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 436/96,
de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas enun-
ciadas neste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento. As vagas
acima mencionadas foram objecto de descongelamento, atribuídas a
este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000,
decorrente do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal com o perfil acima definido para
colocação.

3 — Conteúdo funcional — o previsto no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Mirandela.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo I ao Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para a Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
7 — Os métodos de selecção a utilizar, qualquer deles com carácter

eliminatório, serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais, que assumirá forma escrita,
com a duração de uma hora e trinta minutos, será efectuada com
base no programa aprovado por despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999. A legislação indicada aos candidatos para
preparação da prova de conhecimentos gerais é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a
forma teórica, com a duração máxima de trinta minutos, visando ava-
liar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, conforme consta do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula
classificativa, constam de acta que o júri de concurso irá elaborar
antes de terminado o prazo de apresentação de candidaturas. Cópia
dessa acta será fornecida aos candidatos que a solicitarem.

7.4 — Qualquer dos métodos de selecção será pontuado de 0 a
20 valores, sendo eliminados os candidatos que obtenham pontuação
inferior a 9,5 valores em qualquer deles.

7.5 — As datas para realização das provas de conhecimento serão
comunicadas aos candidatos por via postal.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Mirandela, podendo
ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade,
bem como o serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento previsto no n.o 6.1 do presente aviso, certidão
emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos referidos
requisitos gerais;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas nos termos da
lei as falsas declarações.
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9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Mirandela.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Gonçalves André, director do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Dr. José Alberto Almeida Coelho, administrador hospitalar
do Hospital Distrital de Mirandela.

Porfírio Eugénio Carrazedo, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

Rosa do Céu Luzio Pires, encarregada de sector de serviços
gerais do Hospital Distrital de Mirandela.

Maria Isabel Silva Lemos, encarregada de sector de serviços
gerais do Hospital Distrital de Mirandela.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, Gonçalves André.»

24 de Janeiro de 2001. — O Director, Gonçalves André.

Rectificação n.o 494/2001. — Por se terem verificado vários lap-
sos na parte respeitante aos métodos de selecção previstos no concurso
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento
tendo em vista o provimento na categoria de assistente administrativo,
aberto pelo aviso n.o 509/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, a seguir nova-
mente se publica, devidamente rectificado, o referido aviso.

Em função desta rectificação, informam-se todos os interessados
de que as candidaturas já entregues serão consideradas sem haver
necessidade de quaisquer outras diligências processuais:
«Aviso n.o 509/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
constituição de reservas de recrutamento tendo em vista o provimento
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital Distrital de Mirandela de 20 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso para cons-
tituição de reservas de recrutamento tendo em vista o provimento
de quatro lugares de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.
2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares enunciados
neste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento. Estas admissões
foram objecto de descongelamento, atribuídas a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, decorrente do despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.
Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que infor-
mou não existir pessoal com o perfil acima definido para colocação.
3 — Conteúdo funcional — executar, a partir de orientações e ins-
truções, todo o processamento administrativo relativo a uma ou mais
áreas de actividade funcional de índole administrativa, nomeadamente
pessoal, contabilidade, expediente, arquivo, aquisições, património e
admissão de doentes.
4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Mirandela.
5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a Administração
Pública.
6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — São requisitos especiais os previstos na alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, classificada de 0 a 20 valores;
b) Prova de conhecimentos específicos, classificada de 0 a

20 valores;
c) Entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a 20 valores.

7.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que em cada uma
das provas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — O programa da prova de conhecimentos gerais, a realizar
de forma escrita, com a duração de uma hora, consta do despacho

n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.
Para preparação desta prova é indicada a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

7.3 — O programa da prova de conhecimentos específicos, a realizar
de forma escrita, com a duração de uma hora e trinta minutos, consta
do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, a p. 3136. Para preparação desta
prova é indicada a seguinte legislação:

a) Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;

b) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;

c) Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio;

f) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
respectiva fórmula classificativa, constam de acta que o júri de con-
curso irá elaborar antes de terminado o prazo de apresentação de
candidaturas. Cópia dessa acta será fornecida aos candidatos que a
solicitem.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Mirandela, podendo
ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade,
bem como o serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento previsto no n.o 6.1 do presente aviso, certidão
emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos referidos
requisitos gerais;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas no termos da lei
as falsas declarações.

8.3 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Mirandela.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Gonçalves André, director do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Dr. José Alberto Almeida Coelho, administrador hospitalar
do Hospital Distrital de Mirandela.

Porfírio Eugénio Carrazedo, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

Abílio Baltasar Sousa Martins, chefe de repartição do Hos-
pital Distrital de Mirandela.

Manuel dos Santos Moutinho, chefe de secção do Hospital
Distrital de Mirandela.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, Gonçalves André.»

24 de Janeiro de 2001. — O Director, Gonçalves André.

Rectificação n.o 495/2001. — Por se terem verificado vários lap-
sos na parte respeitante aos métodos de selecção previstos no concurso
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento
tendo em vista o provimento na categoria de técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de secretariado de serviços
de saúde, aberto pelo aviso n.o 510/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, a
seguir novamente se publica, devidamente rectificado, o referido aviso.

Em função desta rectificação, informam-se todos os interessados
de que as candidaturas já entregues serão consideradas sem haver
necessidade de quaisquer outras diligências processuais:

«Aviso n.o 510/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
constituição de reservas de recrutamento tendo em vista o provimento
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico
profissional de secretariado de serviços de saúde. — 1 — Nos termos
do disposto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital Distrital de Mirandela de 20 de Dezem-
bro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso para cons-
tituição de reservas de recrutamento com vista ao provimento de
um lugar de técnico profissional de 2.a classe de secretariado de ser-
viços de saúde no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga enunciada
neste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento. Esta admissão
foi objecto de descongelamento, atribuída a este Hospital por des-
pacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, decorrente do despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal com o perfil acima definido para
colocação.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de processos
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso técni-
co-profissional.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Mirandela.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as

regalias sociais são as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais os previstos na alínea d) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, classificada de 0 a 20 valores;
b) Avaliação curricular, classificada de 0 a 20 valores;
c) Entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a 20 valores.

7.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais, a realizar
de forma escrita, com a duração de uma hora, consta do despacho
do director-geral da Administração Pública publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta que o júri de concurso irá elaborar antes de terminado o prazo
de apresentação de candidaturas. Cópia dessa acta será fornecida
aos candidatos que a solicitem.

7.3 — A legislação indicada aos candidatos para preparação das
provas de conhecimentos é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

7.4 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b), nos
termos previstos no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, têm carácter eliminatório, sendo excluídos os can-
didatos que em qualquer deles obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Mirandela, podendo
ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade,
bem como o serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para

o provimento previsto no n.o 6.1 do presente aviso, certidão
emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos referidos
requisitos gerais;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas nos termos da
lei as falsas declarações.

9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Mirandela.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Gonçalves André, director do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Dr. José Alberto Almeida Coelho, administrador hospitalar
do Hospital Distrital de Mirandela.
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Porfírio Eugénio Carrazedo, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

José Manuel Nascimento, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Fernando dos Santos Moutinho, chefe de secção do Hospital
Distrital de Mirandela.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, Gonçalves André.»

24 de Janeiro de 2001. — O Director, Gonçalves André.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 3117/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de auxiliar de acção médica. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração de 18 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, nos
termos do preceituado na alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de auxiliar de acção médica de um lugar do quadro de pessoal deste
Hospital.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização da quota de descongelamento atribuída a este Hospital
para o ano em curso, nos termos do despacho conjunto n.o 967/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, conforme o conteúdo do ofício n.o 5836, de 3 de Novembro
de 2000, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 8761/DRRCP/DIV/2000, de
6 de Dezembro, não haver pessoal com o perfil para a referida
categoria.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo até ao número de lugares a preencher pelo
prazo de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 231/92, de 21 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 413/99,
de 15 de Outubro, pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital do Espírito Santo — Évora, sendo o vencimento o estabe-
lecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, o Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e o Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e as demais regalias sociais genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar de acção médica
a execução das funções descritas no anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, nomeadamente:

a) Colaborar, sob supervisão técnica, na prestação de cuidados
de higiene e conforto dos doentes;

b) Proceder ao acompanhamento e transporte de doentes em
camas, macas, cadeiras de rodas ou a pé dentro e fora do
estabelecimento;

c) Auxiliar nas tarefas de alimentação no sector respectivo,
nomeadamente preparar refeições ligeiras e distribuir dietas
do regime geral e terapêuticas;

d) Preparar o material para a esterilização;
e) Ajudar nas tarefas de recolha de material para análise;
f) Preparar e lavar o material dos serviços técnicos;
g) Transportar e distribuir as balas de oxigénio e os materiais

esterilizados pelos serviços de acção médica;
h) Zelar pela manutenção do material utilizado nos cuidados

prestados aos doentes;
i) Proceder à recepção, arrumação e distribuição de roupas lava-

das e à recolha de roupas sujas e suas entregas;
j) Assegurar o serviço externo e interno de transportes de medi-

camentos e produtos de consumo corrente, necessários ao
funcionamento dos serviços;

k) Assegurar o serviço de mensageiro e proceder à limpeza espe-
cífica dos respectivos sectores, assim como dos seus acessos;

l) Colaborar com os respectivos serviços na realização dos trâ-
mites administrativos relacionados com as suas actividades;

m) Efectuar o transporte de cadáveres;
n) Proceder à limpeza das macas nos respectivos locais de

trabalho;
o) Assegurar a manutenção das condições de higiene nos res-

pectivos locais de trabalho.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e a avaliação curricular
serão pontuadas de 0 a 20 valores cada uma.

9.2 — Prova de conhecimentos gerais — terá a duração de cento
e vinte minutos, será escrita, elaborada de acordo com o despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, em cumprimento do estatuído nos n.os 1 a 4 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que aprovou o programa
de provas de conhecimentos gerais para os concursos de ingresso
na carreira de pessoal auxiliar, e visa avaliar os níveis de conhecimento
ao nível das habilitações literárias exigidas, particularmente nas áreas
de português e matemática, os conhecimentos resultantes da vivência
comum do cidadão e ainda o conhecimento dos direitos e deveres
da função pública e deontologia profissional, bem como as atribuições
e competências próprias do serviço para o qual é aberto concurso.
Os candidatos que obtenham nota inferior a 9,5 valores serão eli-
minados de imediato nesta fase.

9.3 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mento gerais consta do anexo I.

9.4 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área a que o concurso respeita, com base na análise
do respectivo currículo profissional.

9.5 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Os candidatos serão avisados, nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, da data, hora e local da rea-
lização das provas de conhecimentos gerais e da entrevista profissional
de selecção.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor
da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de
Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário normal de atendimento
(das 9 às 12 e das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo esta-
belecido no presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que seja expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, data de nas-
cimento, residência, telefone, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;
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e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
do cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

11.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do número anterior pode ser dispensada nesta fase desde
que o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um daqueles requisitos.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — A relação de candidatos admitidos e excluídos bem como
a lista de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos José Gomes, a exercer funções de admi-
nistrador hospitalar no Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

José António Espadanal Pinto, chefe dos serviços gerais
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Maria Fernanda Pereira Dias, encarregada de sector do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Gabriel Fortunato Quadrado Maurício, encarregado de sec-
tor do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Delmira Antónia Ruivo Canhão, encarregada de sector do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

ANEXO I

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 3118/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de motorista de pesados, da carreira de pessoal auxi-
liar. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 28 de
Dezembro de 2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de um lugar na categoria de motorista de pesados do quadro
de pessoal do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, aprovado pela
Portaria n.o 1020/94, de 22 de Novembro, alterada pelas Portarias
n.os 855/97, de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — A vaga foi objecto do descongelamento excepcional de admis-
sões para o Serviço Nacional de Saúde, nos termos do despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e do despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta informado,
através do seu ofício n.o 9488/DRRCP/DIV/2000, de 27 de Dezembro,
não existir de momento pessoal com o perfil acima definido.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido
e para aqueles que eventualmente venham a ser redistribuídos.

5 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — compete
genericamente aos motoristas de pesados conduzir as viaturas de ser-
viço, mantê-las em perfeitas condições de utilização e zelar pela sua
manutenção e limpeza.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente aos índices para a categoria de motorista de pesados,
previstos no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos são contituídas por:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações literárias exigidas para o ingresso, fazendo apelo
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e de matemática, e aos resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

b) Prova de conhecimentos específicos — nos termos previstos
no despacho do director-geral da Administração Pública
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas a)
e b) são eliminatórias de per si, desde que os candidatos não obtenham
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

8.4 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, terão
a duração de duas horas e serão valorizadas de 0 a 20 valores, dis-
tribuídas do seguinte modo:

Prova de conhecimentos gerais — uma hora;
Prova de conhecimentos específicos — uma hora.

8.5 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0
a 20 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter
eliminatório.

8.7 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.8 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos (gerais e específicos), da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Requisição de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório, se for caso disso;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

f) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo.

9.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
carta de condução.
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10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
director do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, e entregue na Secre-
taria-Geral deste Hospital, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, sob registo com aviso de recepção, para
a Avenida de Artur Ravara, 3814-501 Aveiro, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo estabelecido neste aviso.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, morada, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura, especificando o número, a data e a página do
Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal, devidamente documentados.

10.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
c) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

d) Certificado de possuir a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis
da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
f) Habilitações profissionais (cursos ou especializações que

possui);
g) Fotocópia da carta de condução;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas b), c) e d)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

10.4 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os candidatos admitidos serão notificados da data da rea-
lização das provas de conhecimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o,
por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Rui José Gomes de Brito, director do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Augusto Paulo Neto, administrador hospitalar
do Hospital Distrital de Anadia.

Manuel Tavares Rodrigues dos Santos, motorista do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Sílvio Henriques Fernandes, motorista do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Manuel Tavares, motorista do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

15 — O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos será subs-
tituído pelo primeiro vogal efectivo.

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 3119/2001 (2.a série). — No seguimento do aviso
n.o 16 867/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000, rectificado pela publicação no
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2001, a seguir
se publicam os critérios de avaliação e respectivas fórmulas para o
concurso interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar
de enfermeiro-supervisor:

CF=AC+PPDC

2

AC=AGC+EP+FP+AP+OER

5
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
AGC=apreciação global do currículo;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
AP=actividade pedagógica;
OER=outros elementos relevantes;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

PPDC=(4×AVC)+(6×ADC)+(6×CPR)+(4×CPC)

20
em que:

AVC=apresentação verbal do currículo;
ADC=argumentação na discussão do currículo;
CPR=conhecimentos profissionais relevantes para a função;
CPC=concretização prática dos conhecimentos.

Avaliação curricular (AC):
1 — Apreciação geral do currículo (AGC) — pontuada até ao

máximo de 20 pontos nos aspectos considerados:
1.1 — Organização global do currículo:

Semântica/linguagem técnica — de 0 a 5 pontos;
Paginação/espaços — de 0 a 5 pontos;
Referências/documentação — de 0 a 5 pontos;
Estrutura — de 0 a 5 pontos.

2 — Experiência profissional (EP) — será considerado todo o
desempenho profissional em organismos/instituições dependentes do
Serviço Nacional de Saúde. Este critério, pontuado até ao máximo
de 20 pontos, resultará do somatório das pontuações obtidas nos
seguintes itens:

2.1 — Resultante do número de anos nas categorias anteriores a
enfermeiro-supervisor — pontuadas até ao máximo de 4 pontos. No
tempo remanescente do número de anos completos nas categorias
de enfermeiro, enfermeiro graduado, enfermeiro especialista e enfer-
meiro-chefe será considerado o valor de:

Enfermeiro — 0,125 pontos por cada ano;
Enfermeiro graduado — 0,125 pontos por cada ano;
Enfermeiro especialista — 0,25 pontos por cada ano;
Enfermeiro-chefe — 0,5 pontos por cada ano.

2.2 — Resultante do desempenho de funções de chefia/coordenação
de serviços ou de equipas de enfermagem — valoriza-se aqui a expe-
riência obtida pelo desempenho de funções inerentes a enfermeiro-
-chefe — pontuada através do número de meses de duração, até ao
máximo de 6 pontos:

2.2.1 — Resultante do desempenho de funções de chefia/coorde-
nação de serviços com equipa de enfermagem (chefia efectiva de
unidades/serviços) — 0,4 pontos por cada mês.

2.2.2 — Resultante do desempenho de funções de chefia/coorde-
nação de equipas de enfermagem (chefe de equipa/responsável de
turno) — 0,2 pontos por cada mês.

O somatório máximo de 2.2.1 e 2.2.2 será de 5 pontos.
2.2.3 — Resultante do desempenho destas funções de forma con-

tínua — considera-se ainda importante valorizar a continuidade do
desempenho, por permitir assumir a totalidade das responsabilidades
inerentes à função; assim, quando o desempenho for exercido de
forma consecutiva por um período com duração igual ou superior
a seis meses, à pontuação obtida nos dois itens anteriores somar-se-á
1 ponto.

2.4 — Resultante da coordenação de serviços ou departamentos
a que não esteja atribuída equipa de enfermagem — contabilizada
em função do número de meses — pontuada até ao máximo de 2 pon-
tos, do seguinte modo: 0,25 pontos por cada trimestre.

2.5 — Elaboração de trabalhos/normas/protocolos, implementação
de metodologias de trabalho ou instrumentos de gestão de pessoal/cui-
dados em uso no serviço/unidade orientados para garantir e elevar
o nível de cuidados de enfermagem — apenas serão considerados tra-
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balhos e outras actividades fora do âmbito da formação acadé-
mica — pontuados até ao máximo de 2 pontos, da seguinte forma:
0,25 pontos por cada trabalho elaborado ou implementação de cada
instrumento de trabalho.

2.6 — Participação como membro de júri em concursos da carreira
de enfermagem — pontuada até ao máximo de 2 pontos, da seguinte
forma:

0,5 pontos por cada participação como presidente;
0,25 pontos por cada participação como membro efectivo.

2.7 — Participação em grupo de trabalho na área de enferma-
gem — valoriza as participações em grupos de trabalho e ou comissões
na área específica de enfermagem — pontuada até ao máximo de
2 pontos, como se descreve a seguir:

Nível institucional — 0,25 pontos/participação;
Nível nacional — 0,5 pontos/participação.

2.8 — Participação em comissões de escolha de material e ou equi-
pamento — pontuada até ao máximo de 2 pontos — 0,5 pontos por
cada participação.

3 — Formação permanente — pontuada até ao máximo de 20 pon-
tos. A pontuação deste critério resultará do somatório da pontuação
obtida nos itens a seguir considerados (à excepção da que foi obtida
nos períodos em que decorreu a formação pós-básica):

3.1 — Formação contínua assistida no âmbito da profissão de enfer-
magem — quando os documentos comprovativos de qualquer forma-
ção omitirem o número de horas, para efeitos de avaliação curricular
serão consideradas seis horas/dia de formação ou duas horas por
sessão:

3.1.1 — Acções de formação assistidas (16 pontos) — 0,05 pontos
por cada hora assistida.

3.1.2 — Estágios ou visitas de estudo com interesse comprovado
para a actividade profissional (máximo de 4 pontos):

1 ponto por cada estágio realizado;
0,5 pontos por cada visita de estudo efectuada.

4 — Actividade pedagógica — pontuada até ao máximo de 20 pon-
tos. A pontuação deste critério resultará do somatório da pontuação
obtida nos itens considerados:

4.1 — Acções de formação realizadas como prelector — pontuadas
até 13,5 pontos — quando os documentos forem omissos serão con-
sideradas duas horas por sessão:

4.1.1 — Formação realizada no âmbito da formação em ser-
viço — até ao máximo de 4 pontos — 1 ponto por cada hora como
prelector.

4.1.2 — Formação realizada em jornadas, palestras e outras com
interesse para a classe — até ao máximo de 4 pontos — 1 ponto por
cada hora como prelector.

4.1.3 — Aulas nas escolas superiores de enfermagem — até ao
máximo de 2,5 pontos — 0,5 pontos por cada hora.

4.1.4 — Colaboração com as escolas superiores de enfermagem na
orientação de alunos durante o ensino clínico — até ao máximo de
3 pontos — 1 ponto por cada ciclo de ensino clínico.

4.2 — Organização de formação — pontuada até 6,5 pontos, em
função da pontuação resultante do somatório de 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.3:

4.2.1 — Responsável pela formação em serviço — 1 ponto.
4.2.2 — Programas ou acções de formação enquadradas na forma-

ção em serviço ou de âmbito institucional — 1 ponto por cada
participação.

4.2.3 — Jornadas, palestras e outras com interesse para a
classe — 1,5 pontos por cada participação.

5 — Outros elementos relevantes (OER) — a pontuação deste cri-
tério resultará do somatório de todos os itens considerados, até ao
máximo de 20 pontos. Assim:

5.1 — Detentor do curso de Administração dos Serviços de Enfer-
magem (CASE) — segundo o n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio — 10 pontos.

5.2 — Trabalhos científicos publicados/apresentação de poster com
interesse para a profissão — até ao máximo de 2 pontos:

0,5 pontos por cada trabalho publicado;
0,25 pontos por cada poster publicado.

5.3 — Formação específica em gestão na área a que o concurso
se destina (nomeadamente pós-graduações, mestrados na área da Ges-
tão ou da Enfermagem e outros que se revelem de especial interesse
para a função) — até ao máximo de 1,5 pontos — 0,75 pontos por
cada formação específica.

5.4 — Nomeação para actividades relevantes no âmbito da gestão
dos serviços de enfermagem, ao nível institucional — até ao máximo
de 2 pontos — 1 ponto por cada nomeação.

5.5 — Abertura de unidades/reorganização de serviços — até ao
máximo de 1,5 pontos — 0,5 pontos por cada actividade.

5.6 — Integração de novos profissionais — 1,5 pontos.
5.7 — Elaboração de trabalhos de investigação em enfermagem fora

do contexto escolar — 1,5 pontos.
2 — Prova pública de discussão curricular (PPDC):
2.1 — Apresentação verbal do currículo (AVC) — a pontuação

deste critério resultará do somatório da pontuação obtida em cada
um dos itens considerados, até ao máximo de 20 pontos. Terá por
base uma escala com intervalos de 1 ponto:

2.1.1 — Convicção/segurança — pontuada de 0 a 5 pontos.
2.1.2 — Linguagem técnica e científica — pontuada de 0 a 5 pontos.
2.1.3 — Comunicação (clareza, dicção) — pontuada de 0 a 5 pontos.
2.1.4 — Gestão do tempo, poder de síntese — pontuada de 0 a

5 pontos.
2.2. — Argumentação na discussão do currículo (ADC) — pontuada

até 20 pontos, considerando o seu posicionamento no respectivo
intervalo:

Não responde ou foge às questões — de 0 a 9,9 pontos;
Assuntos abordados de modo superficial — de 10 a 12,4 pontos;
Foca os assuntos — de 12,5 a 17,4 pontos;
Abordagem objectiva e concisa — de 17,5 a 20 pontos.

2.3 — Conhecimentos profissionais relevantes para a função
(CPR) — pontuados numa das seguintes posições:

Insuficientes — de 0 a 9,9 pontos;
Razoáveis — de 10 a 12,4 pontos;
Suficientes — de 12,5 a 14,9 pontos;
Bons — de 15 a 17,4 pontos;
Muito bons — de 17,5 a 20 pontos.

2.4 — Concretização prática dos conhecimentos (CPC) — avalia-se
a capacidade para concretização prática dos conhecimentos ou de
elementos referidos no currículo considerando os condicionalismos
do exercício. A pontuação deste critério resultará do somatório da
pontuação obtida nos itens considerados, até ao máximo de 20 pontos:

2.4.1 — Relativa à gestão da prestação de cuidados — pontuada
de 0 a 6 pontos.

2.4.2 — Relativa à gestão de recursos — pontuada de 0 a 8 pontos.
2.4.3 — Relativa à gestão da formação — pontuada de 0 a 6 pontos.
Em caso de igualdade na classificação final, serão aplicados suces-

sivamente os critérios constantes do n.o 7 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

A classificação final será expressa por arredondamento às cen-
tésimas.

22 de Janeiro de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Rectificação n.o 496/2001. — Concurso interno de ingresso para
assistente hospitalar de radiologia. — Por conter inexactidões, rectifi-
ca-se a composição do júri a que se refere o n.o 12 do aviso n.o 521/2001
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro
de 2001:

Presidente — Dr. João Elpídio Ferreira, assistente graduado do
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais efectivos:

Dr.a Aliete Cortes Pires Gago Mendes Balsas, chefe de ser-
viço do Hospital de Vila Franca de Xira.

Dr.a Maria Margarida Vilela Lúcio Pereira, assistente do
Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa Lacerda Morgado Fernandes Carvalho, assis-
tente do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr.a Lídia Henrique Ambrósio Falcão, assistente do Hos-
pital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 3120/2001 (2.a série). — Concurso n.o 29/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de 16 lugares da categoria
de auxiliar de acção médica, da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de
7 de Dezembro, do Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
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Dezembro, do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, e do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho da administradora-delegada de 29 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de 16 lugares de auxiliar
de acção médica, lugares esses constantes do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 74, de 28 de Março de 1998.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional para o ano de 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e despachos de 26 de Outubro e de
23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, comunicados a este Hospital através
dos ofícios n.os 9660 e 9638, de 11 de Dezembro de 2000, da Admi-
nistração Regional da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8513/DRRCP/DIV/2000, enviado pelo fax
n.o 1456, de 28 de Novembro de 2000, não existirem excedentes dis-
poníveis em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento corresponderá aos escalões constantes do mapa III, anexo II,
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, Portaria n.o 239/2000,
de 27 de Abril, Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para o funcionalismo público.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro (consoante a idade), esteja ou não
vinculado à função pública.

8.3 — Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de
1966 — 4.a classe (Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 — 6.o ano
de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezembro).

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de Outubro).

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá

a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, terá a duração de uma hora e trinta minutos e visará avaliar
de um modo global os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

9.1.2 — Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma oral, podendo revestir a forma teórica ou prática, será
pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
terá a duração de 30 minutos e visará avaliar a preparação para o
desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso, sendo a legislação necessária à sua realização a
seguinte:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro — reformula as car-
reiras dos serviços gerais dos estabelecimentos e serviços
dependentes do Ministério da Saúde;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

9.1.4 — Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que é aberto o
concurso, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

11 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção anunciados, será expressa de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante a apresentação de requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz, sita na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide, durante as horas de expediente, até ao último
dia útil do prazo estabelecido neste aviso, ou ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção e para a mesma morada, considerando-se neste
caso apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até ao término
do prazo estabelecido neste aviso.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo
mediante referência ao número, e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua sumária identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

12.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de que possui das habilitações lite-
rárias exigidas (escolaridade obrigatória) ou fotocópia auten-
ticada do mesmo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento da lei do serviço

militar ou de doutro que o substitua, quando obrigatório,
ou fotocópia do mesmo;

d) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;
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f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
ou fotocópia do mesmo, caso em que deve ser feita prova
documental do conhecimento da língua portuguesa através
de documento autêntico ou autenticado;

h) Três exemplares do curriculum vitae.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas c) a e) do número
anterior podem nesta fase ser dispensados e substituídos por decla-
ração no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um desses requisitos, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.4 — A falta da declaração a que se refere o n.o 12.3 determina
a exclusão do concurso.

12.5 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
número anterior serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12.6 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável, e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão dos candidatos e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital, Edifício dos Serviços Administrativos, piso 1,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Pedro Emanuel Ventura Alexandre, director dos
Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Felicidade Maria das Dores Matos Fernandes Mendes da
Silva, chefe da Repartição de Pessoal;

Maria Esmeralda Correia Durão Bispo Brito Correia, encar-
regada do sector de acção médica.

Vogais suplentes:

Margarida Alexandra da Silva Abrantes Sequeira Pinto de
Mesquita, assistente administrativa.

Maria Manuela Cruz de Almeida Coelho, assistente admi-
nistrativa.

15— O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Aviso n.o 3121/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de cinco lugares da categoria
de auxiliar de alimentação, da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de
7 de Dezembro, do Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
Dezembro, do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, e do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho da administradora-delegada de 29 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de cinco lugares de auxiliar
de alimentação, lugares esses constantes do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 74, de 28 de Março de 1998.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional para o ano 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e despachos de 26 de Outubro e de
23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, comunicados a este Hospital através
dos ofícios n.os 9660 e 9638, de 11 de Dezembro de 2000, da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8513/DRRCP/DIV/2000, enviado pelo fax
n.o 1456, de 28 de Novembro de 2000, não existirem excedentes dis-
poníveis em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 4 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento corresponderá aos escalões constantes do mapa III do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, da Portaria n.o 239/2000,
de 27 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para o funcionalismo público.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro (consoante a idade), esteja ou não
vinculado à função pública.

8.3 — Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de
1966 — 4.a classe (Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 — 6.o ano
de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de Outubro).

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá

a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, terá a duração de uma hora e trinta minutos e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

9.1.2 — Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma oral, podendo revestir a forma teórica ou prática, será
pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
terá a duração de trinta minutos e visa avaliar a preparação para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso, sendo a legislação necessária à sua realização a
seguinte:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro — reformula as car-
reiras dos serviços gerais dos estabelecimentos e serviços
dependentes do Ministério da Saúde;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

9.1.3 — Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que é aberto o
concurso com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;
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b) Formação profissional em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

11 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção anunciados, será expressa de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante a apresentação de requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz, sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide, durante as horas de expediente, até ao último
dia útil do prazo estabelecido neste aviso, ou ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção e para a mesma morada, considerando-se neste
caso apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até ao tér-
minus do prazo estabelecido neste aviso.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua sumária identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

12.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de que possui as habilitações lite-
rárias exigidas (escolaridade obrigatória) ou fotocópia auten-
ticada do mesmo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia do mesmo;

d) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
ou fotocópia do mesmo, caso em que deve ser feita prova
documental do conhecimento da língua portuguesa, através
de documento autêntico ou autenticado.

h) Três exemplares do curriculum vitae.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas c) a e) do número
anterior podem nesta fase ser dispensados e substituídos por decla-
ração no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um desses requisitos, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.4 — A falta da declaração a que se refere o n.o 12.3 determina
a exclusão do concurso.

12.5 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
número anterior serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12.6 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão dos candidatos e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-

forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital, Edifício dos Serviços Administrativos, piso 1,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Alberto Ribeiro Coelho Fernandes, administrador
hospitalar de 3.a classe.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Gonçalo Pernes, chefe da Secção de
Gestão de Pessoal.

Georgina Mota Simões Menau, encarregada do Sector de
Alimentação.

Vogais suplentes:

Maria Emília Rosado Máximo, assistente administrativa.
Maria da Piedade Roque, auxiliar de alimentação.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Aviso n.o 3122/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de três lugares de técnico
de farmácia de 2.a classe, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, e do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada do Hospital de Santa Cruz de
29 de Dezembro de 2000, proferido no uso e competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de três lugares de técnico de
farmácia de 2.a classe, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
do quadro de pessoal desta Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98,
de 28 de Março.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional para o ano 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e os despachos de 26 de Outubro e
de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, comunicados a este Hospital
através dos ofícios n.os 9638 e 9660, de 11 de Dezembro de 2000,
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8519/DRRCP/DIV/2000, enviado pelo fax
n.o 1457, de 28 de Novembro de 2000, não existirem excedentes dis-
poníveis em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito na alínea f) do artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala indiciária da categoria de técnico de 2.a classe
(escalão 1, índice 110), constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

vinculados ou não à função pública que até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir qualquer dos cursos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, área
de farmácia.

9 — Métodos de selecção — os previstos no artigo 14.o do Decreto-
-Lei n.o 564/99 e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

9.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que é aberto o
concurso com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

d) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como as outras capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

9.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das respectivas funções.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios da avaliação curricular,
são os previstos na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e constam
de actas da reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos que as solicitem.

11 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção anunciados, será expressa de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, consi-
derando-se não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Cruz, podendo ser entregue pessoal-
mente na Repartição de Pessoal do Hospital de Santa Cruz, sito na
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide,
durante as horas de expediente, até ao último dia útil do prazo esta-
belecido neste aviso, ou ser remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção e para a mesma morada, considerando-se neste caso, apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao términus do prazo
estabelecido neste aviso.

12.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais exigidas ou fotocópia do mesmo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia do mesmo;

d) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional
ou fotocópia do mesmo, caso em que deve ser feita prova
documental do conhecimento da língua portuguesa;

h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

12.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 12.3, desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

12.5 — A falta da declaração a que se refere o n.o 12.4 determina
a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos nos artigos 51.o,
52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, afixadas
no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, edifício dos Ser-
viços Administrativos, piso 1, Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos
Santos, 2799-523 Carnaxide.

15 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Gabriela de Matos Leal Dias Mendes, téc-
nica especialista de farmácia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Esmeralda da Costa Ferreira Roberts, técnica principal de
Farmácia do Hospital de Santa Cruz.

Maria da Conceição da Silva Marcelo Lopes, técnica prin-
cipal de farmácia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Ivone Matildes Barneto e Pereira, técnica
de 1.a classe de farmácia do Hospital de Santa Cruz.

Helena Cristina Fernandes Pirão, técnica de 1.a classe de
farmácia do Hospital de Santa Cruz.

16 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Aviso n.o 3123/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe de cardiopneumologia, da carreira técnica de diagnóstico e
terapêutica. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, e do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho da administradora-delegada do Hospital de Santa Cruz de
29 de Dezembro de 2000, proferido no uso de competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe de cardiopneumologia, da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional para o ano 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e os despachos de 26 de Outubro e
de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, comunicado a este Hospital
através dos oficíos n.os 9638 e 9660, de 11 de Dezembro de 2000,
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8518/DRRCP/DIV/2000, enviado pelo fax
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n.o 1457, de 28 de Novembro de 2000, não existirem excedentes dis-
poníveis em condições de ocuparem o lugar posto a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito na alínea d) do artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da escala indiciária da categoria de técnico de 2.a classe
(escalão 1, índice 110), constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

vinculados ou não à função pública que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requi-
sitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir qualquer dos cursos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, área
de farmácia.

9 — Métodos de selecção — são os previstos no artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 564/99 e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

9.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que é aberto o
concurso, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação reconhecida;

b) Nota final do curso de formação;
c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

d) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração;

e) Desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes.

9.2 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das respectivas funções.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios da avaliação curricular,
são os previstos na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos que as solicitem.

11 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção anunciados, será expressa de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Cruz, podendo ser entregue pessoal-
mente na Repartição de Pessoal do Hospital de Santa Cruz, sito na
Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide,
durante as horas de expediente, até ao último dia útil do prazo esta-
belecido neste aviso, ou ser remetido pelo correio, com aviso de recep-

ção e para a mesma morada, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao términus do prazo
estabelecido neste aviso.

12.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo

mediante referência ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o respectivo aviso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais exigidas ou fotocópia do mesmo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia do mesmo;

d) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
ou fotocópia do mesmo, caso em que deve ser feita prova
documental do conhecimento da língua portuguesa;

h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

12.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 12.3, desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

12.5 — A falta da declaração a que se refere o n.o 12.4 determina
a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos nos artigos 51.o,
52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, afixadas
no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, Edifício dos Ser-
viços Administrativos, piso 1, Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos
Santos, 2799-523 Carnaxide.

15 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Ana Maria de Oliveira Barbaça Freitas, técnica
principal de cardiopneumologia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Maria Cremilde da Costa Batista, técnica principal de car-
diopneumologia do Hospital de Santa Cruz.

Maria de Fátima Santana Fonseca Mesquita, técnica prin-
cipal de cardiopneumologia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Henrique Manuel dos Santos Gonçalves Figueiredo, técnico
principal de cardiopneumologia do Hospital de Santa
Cruz.

António Manuel de Jesus Monteiro, técnico de 1.a classe
de cardiopneumologia do Hospital de Santa Cruz.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente na suas faltas
e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.
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Av iso n .o 3124 /2001 (2 .a sér ie ) . — 1 — C o n c u r s o
n.o 22/2000 — concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de barbeiro/cabeleireiro, da carreira de serviços gerais. — Ao abrigo dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro,
413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, do Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho da administradora-delegada deste
Hospital, no uso de competência delegada, de 29 de Dezembro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de um lugar de barbeiro/cabeleireiro, da carreira de pessoal
dos serviços gerais do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional para o ano de 2000, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e, despachos de 26 de Outubro, e de
23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, comunicado através dos ofícios
n.os 9638 e 9660, ambos de 11 de Dezembro de 2000, da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 8514/DRRCP/DIV/2000, enviado pelo fax
n.o 1456, de 28 de Novembro de 2000, não existirem excedentes em
condições de ocuparem o lugar posto a concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e para as quotas que
venham a resultar de eventual redistribuição.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 2 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento corresponderá aos escalões constantes do mapa III, anexo II,
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, da Portaria n.o 239/2000,
de 27 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para o funcionalismo público.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro (consoante a idade), esteja ou não
vinculado à função pública.

8.3 — Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de
1966 — 4.a classe (Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Julho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 — 6.o ano
de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de 31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de Outubro).

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá

a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, terá a duração de uma hora e trinta minutos e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática

e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

9.1.2 — Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma oral, podendo revestir a forma teórica ou prática, será
pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo com o despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
terá a duração de trinta minutos e visa avaliar a preparação para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar
posto a concurso, sendo a legislação necessária à sua realização a
seguinte:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro — reformula as car-
reiras dos serviços gerais dos estabelecimentos e serviços
dependentes do Ministério da Saúde;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

9.1.4 — Esta prova tem carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que é aberto o
concurso, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

11 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção anunciados, será expressa de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante apresentação de requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz, sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide, durante as horas de expediente, até ao último
dia útil do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção para a mesma morada, considerando-se neste
caso apresentado dentro do prazo se tiverem sido expedido até ao
terminus do prazo estabelecido neste aviso.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua sumária identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferênbcia legal.

12.2 — O requerimento dever ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de que possui as habilitações lite-
rárias exigidas (escolaridade obrigatória) ou fotocópia do
mesmo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia do mesmo;
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d) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia do mesmo;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
ou fotocópia do mesmo, caso em que deve ser feita prova
documental do conhecimento da língua portuguesa, através
de documento autêntico ou autenticado.

h) Três exemplares do curriculum vitae.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas c) a e) do número
anterior podem nesta fase ser dispensados e substituídos por decla-
ração no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um desses requisitos de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.4 — A falta da declaração a que se refere o n.o 12.3 determina
a exclusão do concurso.

12.5 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
número anterior, serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12.6 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão dos candidatos e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital, Edifício dos Serviços Administrativos, piso 1,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Pedro Emanuel Ventura Alexandre, director dos
Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Gonçalo Pernes, chefe da Secção de
Gestão de Pessoal.

Maria Esmeralda Correia Durão Bispo Brito Correia, encar-
regada de sector de Acção Médica.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Cadavez Exposto, assistente administrativa
principal.

Maria Guiomar Ferreira dos Santos Bastos, assistente admi-
nistrativa principal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 3125/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 148/94, de 25 de Maio, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 144/98, de 23 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração de 20 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o preenchimento
de três lugares de técnico superior de 2.a classe de serviço social
(estagiário) do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 1376/95, de 22 de Novembro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 270, de 22 de Novembro de 1995, ao abrigo
da quota de descongelamento excepcional atribuída a este Hospital
através do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, referência n.o 9639, de 4 de Dezembro de 2000,
tendo em conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 967/2000.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Maria, sito
na Avenida do Professor Egas Moniz, em Lisboa.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio, e do escalão 1 da categoria de técnico
superior de 2.a classe, aquando do provimento do lugar, fixado no
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — As funções correspondentes ao lugar a prover são as que cons-
tam do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
aplicadas à área de serviço social.

7 — O provimento nos lugares fica dependente de prévia aprovação
em estágio a realizar de acordo com o despacho n.o 23/94, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994,
que regulamenta o estágio parao ingresso nas carreiras técnica superior
e técnica dos hospitais e administrações regionais de saúde, com clas-
sificação não inferior a Bom (14 valores) e consoante o ordenamento
na correspondente lista de classificação final.

8 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente os seguintes requisitos gerais, fixados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Requisito especial — licenciatura em Serviço Social ou em Polí-
tica Social, de acordo com o Decreto-Lei n.o 148/94, de 25 de Maio.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais, a prova de conhecimentos
específicos e a avaliação curricular têm carácter eliminatório.

10.3 — O programa das provas de conhecimentos gerais foi apro-
vado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.4 — A natureza da prova de conhecimentos gerais é escrita, tem
a duração de uma hora e versará sobre os seguintes temas:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4) Deontologia do serviço público.
2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

10.5 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, tem a dura-
ção de uma hora e versará temas relacionados com a área de serviço
social.

10.6 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
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fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional: interesse, motivação, dinamismo e per-

cepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.

10.8 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultando de média
aritmética simples.

10.9 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — A candidatura será formalizada mediante requerimento, em
papel normalizado, de formato A4, dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, estado civil, número, data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e da data

do Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

12.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 8 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expo-
sitor existente no piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Valente Patrício, asses-
sora de serviço social do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Paula de Jesus Pereira Costa, técnica superior de
1.a classe de serviço social do Hospital de Santa Maria,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr.a Maria Helena Esteves dos Santos Costa, técnica supe-
rior de 2.a classe de serviço social do Hospital de Santa
Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Susana Maria Pereira Outeiro Alexandre, técnica supe-
rior de 2.a classe de serviço social do Hospital de Santa
Maria.

Dr.a Ângela Maria Lanceiro Molarinho Mendes, técnica
superior de 1.a classe de serviço social do Hospital de
Santa Maria.

26 de Janeiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São João

Aviso n.o 3126/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluídos do
concurso interno geral de acesso para segundo-oficial da carreira de
oficial administrativo do quadro de pessoal do Hospital de São João,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105,
de 7 de Maio de 1998:

Candidatos admitidos:

Alberta Montes Costa.
Albertina Maria Pereira Ferreira Costa.
Albina Braga Castro Oliveira.
Amélia Gomes Caetano.
Ana Cristina Fonseca Campos.
Ana Cristina Sousa Cruz.
Ana Maria Fonseca Madeira Paiva.
Ana Maria Rebocho Nunes Alves.
Ana Maria Rodrigues Ribeiro Meda Torres.
Ana Maria Silva Martins Moreira.
Ana Maria Teixeira Fontes Melo.
Ana Paula Madureira Queirós Gonçalves.
Ana Paula Monteiro Félix Carneiro.
Ana Rosa Pereira Silva Rodrigues.
Anabela Menezes Silva Braga.
Antónia Maria Santos Pinto Mendes Gomes Guerra.
António Bruno Carvalho Cardoso.
Aurora Marina Paula Ferreira.
Bernardo António Barbosa.
Carlos António Almeida Osório.
Carolina Albertina Ferreira Carneiro.
Carolina Fernanda Sousa Silva.
Carolina Margarida Ribeiro Oliveira.
Cecília Maria Moreira Dias Teixeira.
Cristina Maria Araújo Carvalho Silva.
Cristina Maria Fernandes Carneiro Silva.
Cristina Maria Gomes Cardoso.
Cristina Maria Pereira Pinto Martinho Gonçalves.
Diana Bettencourt Gomes Dias Rosa.
Dorinda Maria Gonçalves Ribeiro.
Elvira Maria Silva Monteiro Pacheco.
Elvira Rosa Oliveira.
Eugénia Conceição Oliveira Araújo Teixeira.
Eva Teixeira Gomes Monteiro.
Fernanda Angelina Ribeiro Ferreira Santos.
Fernando Francisco Costa Mendes Sousa.
Fernando Marques Pinto.
Filipa Cláudia Ribeiro Ferreira Oliveira.
Graça Maria Trindade Jesus Almeida.
Hercília Amélia Sousa Costa Ascensão.
Hilda Maria Costa Moura.
Hilda Maria Guimarães Azevedo.
Inês Pinto Magalhães Clara.
Irene Ferreira Jesus Correia Rodrigues.
Irene Sandra Gonçalves Pinto Fernandes.
Isabel Cristina Vale Vasconcelos Cabanas.
Isabel Maria Correia Soares.
Isabel Maria Faria Lapa Queirós.
Isabel Maria Fonseca Pinto.
Isabel Maria Taboaço Mendes Teixeira Pinheiro Monteiro.
Joaquim Jorge Alves Ferreira.
José Augusto Teixeira Campos.
José Luís Paiva Monteiro.
José Luís Silva Pinto.
José Manuel Gonçalves Fernandes.
José Manuel Santos Duarte.
Judite Fátima Lopes Trigo.
Laurinda Leite Marques.
Lídia Carolina Tojal Poças.
Lídia Maria Silva Pinto.
Liseta Ludovina Teixeira Lourenço Veiga Valente.
Lúcia Fátima Dias Santos Henriques.
Manuel Joaquim Sousa Maia.
Margarete Linda Pereira Rocha Seabra.
Margarida Júlia Poças Moreira.
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Margarida Monteiro Dias Mesquita.
Maria Adelaide Santos Lopes.
Maria Adelaide Silva Martins.
Maria Alice Costa Ribeiro Fraga.
Maria Alice Ferreira Alves Morgado.
Maria Amélia Guimarães Teixeira Costa.
Maria Angelina Ribeiro Rodrigues Campos.
Maria Assunção Gonçalves Carneiro.
Maria Assunção Reis Branco.
Maria Aurora Gonçalves Moura Abreu.
Maria Carminda Mota Magalhães Moura.
Maria Celeste Vicente Garcia Cordeiro.
Maria Céu Costa Azevedo Oliveira.
Maria Conceição Araújo Pereira Valente.
Maria Conceição Barbosa Thedim.
Maria Conceição Ribeiro Sousa Alves Coelho.
Maria Conceição Sousa.
Maria Cristina Ribeiro Pereira.
Maria Dolores Magalhães Coelho.
Maria Eduarda Rios Neves Sequeira.
Maria Elisa Neves Rocha Silveira.
Maria Elisabete Costa Jesus.
Maria Emília Cardoso Silva.
Maria Estela Morgado Sousa.
Maria Fátima Carvalho Andrade Poças.
Maria Fátima Pedroso Brandão.
Maria Fátima Rodrigues Silva.
Maria Fátima Verlho Pimentel.
Maria Fernanda Silva.
Maria Fernanda Silva Sousa Alcântara Carreira.
Maria Guilhermina Gourgel Ferreira Costa.
Maria Helena Monteiro Oliveira Pontes.
Maria Helena Pinto Alvarenga Coelho.
Maria Idalina Pereira Azevedo.
Maria Jacinta Silva Sá.
Maria João Neves Dias.
Maria João Rodrigues Santos Leite Cardoso.
Maria Joaquina Pereira Carvalho.
Maria Joaquim Santos Gomes Neto.
Maria José Maravilhas Freitas Santos Oliveira.
Maria Júlia Barbosa Ribeiro Oliveira.
Maria Lina Monteiro Cardoso Silva.
Maria Luísa Jesus Pinto.
Maria Manuela Barros Leal Alves.
Maria Manuela Correia.
Maria Manuela Ferreira Silva Ribeiro.
Maria Manuela Lopes Anjo Gomes Lemos.
Maria Manuela Magalhães Sampaio.
Maria Manuela Morgado Teixeira.
Maria Manuela Rodrigues Santos Marques Batista.
Maria Manuela Silva Pereira.
Maria Rosa Fernandes Pereira.
Maria Teresa Silva Barbosa.
Mécia Jesus Pinto Telo Fernandes.
Mónica Cristina Silva Carvalho Braga.
Mónica Maria Soares Ribeiro Silva.
Natália Cristina Soares Coelho.
Olga Maria Mouta Pires.
Olinda Manuela Sousa Alves Pedrosa Ribeiro.
Olívia Maria Cruz Branco.
Otília Maria Almeida Barbosa.
Paula Alexandra Borges Lopes Marinho.
Paula Alexandra Pereira Barbosa Leão.
Paula Cristina Ferreira Vidal.
Paula Maria Teixeira Ribeiro.
Paulo Jorge Ramalhão Silva Ramos.
Paulo Jorge Teixeira Afonso.
Rosa Carvalho Caldas.
Rosa Maria Guimarães Silva.
Rosa Paula Oliveira Mendes Guimarães Zuzarte.
Rosalina Fernanda Santos Pereira Queiroz.
Rosalina Maria Silva Gonçalves.
Susana Cláudia Santos Blanquet Correia.
Susana Maria Coutinho Leitão.
Vera Lúcia Conceição Ribeiro Pereira.
Victor Manuel Cerqueira Mota.
Zulmira Monteiro Machado.

Candidatos excluídos:

Ana Maria Borges Sousa (a).
Carlos Filipe Sousa Carvalho (b).
Cecília Silva José Pinto (c).
Fernando José Ferreira Cunha (c).

Helena Pinho Reis (c).
Luísa Maria Pacheco Rocha Magalhães Braz (c).
Manuel António Sobrinho Ferreira (c).
Manuela Augusta Rodrigues Taveira Afonso (d).
Maria Amélia Silva Neves Reis (c) (e).
Maria Celeste Fernandes Carvalhosa (e).
Maria Leonídia Matos Gomes Silva Reis (d) (f).
Maria Sofia Santos Sousa Martins (f).
Marinha do Nascimento Correia (c).
Mário Manuel Medeiros Borges (f).
Marlene Ribeiro Menezes (g).
Rosa Bela Bastos Teixeira (f).
Rosa Maria Freitas Castro (h).

(a) Por não apresentar as classificações de serviço de 1995 e 1996.
(b) Por faltar a classificação de serviço referente a seis meses de

1997.
(c) Por não apresentar a classificação de serviço de 1997.
(d) Por não apresentar o certificado de habilitações literárias.
(e) Por não ter o tempo exigido na categoria de terceiro-oficial.
(f) Por não apresentar as classificações de serviço de 1995, 1996

e 1997.
(g) Por não mostrar de forma inequívoca a natureza do vínculo

à função pública e o tempo na categoria de terceiro-oficial.
(h) Por não apresentar as classificações de serviço de 1996 e 1997

correspondentes ao ano civil.

Os candidatos excluídos podem recorrer da exclusão para o conselho
de administração do Hospital de São João, no prazo de oito dias
úteis a contar desta publicação.

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 3127/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 6 de Fevereiro de 2001, no
uso de competência delegada pelo conselho de administração, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso institucional interno
geral para provimento na categoria de assistente de imuno-hemo-
terapia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000:

Candidato admitido:

Ana Paula Braga Barbosa — 18,5 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso.

6 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 3128/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
a 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se que
foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste Hos-
pital em relação a 31 de Dezembro de 2000, encontrando-se um exem-
plar afixado no placard junto da Repartição de Pessoal, onde pode
ser consultado pelos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do diploma supracitado,
o prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Declaração n.o 65/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que a Dr.a Maria Luísa Beirão dos Santos Patrício, candidata
ao concurso de provimento para assistente de fisiatria, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
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Dezembro de 1999, recusou ser provida no referido lugar, pelo que
é retirada da lista de classificação final.

Mais se delara que o concurso referenciado ficou deserto.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 3129/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 14 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar para
a categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, área de farmácia, do quadro de pessoal desta Mater-
nidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio, descon-
gelado pelo despacho conjunto n.o 967/2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade em inac-
tividade e esta informou, através do ofício n.o 561/DRRCP/DIV/2001,
de 25 de Janeiro, não existir pessoal com o perfil definido.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
do lugar correspondente às quotas atribuídas e para os que even-
tualmente venham a surgir no prazo de um ano, caducando com o
seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública e a remuneração é a
fixada no anexo II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Mater-
nidade de Júlio Dinis, sita no Largo da Maternidade, 4050-371 Porto.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada

com entrevista profissional de selecção, de harmonia com o n.o 2.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

10 — A definição dos critérios de avaliação constará de acta prévia
do júri do concurso. A classificação final é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obti-
verem classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao administrador-delegado da Maternidade de
Júlio Dinis, com indicação do concurso a que se candidata e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar se for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Menção dos documentos anexos ao requerimento.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
provimento previsto no n.o 8.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Quaisquer elementos que os concorrentes entendam dever
referir por considerarem passíveis de influir na apreciação
do seu mérito;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11.3 — O documento referido na alínea a) do n.o 11.2, no todo
ou em parte, poderá ser substituído por declaração no requerimento,

sob compromisso de honra, em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra, relativamente a cada um desses
requisitos.

12 — O júri poderá exigir a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações apresentadas pelos candidatos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal
desta Maternidade.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria das Dores Fernandes Leite Moreira, técnica
principal de farmácia, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, da MJD.

Vogais efectivos:

Maria Amélia Rego Barrigão e Silva, técnica principal de
farmácia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
da MJD.

Maria Emília Monteiro Ferreira Oliveira, técnica principal
de farmácia, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, da MJD.

Vogais suplentes:

Carminda Maria Almeida Teixeira Silva, técnica principal
de farmácia, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do Hospital de São João.

Maria do Carmo Alves da Costa, técnica de 1.aclasse de
farmácia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
do Hospital de São João.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

Aviso n.o 3130/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 14 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de dois lugares para
a categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal desta Maternidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de
12 de Maio, descongelados pelo despacho conjunto n.o 967/2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade em inac-
tividade e esta informou, através do ofício n.o 562/DRRCP/DIV/2001,
de 25 de Janeiro, não existir pessoal com o perfil definido.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
dos lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que even-
tualmente venham a surgir no prazo de um ano, caducando com o
seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública e a remuneração a fixada
no anexo n.o 2 do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Mater-
nidade de Júlio Dinis, sita no Largo da Maternidade, 4050-371 Porto.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Métodos de selecção — avaliação curricular complementada

com entrevista profissional de selecção, de harmonia com o n.o 2.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

10 — A definição dos critérios de avaliação constará de acta prévia
do júri do concurso. A classificação final é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obti-
verem classificação inferior a 9,5 valores.
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11 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao administrador-delegado da Maternidade de
Júlio Dinis, com indicação do concurso a que se candidata e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, se for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Menção dos documentos anexos ao requerimento.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
provimento previstos no n.o 8.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Quaisquer elementos que os concorrentes entendam dever
referir por considerarem passíveis de influir na apreciação
do seu mérito;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11.3 — O documento referido na alínea a) do n.o 11.2, no todo
ou em parte, poderá ser substituído por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

12 — O júri poderá exigir a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações apresentadas pelos candidatos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal
desta Maternidade.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Eduarda Ribeiro Fernandes Valente, técnica
principal de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

Ana Maria Sousa da Silva, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública.

Angelina Maria Saraiva Silva, técnica de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Elizabete Pereira Santos, técnica de 2.a classe de análises
clínicas e de Saúde Pública.

Andreia Cristina Reis, técnica de 2.a classe de análises clí-
nicas e de saúde pública.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

17 — Todos os elementos pertencem ao quadro de pessoal da
Maternidade de Júlio Dinis.

18 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

Aviso n.o 3131/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 14 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de 13 lugares na
categoria de assistente administrativo da carreira do pessoal admi-
nistrativo do quadro de pessoal desta Maternidade, 9 dos quais serão
aditados ao quadro aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio,
descongelados pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade em inac-

tividade e esta informou, através do ofício n.o 564/DRRCP/DIV/2001,
de 25 de Janeiro, não existir pessoal com o perfil definido.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
dos lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que even-
tualmente venham a surgir no prazo de um ano, caducando com o
seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo da
carreira administrativa executar, a partir de orientações e instruções
definidas, todo o processamento relativo às áreas de actividade de
índole administrativa resultantes do conteúdo funcional de um assis-
tente administrativo, designadamente contabilidade, pessoal, aprovi-
sionamento, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processa-
mento de texto.

5 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis, sita no Largo
da Maternidade 4050-371 Porto.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o fixado
no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, conforme o estipulado na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais e específicos
consta do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997, respectivamente.

As provas de conhecimentos gerais e específicos são eliminatória
de per si, sendo excluídos os candidatos que em qualquer das provas
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final e respectiva fórmula classificativa,
constam da acta prévia do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8.3 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de noventa minutos e abordará os seguintes temas:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regimes de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
2.5 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

8.4 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, terá a dura-
ção de noventa minutos e abordará os seguintes temas desenvolvidos
em conformidade com o despacho de 13 de Janeiro de 1997, já citado
no n.o 8.1:

a) Organização política e administrativa;
b) Regime jurídico da função pública;
c) Contabilidade;
d) Estatística;
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e) Arquivos administrativos e clínicos;
f) Aprovisionamento.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-de-
legado da Maternidade de Júlio Dinis e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, situação mili-
tar, se for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso especificando o número, data e

a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
provimento, previsto no n.o 7.1 do presente aviso que poderá
ser substituído por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra, em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um
desses requisitos;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de

dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal
desta Maternidade, de acordo com os artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. a Maria Deolinda Magalhães Alves, técnica
superior de 1.a classe, área de planeamento.

Vogais efectivos:

1.o Maria Manuela de Sousa Martins Beira Matos, chefe
de secção.

2.o Maria Clotilde da Costa Ferreira, assistente adminis-
trativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Virgínia Pinto de Sousa, assistente administrativa
especialista.

2.o Fernanda Graça Gonçalves Viegas, assistente adminis-
trativa principal.

14 — Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal
da Maternidade de Júlio Dinis.

15 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

16 — De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a bibliografia
e legislação para consulta prévia:

a) Constituição da República Portuguesa;
b) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e Carta Deonto-

lógica — Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de
17 de Março;

e) Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
f) Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
g) Decretos-Leis n.os 10/93 e 11/93, de 15 de Janeiro, alterados

pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
h) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
i) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
j) Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

k) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
l) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,

de 11 de Junho;
m) Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no Diário

da República, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1988;
n) Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
o) Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
p) Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
q) Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 30 de Julho;
r) Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96, de 23
de Março.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

6 de Fevereiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

Aviso n.o 3132/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível I da carreira de pessoal
de enfermagem. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração de 14 de Dezembro de 2000 e no uso da
competência conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, encontra-se aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de seis vagas de
enfermeiro de nível 1 do quadro de pessoal desta Maternidade, apro-
vado pela Portaria n.o 313/99, de Maio, descongeladas pelo despacho
conjunto n.o 967/2000.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento das seis
vagas postas a concurso e para as que vierem a ser atribuídas a esta
Maternidade, no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000, durante
o prazo de dois anos.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existirem enfermeiros excedentes ou subutilizados.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão 1 constante na tabela anexa do Decreto-
-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, mapas III/IV, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis e outros locais
decorrentes do âmbito de actividade desta Maternidade, sita no Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Satisfazer as condições previstas no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Possuir o título profissional de enfermeiro.
8 — Método de selecção a utilizar:
8.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

com base na seguinte fórmula:

CF=(EP×2)+(NCE×1)+(FC×2)+(OER×1)
6

em que:

CF=classificação final (até 20 valores);
EP=experiência profissional (até 20 pontos);
NCE=nota final do curso de Enfermagem (até 20 pontos);
FC=formação contínua (até 20 pontos);
OER=outras experiências relevantes (até 20 pontos).

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho de administração desta
Maternidade e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas de
expediente, ou remetido pelo correio com aviso de recepção, expedido
dentro do referido prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, e número de contribuinte);

b) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;

c) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
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tituir motivo de preferência legal, os quais serão considerados
se devidamente comprovados.

9.2 — Documentação exigida:

a) Comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal, devidamente registado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos em como possui os requisitos gerais exigidos

no n.o 7.1, podendo ser substituídos por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
f) Documento comprovativo de frequência e respectiva duração

de acções de formação e aperfeiçoamento profissional rela-
cionadas com as funções a desempenhar, se for caso disso;

g) Inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
h) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e

de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no placard do serviço de pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Filomena Passos Teixeira Cardoso, enfer-
meira-directora da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Amado Matos, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde infantil e pediátrica da Materni-
dade de Júlio Dinis.

Maria Fernanda Silva Henriques Pinto, enfermeira espe-
cialista em enfermagem médico-cirúrgica da Maternidade
de Júlio Dinis.

Vogais suplentes:

Júlia Maria Alves de Melo, enfermeira especialista em enfer-
magem de saúde materna e obstétrica da Maternidade
de Júlio Dinis.

Olinda Maria Salgado Pires Touça, enfermeira especialista
em enfermagem de saúde infantil e pediátrica da Mater-
nidade de Júlio Dinis.

13.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou
impedimentos, pela 1.a vogal efectiva.

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Deliberação n.o 358/2001. — O conselho de direcção do INEM,
na sessão de 30 de Janeiro de 2001, ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o, n.os 1 e 2, 36.o e 39.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, deliberou proceder à seguinte atribuição de pelouros:

1) Dr. França Gouveia, presidente — áreas médica e de for-
mação;

2) Dr.a Teresa Delgado, vogal — áreas técnicas de telecomu-
nicações e transportes e informática;

3) Dr. Rui Pimenta, vogal — área de gestão administrativa do
INEM.

O presente despacho produz efeitos reportados a 22 de Janeiro
de 2001, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados no
respectivo âmbito.

1 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Direcção: França Gou-
veia, presidente — Teresa Delgado, vogal — Rui Pimenta, vogal.

Deliberação n.o 359/2001. — 1 — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o, n.os 1 e 2, 36.o e 39.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugados com a alínea l) do n.o 1 e com o n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de
Agosto, o conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica delega na sua vogal Dr.a Maria Teresa da Costa Oliveira
Delgado os seguintes poderes:

1.1 — No âmbito do seu pelouro (áreas técnicas de transporte e
telecomunicações e informática), autorizar a realização de despesas

até ao montante de 10 000 000$ e, dentro desse limite, praticar todos
os demais actos que por lei caibam à entidade competente para a
autorização de despesas.

1.2 — Fica autorizada a subdelegação dos poderes delegados no
n.o 1.1.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 22 de Janeiro
de 2001, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados no
respectivo âmbito.

1 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Direcção: França Gou-
veia, presidente — Teresa Delgado, vogal — Rui Pimenta, vogal.

Deliberação n.o 360/2001. — 1 — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o, n.os 1 e 2, 36.o e 39.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugados com a alínea l) do n.o 1 e com o n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de
Agosto, o conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica delega no seu vogal Dr. Rui Manuel Almeida Loureiro
Pimenta os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar a realização de despesas até ao montante de
10 000 000$ e, dentro desse limite, praticar todos os demais actos
que por lei caibam à entidade competente para a autorização de
despesas (adjudicações, representação do INEM na outorga de con-
tratos escritos, aprovação de minutas dos mesmos contratos, a escolha
prévia do tipo de procedimento a adoptar para a aquisição de bens
ou serviços ou empreitada de obras públicas, etc.).

1.2 — Fica autorizada a subdelegação dos poderes delegados no
n.o 1.1.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 22 de Janeiro
de 2001, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados no
respectivo âmbito.

1 de Fevereiro de 2001. — O Conselho de Direcção: França Gou-
veia, presidente — Teresa Delgado, vogal.

Despacho n.o 3803/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pela deliberação do presidente do conselho de direc-
ção do Instituto Nacional de Emergência Médica do dia 1 de Fevereiro
de 2001 e ao abrigo dos artigos 35.o, 36.o e 39.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, subdelego na directora dos Serviços Admi-
nistrativos, Dr.a Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa,
os seguintes poderes:

1 — Autorizar a realização de despesas até ao montante de
1 000 000$;

2 — Autorizar a escolha do procedimento prévio para a realização
das despesas, relativamente à reposição de bens de consumo corrente
até ao limite 10 000 000$, nos termos do n.o 1 do artigo 79.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3 — Autorizar as ordens de pagamento das despesas já autorizadas
pela entidade competente, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 8 de Julho.

O presente despacho produz efeitos reportados a 22 de Janeiro
de 2001, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados no
respectivo âmbito.

5 de Fevereiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Direcção, Rui
Pimenta.

Despacho n.o 3804/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho do presidente do conselho de direcção
do Instituto Nacional de Emergência Médica do dia 1 de Fevereiro
de 2001 e ao abrigo dos artigos 35.o, 36.o e 39.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, subdelego na directora dos Serviços Admi-
nistrativos, Dr.a Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa,
os seguintes poderes:

1 — Autorizar o processamento dos abonos legais decorrentes da
participação de funcionários do INEM em congressos, reuniões e
outras actividades semelhantes dentro do território nacional, bem
como a sua deslocação em serviço dentro do mesmo território, até
ao limite de 1 000 000$, desde que previamente autorizadas pela enti-
dade competente;

2 — Autorizar a passagem de certidões.
O presente despacho produz efeitos reportados a 22 de Janeiro

de 2001, ficando ratificados todos os actos entretanto praticados no
respectivo âmbito.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Direcção, Rui
Pimenta.
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Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 3133/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente principal, da carreira técnica superior
de saúde (ramo de laboratório). — 1 — Devidamente autorizado por
meu despacho de 27 de Setembro de 2000, faz-se público que se
encontra aberto concurso interno de acesso misto para o preenchi-
mento de lugares vagos na categoria de assistente principal da carreira
técnica superior de saúde, ramo de laboratório, do quadro de pessoal
deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro,
e alterado pela Portaria n.o 695/98, de 4 de Setembro.

2 — Lugares — 11 lugares vagos, tendo sido fixada a seguinte quota,
nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro:

Nove lugares para funcionários do quadro de pessoal deste Ins-
tituto; e

Dois lugares para funcionários que não pertençam ao quadro
de pessoal deste Instituto.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas colo-
cadas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento, de acordo
com o n.o 4 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de
Setembro.

4 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — O concurso é interno de acesso misto, nos termos da alínea c)
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa, e no Centro de Estudos e Vectores
e Doenças Infecciosas, em Águas de Moura.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Francisca Trigueiros Acciaiolli de Avillez
Corsino Caldeira, assessora superior da carreira superior de
saúde (ramo de laboratório).

Vogais efectivos:

Ilda Fernandes Pires Damas Mora, assessora da carreira
técnica superior de saúde (ramo de laboratório).

Maria Antonieta Chaves Madeira Militão Camacho, asses-
sora da carreira técnica superior de saúde (ramo de
laboratório).

Vogais suplentes:

Aidil Eveline Vieira da Fonseca, assessora da carreira téc-
nica superior de saúde (ramo de laboratório).

Maria Alice Carmona Oliveira Rocha B. Custódio, assessora
da carreira técnica superior de saúde (ramo de labo-
ratório).

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado, de acordo com o Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo ser entregue
pessoalmente, ou remetido pelo correio com aviso de recepção, para
a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número do bilhete de identidade e validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a

que se candidata e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso e menção do local a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito; e

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia(s) do(s) documento(s) relativo(s) à formação pro-
fissional;

b) Declaração do serviço a que se encontra vinculado da qual
conste a categoria funcional que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria e na função pública;

c) Fotocópias das classificações de serviço respeitantes aos últi-
mos três anos;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares).

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

26 de Janeiro de 2001. — O Director, João Lavinha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 3134/2001 (2.a série). — Concurso n.o 33/2000 —
externo de ingresso para técnicos de 2.a classe de análises clínicas e
saúde pública, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. —
1 — Por deliberação do conselho de administração deste Centro de
29 de Dezembro de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para dois
lugares, correspondentes às quotas atribuídas e para as que even-
tualmente venham a ser redistribuídas, para técnico de 2.a classe de
análises clínicas e saúde pública, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica.

Os lugares postos a concurso foram descongelados pelo despacho
conjunto n.o 967/2000 (descongelamento excepcional de admissões
para o SNS), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, atribuídos a este Centro por despacho
de 26 de Outubro 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, comunicado pelo ofício n.o 12 176,
de 9 de Novembro de 2000, da ARS do Centro, e serão afectas,
uma, ao provimento de um lugar vago do quadro do pessoal deste
Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho, e alterado
pela Portaria n.o 76/99, de 30 de Janeiro, e, outra, à constituição
de reservas de recrutamento.

Consultada a DGAP, a mesma informou, através do ofício
n.o 14 445, de 12 de Dezembro de 2000, não haver pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para o exercício das referidas
funções.

2 — Disposições legais aplicáveis — o presente concurso rege-se
pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

3 — Prazo de validade — a validade do concurso é de um ano con-
tado a partir da data da publicação da respectiva lista de classificação
final.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Coimbra do IPOFG, sito na Avenida de Bissaya Barreto, 98, em
Coimbra.

5 — Remuneração — a remuneração a atribuir é a constante do
mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a referida categoria.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Devem os candidatos satisfazer as condições constantes do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) Possuir a habilitação conferida pelo curso de análises clínicas
e saúde pública, ministrado nas escolas referidas no Decre-
to-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou equivalente legal.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos dos artigos 54.o,
55.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do
n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

Assim, a classificação final será:

CF=3AC+E

4
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em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional de Coimbra do IPOFG e entregue na
Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo se expedido até ao termo
deste.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o respectivo aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
mencionar.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão de nascimento ou fotocópia autenticada do bilhete
de identidade;

c) Certificado comprovativo da situação militar ou do serviço
cívico, se for caso disso;

d) Registo criminal;
e) Atestado de robustez física e psíquica e do cumprimento das

leis da vacinação;
f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10 — A apresentação dos documentos enunciados nas alíneas b),
c), d) e e) do n.o 9.3 do presente aviso pode ser dispensada nesta
fase desde que, no requerimento de admissão ao concurso, o candidato
declare, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas será feita em conformidade com
o disposto no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puní-
veis nos termos da lei penal.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Odete Gomes da Silva Alves, técnica de
1.a classe de análises clínicas e saúde pública do CRC.

Vogais efectivos:

Heloísa José Paulos Carranca, técnica de 1.a classe de aná-
lises clínicas e saúde pública do CRC.

Maria da Graça Figueira Rodrigues Correia, técnica de
1.a classe de análises clínicas e saúde pública do CRC.

Vogais suplentes:

Assunção Morais Oliveira Pratas, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e saúde pública do CRC.

Teresa Maria Candeias Patrício Silva, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e saúde pública do CRC.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Rectificação n.o 497/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 846/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14,
de 17 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «provimento
de três lugares» deve ler-se «provimento de um lugar».

É concedido um novo prazo de 20 dias úteis para aceitação de
candidaturas.

6 de Fevereiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 3805/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, exonero a licenciada Ana Paula Couto Silveira e Neves de
adjunta do meu Gabinete, por ter sido nomeada para o exercício
de outras funções públicas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Instituto da Água

Acordo n.o 15/2001. — Acordo de colaboração técnica e finan-
ceira — obra de reforço do pavimento da marginal oceânica da Figueira
da Foz. — A enorme pressão a que o litoral tem sido sujeito nas
últimas décadas tem provocado alterações significativas no equilíbrio
natural deste espaço, conduzindo ao aparecimento de inúmeros
problemas.

A definição de medidas de intervenção que permitam colmatar
e inverter a tendência delapidadora do litoral torna-se, assim, impe-
riosa, sob pena de eventuais situações de ruptura.

Neste sentido, e na perspectiva de uma actuação mais coerente
e de uma visão integrada dos problemas e potencialidades do litoral,
foi apresentado, em Abril de 1999, o plano de estratégia e acção
para o litoral «Litoral 99». A identificação dos principais factores,
externos e internos, que condicionam e potenciam o desenvolvimento
do litoral compõem o essencial deste documento.

De acordo com o referido programa de acção e tendo em vista
a requalificação ambiental da faixa costeira, foi identificada a neces-
sidade de intervenção ao nível das frentes urbanas marítimas, na ten-
tativa de colmatar a crescente descaracterização das mesmas e a ocu-
pação desregrada do próprio areal.

No essencial, as acções previstas apresentam relações de contigui-
dade ou proximidade com as zonas urbanas, justificando-se que as
respectivas intervenções sejam executadas em parceria com as autar-
quias.

Assim, aos três dias do mês de Novembro de 2000, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado neste acto pelo presidente do Instituto da Água e pelo director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro,
e a Câmara Municipal da Figueira da Foz, representada neste acto
pelo seu presidente, o presente acordo de colaboração técnica e finan-
ceira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização de acções
de requalificação da frente urbana e obras de defesa na marginal
da Figueira da Foz.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Reposição de passeios e guardas;
Reposição de pavimentos;
Acessos à praia, incluindo reparação dos muros laterais de

sustentação.

3 — A Câmara Municipal da Figueira da Foz será o dono da obra.
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Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o
período de vigência deste acordo decorre desde a data da sua assi-
natura até 30 de Junho de 2001.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 72 000 000$, a atribuir às
obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, conforme o quadro anexo
ao presente acordo, representando cerca de 60 % do custo total esti-
mado, já com o IVA.

2 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-ão fazer ajustes entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar a aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo presente acordo
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro, adiante designada por DRAOT — Centro;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras;
d) Mediante a apresentação de documentos de despesa (autos

de medição) dos trabalhos executados, previamente visados
pelo coordenador do acordo, definido na cláusula seguinte,
o INAG pagará à Câmara Municipal da Figueira da Foz a
percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior até
ao limite da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente
válidos, para os efeitos de pagamento, os documentos de des-
pesa correspondentes a trabalhos do mesmo acordo já em
curso à data da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal da Figueira da Foz:

a) Promover o concurso para a adjudicação das obras;
b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes

à qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão dentro
do prazo previsto das acções e dos investimentos que integram
o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Centro, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
todas as alterações (que, posteriormente, os submeterá à apro-
vação do INAG);

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula seguinte;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a percentagem que, nos termos do presente
acordo, é a da sua responsabilidade;

f) Dar imediatamente conhecimento à DRAOT — Centro de
situações técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do presente acordo e que possam comprometer
o cumprimento do prazo aprovado no plano de trabalhos
(que as submeterá ao INAG);

g) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Centro, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

h) Proceder à recepção das obras;
i) Assegurar a adequada manutenção e exploração das obras

e dos equipamentos que constituem as componentes do pre-
sente acordo.

3 — Compete à DRAOT — Centro:

a) Apreciar e aprovar os projectos;
b) Acompanhar a execução física e financeira da obra, incluindo

a conferência dos documentos de despesa;
c) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do

projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

d) Proceder em conformidade com o disposto nas alíneas c),
f) e g) do número anterior, submetendo os pareceres emitidos
à consideração do INAG.

e) Licenciar as utilizações do domínio hídrico.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo será
constituída por um representante de cada uma das seguintes entidades:

DRAOT — Centro, que, em representação do INAG, será o
coordenador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal da Figueira da Foz;
Comissão de Coordenação da Região Centro;

e, designadamente, terá como funções:

a) Coordenar as acções que integram o presente acordo até à
conclusão das obras, assegurando o cumprimento da progra-
mação dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatório sobre a execução do acordo, tendo em

especial atenção a execução física e financeira. Eventuais des-
vios em relação à programação inicial, suas causas e medidas
a adoptar para a sua correcção deverão ser analisados.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a comparticipação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Centro relativamente ao apoio e à orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a comparticipação financeira do INAG, taxa
essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Centro.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea i) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, no prazo de 10 anos, con-
tado a partir da data de assinatura do presente acordo, o INAG
não proceda a qualquer comparticipação financeira em investimentos
da natureza dos considerados neste acordo e que envolvam a Câmara
Municipal da Figueira da Foz.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa da qual conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos
comunitários ou outros, nela deve ser indicado, também, o finan-
ciamento por parte do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território através do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, dela deve constar, também, o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território/INAG.

Cláusula 10.a

Revisão

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e ou imprevisíveis das circunstâncias que determinaram a sua
celebração.

Cláusula 11.a

Resolução

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do presente
acordo o desrespeito da programação constante do seu articulado.
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Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presi-
dente da Câmara Municipal da Figueira da Foz, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Fontes de financiamento e cronograma de investimento

(Valores em contos)

Anos

2000 2001
Fontes Total

OE-INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 72 000 72 000
Câmara Municipal da Figueira da Foz 48 000 – 48 000

Total . . . . . . . . . . . . 48 000 72 000 120 000

Acordo n.o 16/2001. — Acordo de colaboração técnica e finan-
ceira. — Aos 28 dias do mês de Dezembro de 2000, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelo
presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, representada pelo seu
director regional, e a Câmara Municipal de Penamacor, representada
pelo seu presidente, é celebrado um acordo de colaboração técnica
e financeira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

1 — Constitui objecto do presente acordo de colaboração a rea-
lização de acções de investimento com vista à execução das seguintes
componentes:

a) Projecto de execução;
b) Colocação de um tapete betominoso na estrada de acesso

à barragem da Meimoa e seu prolongamento à aldeia de
Meimão;

c) Construção de ponte sobre a ribeira da Meimoa (a montante
da barragem).

2 — A Câmara Municipal de Penamacor será o dono do projecto.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as entidades
subscritoras, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 76 500 contos, a distribuir
pelas componentes referidas no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com
o quadro n.o 1 anexo, representando cerca de 90 % do custo total
estimado, que é de 85 000 contos.

2 — O pagamento dos montantes referentes às componentes das
alíneas b) e c) do n.o 1 da cláusula 1.a só será efectuado posteriormente
à aprovação do projecto de execução referido na alínea a) do n.o 1
da cláusula 1.a deste contrato-programa.

3 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo com o INAG, poderão ser alteradas as datas de início e
de conclusão das obras que constituem as componentes do inves-
timento. Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites anuais
correspondentes à participação financeira do INAG, excepto se houver
antecipação da conclusão das obras, situação em que se poderão ante-
cipar os pagamentos, caso haja disponibilidade financeira suficiente.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das entidades subscritoras

No âmbito do presente acordo de colaboração:
1 — Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo acordo de cola-
boração com base na apreciação técnica efectuada pela
DRAOT — Centro ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar por parte do Estado as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de autos de medição dos trabalhos
executados nas obras em curso ou dos respectivos documentos
de despesa previamente visados pelo coordenador do acordo
de colaboração, o INAG liquidará, à Câmara Municipal de
Penamacor, a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula
anterior até ao limite que for da sua responsabilidade. Con-
sideram-se igualmente válidos para os efeitos de pagamento
os documentos de despesa e autos de medição correspon-
dentes a trabalhos do mesmo acordo já em curso antes da
data da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Penamacor, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação da obra
ou outras formas legais de proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão
dentro do prazo previsto das acções e dos investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Centro para análise e parecer a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo de colaboração;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo de colaboração, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos
incluídos no âmbito do presente acordo de colaboração sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Centro de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do acordo de colaboração e que possam com-
prometer o cumprimento do prazo estabelecido no plano de
trabalhos aprovado;

h) Submeter, obrigatoriamente, à DRAOT — Centro, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que
submeterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras.

3 — Compete à DRAOT — Centro, como representante do INAG
no acordo de colaboração:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) O acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro, em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
acordo de colaboração;

Câmara Municipal de Penamacor;
Comissão de Coordenação da Região do Centro;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo de colaboração desde a fase do projecto até à con-
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clusão das obras, assegurando a programação actualizada dos
investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do acordo de colaboração, tendo em especial atenção
a análise da execução física e financeira. Deverão analisar-se
os desvios em relação à programação inicial e as suas causas
e propor medidas a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
acordo de colaboração.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Centro relativamente ao apoio e à orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo de cola-
boração, é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira
do INAG, taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG
e a DRAOT — Centro.

Cláusula 8.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela deverá ser indicado, também, o financiamento
por parte do INAG.

2 — Se for afixada no local da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, dela deverá constar também o INAG.

Cláusula 9.a

Penalidades

a) Deverá ser assegurada a manutenção adequada das infra-es-
truturas financiadas neste contrato após a conclusão das obras.

b) O incumprimento do disposto na alínea a) constituirá razão
fundamentada para que, num prazo de 10 anos contados a partir
da data da assinatura do presente documento, o INAG não proceda
a qualquer participação financeira, por seu intermédio ou por dele-
gação de outras entidades, em investimentos de natureza da dos con-
siderados neste documento que envolvam a Câmara Municipal de
Penamacor.

Cláusula 10.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinam o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente acordo de colaboração poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução deste acordo
de colaboração o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente acordo, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais legislação
aplicável.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presi-
dente da Câmara Municipal de Penamacor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento
(Em contos)

Anos

Componentes Total
2001 2002

a) Projecto de execução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 – 2 000
b) Colocação de um tapete betuminoso na estrada de acesso à barragem da Meimoa

e seu prolongamento à aldeia de Meimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 500 30 500 58 000
c) Construção de ponte sobre a ribeira da Meimoa (a montante da barragem) . . . . . 13 000 12 000 25 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 500 42 500 85 000

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento
(Em contos)

Anos

Fontes Total
2001 2002

Administração central — INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 250 38 250 76 500
Câmara Municipal de Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250 4 250 8 500

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 500 42 500 85 000

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 3806/2001 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Dezembro de 2000 e de 5 de Janeiro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Con-
servação da Natureza e do Ministro dos Negócios Estrangeiros:

António Manuel Pereira Araújo, técnico profissional especialista do
quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação

da Natureza — concedida a prorrogação da licença sem vencimento
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o e do n.o 1 do
artigo 90.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, para exercer
funções na Fundação Internacional para o Banco d’Arguin na Mau-
ritânia, por um período de 21 meses e 14 dias, com início em
1 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.
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Despacho (extracto) n.o 3807/2001 (2.a série). — Por despachos
de 23 e 29 de Janeiro de 2001, respectivamente da vice-presidente
do Instituto da Conservação da Natureza e do vice-presidente do
Instituto de Promoção Ambiental:

Paula Manuela de Freitas Monteiro Ferreira Marques Menezes de
Figueiredo, assistente administrativa principal do quadro do Ins-
tituto de Promoção Ambiental — autorizada a prorrogação da
requisição com a mesma categoria com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2001 para exercer funções na Reserva Natural do
Estuário do Tejo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 3135/2001 (2.a série). — Faz-se público que não houve
candidatos admitidos ao concurso interno de acesso geral para a cons-
tituição de reserva de recrutamento com vista ao preenchimento de
um lugar de técnico profissional especialista principal, especialista,
principal ou de 1.a classe da carreira de técnico profissional de biblio-
teca e documentação do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Cultura, cujo aviso foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 167, de 21 de Julho de 2000.

6 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 3136/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 5 de Fevereiro de 2001 da subdirectora do
Instituto Português de Museus, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para o preen-
chimento de um lugar na categoria de técnico profissional especialista
principal da carreira técnica profissional de museografia do quadro
de pessoal do Museu Etnográfico e Arqueológico do Dr. Joaquim
Manso, aprovado pela Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Área funcional — execução e colaboração em trabalhos museo-
gráficos.

3 — Local de trabalho — Museu Etnográfico e Arqueológico do
Dr. Joaquim Manso, na Nazaré.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. António José Castanheira Nabais, director do
Museu Etnográfico e Arqueológico do Dr. Joaquim Manso,
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Matilde Tomás do Couto, directora do Museu
de José Malhoa.

Cecília Nunes, técnica profissional especialista principal.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Mota Carneiro, assessor.
Maria Antonieta Duarte, técnica superior principal.

6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até o termo do prazo de
candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias:
c) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence

e da natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e serviços dependentes ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente
aviso desde que estes constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu Etnográfico e Arqueológico Dr. Joaquim Manso.

5 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 3137/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 6 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República do presente aviso, concurso interno geral de acesso para
o preenchimento de dois lugares na categoria de assessor principal
da carreira de conservador do quadro de pessoal do Museu Nacional
de Soares dos Reis, aprovado pela Portaria n.o 929/87, de 9 de
Dezembro.

2 — Área funcional — planeamento, gestão e investigação na área
de museologia.

3 — Local de trabalho — Museu Nacional de Soares dos Reis, sito
na Rua de D. Manuel II, 4000 Porto.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lúcia Gualdina Marques de Almeida Silva
Matos, directora do Museu Nacional de Soares dos Reis, sub-
stituída nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa da Costa Pereira Viana, assessora
principal.

Dr.a Maria Madalena Brás Teixeira, directora do Museu
Nacional do Traje.

Vogais suplentes:

Dr.a Silvana Bessone, directora do Museu Nacional dos
Coches.

Dr.a Maria Teresa Almeida Sérgio, assessora principal.

6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
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tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até o termo do prazo de
candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias:
c) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence

e da natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e serviços dependentes ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente
aviso desde que estes constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — Os locais de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu Nacional de Soares dos Reis.

6 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 3138/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República do presente aviso, concurso interno geral de acesso para
o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira técnica profissional de museografia
do quadro de pessoal do Museu Nacional de Soares dos Reis, aprovado
pela Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Área funcional — execução e colaboração em trabalhos museo-
gráficos.

3 — Local de trabalho — Museu Nacional de Soares dos Reis, sito
na Rua de D. Manuel II, 4000 Porto.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lúcia Gualdina Marques de Almeida Silva
Matos, directora do Museu Nacional de Soares dos Reis, subs-
tituída nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa da Costa Pereira Viana, assessora
principal.

Dr.a Maria de Fátima Almeida da Cunha Pimenta Macedo,
assessora principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Cristina Fortuna de Oliveira Dias Carneiro, téc-
nica superior de 1.a classe.

Dr.a Elisa Ribeiro Soares, técnica superior de 2.a classe.

6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, nela
sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os factores descri-
tos nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até o termo do prazo de
candidatura, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
morada e número de telefone);

b) Habilitações literárias:
c) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence

e da natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço dos três
últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Português
de Museus e serviços dependentes ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 do presente
aviso desde que estes constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

8 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final do concurso serão o Instituto Português de Museus
e o Museu Nacional de Soares dos Reis.

6 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 3139/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República concurso interno de ingresso geral para
o provimento de um lugar na categoria de telefonista da carreira
de telefonista do quadro de pessoal do Museu Nacional de Etnologia,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/89, de 8 de Agosto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades



N.o 45 — 22 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3639

entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Museu Nacional de Etnologia, sito na
Avenida da Ilha da Madeira, 1400 Lisboa.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — estabelecer ligações telefónicas, prestar
informações simples de acordo com as normas de trato convencionais,
registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que necessário,
as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados à função pública desde que se encontrem
nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se habilitado com a esco-
laridade obrigatória, conforme o estipulado na alínea c) do artigo 10.o
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais, onde são considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

9 — A ordenação final dos candidatos será a que resultar da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, do serviço

a que pertence, da natureza do vínculo e do tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

10.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço ou
organismo de origem, da qual constem a categoria, a carreira
e o vínculo, bem como o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito.

11 — A não instrução do processo de candidatura nos termos dos
n.os 10 e 10.1 do aviso de abertura determina a exclusão do concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será nas instalações do Museu Nacional de Etnologia
e nas do Instituto Português de Museus.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Joaquim Maria Valença Pais de Brito,
director, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Rita Barroso Machado Sá Marques Marques, téc-
nica superior de 1.a classe.

Maria Cacilda Machado Morais Sousa Louro Cruz e Setas,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Jorge Moreno Ferreira da Costa, técnico superior
de 1.a classe.

Maria do Rosário Marques Pedro Tavares da Silva, assis-
tente administrativa especialista.

7 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 3808/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de investigador auxiliar requeridas pela assistente de inves-
tigação deste Instituto licenciada Maria Margarida Lourenço de Castro
Roque Lourenço Pinheiro, com a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Augusto Guerra Réffega,
vice-presidente do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical, que presidirá, por delegação, em conformidade com o
meu despacho de 31 de Maio de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Junho de 2000.

Vogais:

Doutor Eduardo José de Frias Gonçalves Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Nuno Miguel dos Santos Ferrand de Almeida, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, director do Depar-
tamento de Ciências Biológicas do Instituto de Investi-
gação Científica Tropical e professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.
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Doutor Luís Fernando Marques Mendes, director do Centro
de Zoologia do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical e investigador-coordenador deste Instituto.

Doutor João Crawford de Meneses Cabral, investigador-
-coordenador, aposentado, do Instituto de Investigação
Científica Tropical.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Aviso n.o 3140/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
conforme despacho de 8 de Fevereiro do director do Complexo de
Apoio às Actividades Desportivas (CAAD), se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de
três lugares da carreira de assistente administrativo, categoria de assis-
tente administrativo, do quadro de pessoal do CAAD, constante no
mapa anexo I à Portaria n.o 847/98, de 8 de Outubro, com as alterações
decorrentes da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro e 64/97, de 26 de Março, e pela Portaria n.o 847/98, de 8 de
Outubro, com as alterações decorrentes da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso e para as que se verificarem no prazo
de três anos.

3 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão e ao índice que resultarem da aplicação
do disposto nos artigos 17.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e demais regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
centrais do CAAD, sito na Praça da Maratona, 1495-751 Cruz Que-
brada, Oeiras.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo o
exercício de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa
do CAAD, designadamente contabilidade, pessoal, economato, patri-
mónio, secretariado, arquivo, expediente e dactilografia.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com observância do disposto
no n.o 3 do mesmo artigo;

6.2 — Requisitos especiais — só podem candidatar-se ao concurso
os funcionários ou agentes da Administração Pública que, de acordo,
com a alínea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, sejam possuidores do 11.o ano de escolaridade ou
equivalente.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento nos termos fixados pelo
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do CAAD e
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado no ou para o CAAD, Praça da
Maratona, 1495-751 Cruz Quebrada, Oeiras.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone) e do concurso, com
indicação do Diário da República em que vem publicado;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da actual carreira, categoria e serviço a que pertence

e respectivo vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam ser

relevantes para apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae, devidamente detalhado, assinado e datado,

com a descrição da actividade desenvolvida ao longo da
carreira;

c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia do mesmo
autenticada pelo serviço ou organismo a que pertence;

d) Declaração devidamente autenticada, emitida pelo respectivo
serviço ou organismo, que comprove, pela ordem indicada:

A categoria de que o candidato é titular e carreira em
que se integra, sendo caso disso;

O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do
mesmo;

O tempo de serviço, contado à data da publicação deste
aviso, na categoria, na carreira e na função pública;

A classificação de serviço obtida nos últimos três anos;

e) Declaração emitida e autenticada pelo respectivo serviço ou
organismo, especificando pormenorizadamente as tarefas ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

f) Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos, devi-
damente confirmadas pelos serviços;

g) Documentos comprovativos das qualificações profissionais
dos candidatos (especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do CAAD
ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas c) a h) do n.o 7.2 relativos a elementos que já existam nos res-
pectivos processos individuais e que disso façam referência no
requerimento.

9 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal,
de acordo com o disposto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

Prova de conhecimentos específicos, com carácter eliminatório;
Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
Avaliação curricular.

Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhecimentos
específicos, com a duração de quarenta e cinco minutos, constará
de uma prova oral, que versará as seguintes matérias:

a) Regime de administração financeira do Estado;
b) Noção de serviços públicos;
c) Despesas e receitas públicas — definição, classificação legal

e classificação orgânica, económica e funcional;
d) Realização de despesas — aquisição de bens e serviços, pro-

cessamento, liquidação, verificação, autorização, pagamento
e prazos, obras e reparações, contratos, competência para
a realização de despesas e prazos para a liquidação;

e) Orçamento do Estado — noção geral, princípios e regras, ela-
boração, dotações orçamentais, cabimentos, fundo perma-
nente, reposições e anulações;

f) Regime de férias, faltas e licenças;
g) Conta Geral do Estado — noção geral, estrutura, contas pro-

visórias e sua constituição e distinção entre contas e orça-
mento;

h) Contas correntes com dotações orçamentais — duodécimos
e regimes de anos anteriores;

i) Despesas correntes (pessoal) — vencimentos de categoria,
exercício, descontos legais e outros abonos;

j) Guias de receita — reposição, anulação, reembolso e res-
tituição;

k) Fundo de maneio;
l) Conta de gerência.

Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos gerais,
com a duração de quarenta e cinco minutos, versará sobre conhe-
cimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso na res-
pectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum, e sobre
temas relativos aos direitos e deveres dos funcionários públicos e
à deontologia profissional.
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Avaliação curricular — visa a avaliação das aptidões profissionais
dos candidatos, sendo ponderados os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitações académicas de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional;
d) Classificação de serviço.

10.1 — Os resultados obtidos na selecção serão expressos de 0 a
20 valores.

10.2 — A classificação final será o resultado da média aritmética
ponderada das classificações obtidas na operações de selecção e será
expressa de 0 a 20 valores.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação, de ponderação e de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
que as solicitem.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos do disposto sobre
a matéria no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O provimento definitivo nos lugares concursados fica con-
dicionado à verificação do disposto no n.o 3 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar ao organismo a que
pertencem os candidatos os elementos considerados necessários para
a correcta apreciação das candidaturas e ainda exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. José Luís Galrão Esteves, director de serviços.
Vogais efectivos:

Mário Artur de Oliveira Vital Melo, assessor principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Domingas Tavares da Silva, tesoureira.

Vogais suplentes:

Prof. José António Pinto Gomes, técnico superior de 1.a
classe.

Dulce Helena Freire da Silva, assistente administrativa
principal.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

ANEXO

Indicam-se os programas das provas de conhecimentos gerais e
específicos e os respectivos elementos legislativos necessários:

Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 64/97, de 26 de Março.
Portaria n.o 847/98, de 8 de Outubro.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Princípios fundamentais do direito:

O direito, noções e fontes de direito;
Órgão de soberania;
O princípio da separação dos poderes;
A hierarquia das leis.

2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Quadros e carreiras de pessoal — noção e lugares de ingresso
e de acesso;

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Noções de funcionário e de agente;
Nomeação — noção, modalidade e efeitos;
Contratos de pessoal — noção, modalidade, efeitos, admissibi-

lidade, forma e prazos;
Posse e termo de aceitação;
Horário de trabalho.

3 — Processamentos — sistema retributivo, abonos e descontos.
4 — Secretariado técnico.
5 — Expediente e arquivo:

Documentos — conceitos e tipos;
Circuito de correspondência — registo de entrada e de saída de

documentos;
Correio electrónico;
Conceito e tipos de arquivo.

6 — Contabilidade pública:

Classificação de receitas e despesas públicas;
Orçamento do Estado — noção e características;
Fundo de maneio — noção.

7 — Aquisições e património:

Procedimentos de aquisições de bens e serviços e de empreitadas
de obras públicas;

Bens do Estado — cadastro e inventariação;
Fornecimento de bens de consumo corrente;
Arquivo de processos;
Gestão de stocks.

8 — Apoio geral:

Atendimento — pessoal e telefónico;
Princípios gerais para a reprodução e acabamento de docu-

mentos;
Gestão da informação — elaboração de mapas e relatórios.

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/97, de 21 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Portaria n.o 835/91, de 16 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com a nova redacção intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 25/2001/M (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para o preenchimento de cinco vagas na categoria de assistente e
ou assistente graduado da carreira médica de clínica geral do quadro
de pessoal do Centro Regional de Saúde, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 4 de Setembro de 2000,
se encontra afixada na sede do Centro Regional de Saúde, sito à
Rua das Pretas, 1, 2.o, Sector de Pessoal.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional de Saúde Pública,
José Carlos da Costa Perdigão.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 06/2001/T. Const. — Processo n.o 466/2000. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — José Vicente Belles, L.da, deduziu em 17 de Maio de 1999,
no Tribunal Cível da Comarca de Lisboa, embargos de executado
contra Banco BPI, S. A., com o fundamento na impossibilidade de
cumprimento da penhora ordenada de um terço da remuneração de
um sócio gerente daquela sociedade, por ele não ter auferido qualquer
remuneração e ainda na ausência de qualquer referência à cominação
prevista no artigo 856.o, n.o 3, do Código de Processo Civil (cf. de
fl. 1 a fl. 4 dos presentes autos).

Sustentou, então, que uma interpretação do referido artigo 856.o,
n.o 3, do Código de Processo Civil que não reconhecesse o direito
de o devedor (embargante) provar posteriormente que o executado
não aufere qualquer rendimento da notificada seria inconstitucional
por violação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade
ínsitos no artigo 2.o da Constituição.

Contestados os embargos de executado, vieram estes a ser julgados
improcedentes, por não provados, por sentença proferida em 15 de
Julho de 1999 (de fl. 15 a fl. 18) pelo 12.o Juízo do Tribunal Cível
da Comarca de Lisboa, decisão que conheceu da questão de incons-
titucionalidade levantada, nos seguintes termos:

«Tão-pouco se alcança em que é que a interpretação supra-ex-
pendida viola quaisquer princípios constitucionais da proporciona-
lidade e da razoabilidade, que a embargante quer ínsitos no artigo 2.o
da Constituição da República Portuguesa, sob a epígrafe ‘Estado de
direito democrático’. Mal andaria o Estado de direito se, como pre-
tende a embargante, os particulares pudessem ignorar as notificações,
não se dignando responder-lhes ou se pudessem violar frontalmente
a lei, eximindo-se ao cumprimento das normas societárias vigentes,
prevalecendo-se depois dessa ausência de colaboração com a justiça
ou do desrespeito mais elementar da lei.» (Cf. fl. 17.)

Inconformada com a decisão, a embargante apelou para o Tribunal
da Relação de Lisboa, concluindo as alegações nestes termos (cf. de
fl. 21 a fl. 24):

«Ao decidir como decidiu, o M.mo Juiz a quo violou o artigo 2.o
da Constituição da República Portuguesa, uma vez que, ao não aceitar
o direito de demonstrar a inexistência da quantia exequenda, violou
os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade ínsitos naquele
artigo 2.o da CRP.

Violou também, salvo o devido respeito e melhor opinião, o disposto
nos artigos 228.o, n.o 1, 235.o, n.o 2, e 198.o do CPC, que determinam
a nulidade da citação para o caso em apreço.

A nulidade foi suscitada tempestivamente.
Por último, o tribunal a quo devia ter conhecido oficiosamente

da referida nulidade — artigo 202.o e segunda parte do n.o 2 do
artigo 198.o do CPC.»

Por Acórdão de 10 de Maio de 2000, o Tribunal da Relação de
Lisboa julgou improcedente o recurso, confirmando o saneador-sen-
tença recorrido, decidindo quanto à questão de constitucionalidade
suscitada (cf. de fl. 52 a fl. 56):

«Assim, tendo sido feita, em nosso ver, uma correcta interpretação
e aplicação da lei, e não se vislumbrando, do mesmo passo, qualquer
violação aos princípios constitucionais referidos pela apelante, ou a
quaisquer outros, tem de improceder a conclusão 1.a da sua alegação.»

De novo inconformada com a decisão, a embargante recorreu para
este Tribunal, nos termos seguintes:

«Pretende ver apreciada a conformidade constitucional da inter-
pretação/aplicação da norma do artigo 856.o, n.o 3, do Código de
Processo Civil.

Porquanto, a decisão recorrida interpretou e aplicou a referida
norma de modo a coarctar-lhe o direito de provar a inexistência da
dívida. Coarctando-lhe esse direito, privou-a do acesso à justiça, na
forma admitida no artigo 20.o da Constituição.

A questão da inconstitucionalidade foi suscitada nas alegações de
recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa.

A consequência aberta pela interpretação/aplicação da norma em
apreço provoca à recorrente um prejuízo irremediável, pois, no caso,
verificar-se-á a impossibilidade de ver apreciada pelo tribunal a ques-
tão fundamental que pretende introduzir em juízo.

Face ao que fica exposto, o recurso tem todas as condições para
prosseguir, o que solicita imediatamente nos próprios autos e com
efeito suspensivo.» (Cf. fl. 60.)

Notificada para alegar, formulou as seguintes conclusões (cf. de
fl. 63 a fl. 65):

«1.a Quando foi notificada da penhora, à embargante não foi feita
a cominação de se haver como reconhecida a obrigação, nos termos
em que o crédito foi nomeado à penhora, se nada dissesse quanto
à existência do mesmo crédito;

2.a Pelo que, quando não respondeu a essa notificação, não estava
esclarecida, nem consciente, das consequências gravosas do seu
silêncio;

3.a Assim, é desproporcionado e fora de toda a razoabilidade que
a embargante não seja admitida a exercer o seu direito de alegar
e provar que o crédito penhorado não existia, antes da penhora;

4.a Acresce que a embargante, ora recorrente, ficou privada do
seu direito de se defender e de contradizer perante o órgão judicial
que julgou uma questão que lhe dizia respeito, ficando atingido o
seu direito à tutela judicial efectiva;

5.a Por conseguinte, o aliás douto acórdão interpretou e aplicou
a citada norma do n.o 3 do artigo 856.o do CPC com um sentido
que viola o disposto nos artigos 2.o — Princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade e 20.o, n.o 1 — Tutela judicial efectiva da Cons-
tituição da República.»

A embargada/recorrida contra-alegou, pugnando pela manutenção
da decisão recorrida, dizendo, a concluir, no que interessa à questão
de constitucionalidade suscitada:

«Não se mostram violadas quaisquer normas da Constituição, pelo
que se deve manter o douto acórdão da Relação de Lisboa, como
é de justiça.» (Cf. de fl. 71 a fl. 74.)

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
2 — Importa, antes de mais, delimitar o objecto do recurso, tendo

em conta que a embargante/recorrente, no requerimento de inter-
posição de recurso para este Tribunal, pretende que se declare a
inconstitucionalidade da interpretação feita pelo Tribunal da Relação
de Lisboa da norma constante do artigo 856.o, n.o 3, do CPC, por
violação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade que pre-
tende ínsitos no artigo 2.o da CRP e do acesso à justiça, previsto
no artigo 20.o da lei fundamental.

Embora a recorrente não o refira expressamente, é manifesta que
o presente recurso foi interposto ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alí-
nea b), da LTC, o que se pode extrair da referência que faz (no
requerimento de interposição de recurso) à apreciação da «confor-
midade constitucional da interpretação/aplicação da norma do
artigo 856.o, n.o 3, do Código de Processo Civil».

A admissibilidade do recurso de constitucionalidade interposto ao
abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da LTC depende da verificação,
como pressuposto processual, de a questão de inconstitucionalidade
ter sido suscitada durante o processo.

A embargante/recorrente suscitou a questão de constitucionalidade
na petição inicial dos embargos de executado por entender que a
interpretação/aplicação da norma constante do artigo 856.o, n.o 3,
do CPC viola os princípios constitucionais da proporcionalidade e
razoabilidade (artigo 2.o da CRP), procedimento que manteve nas
alegações para a relação (referindo, embora, mas por mero lapso,
os artigos 853.o, n.o 3, e 863.o, n.o 3, do CPC) e se mostra adequado
(rara preencher o aludido pressuposto processual.

A questão de constitucionalidade que deve ser conhecida por este
Tribunal é, pois, a de saber se, não tendo o devedor declarado — no
momento da notificação de que o crédito fica à ordem do tribunal
da execução ou, posteriormente, por meio de termo ou simples reque-
rimento — se o crédito existe, entender-se que o devedor reconhece
a obrigação nos termos indicados na nomeação do crédito, a penhora
viola ou não os artigos 2.o e 20.o da CRP.
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Ou, nas palavras da recorrente, «ao não aceitar o direito de demons-
trar a inexistência da quantia exequenda, violou os princípios da pro-
porcionalidade e razoabilidade ínsitos naquele artigo 2.o da CRP»
e, «coarctando-lhe esse direito, privou-a do acesso à justiça, na forma
admitida no artigo 24.o da Constituição».

3 — Dispõe o artigo 856.o, n.o 3, do Código de Processo Civil:

«Artigo 856.o

Como se faz a penhora de créditos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Na falta de declaração, entende-se que o devedor reconhece

a existência da obrigação nos termos estabelecidos na nomeação do
crédito à penhora.»

A cominação prevista na norma em apreciação para a falta de
declaração do devedor sobre o crédito penhorado está estabelecida
para as situações em que, quer no momento da notificação de que
o crédito fica à ordem do tribunal quer posteriormente — no prazo
legal previsto para a prática de actas processuais —, o devedor nada
diz sobre a existência, garantias, data de vencimento e outras cir-
cunstâncias que possam interessar à execução, isto é, a cominação
só se efectiva depois de o devedor ter oportunidade processual de
se defender, contraditando ou dizendo o que lhe aprouver em sua
defesa.

In casu, a recorrente terá sido notificada por mais de uma vez,
nada tendo dito em sua defesa sobre o teor das respectivas notificações.
Pretende agora eximir-se à cominação, invocando a sua alegada incons-
titucionalidade por violação dos artigos 2.o e 20.o da CRP.

O artigo 2.o da Constituição tem a epígrafe «Estado de direito
democrático», nele se estatuindo que a República Portuguesa é um
Estado de direito democrático, baseado na vontade popular, na dig-
nidade da pessoa humana, para alcançar uma sociedade justa e
solidária.

Ora, não se vê em que medida a cominação estabelecida na norma
em apreço viole o Estado de direito democrático que a recorrente
invoca. Num Estado de direito democrático os cidadãos devem obe-
diência à lei, ainda que esta lhes imponha o cumprimento de obri-
gações e não já e apenas lhes atribua direitos. Não resulta violado
o Estado de direito democrático quando, atribuindo a lei obriga-
ções/deveres aos cidadãos, em caso de incumprimento dos mesmos,
se estabeleçam consequências prejudiciais para os seus destinatários,
por força do referido incumprimento.

A cominação prevista na norma em apreço para o incumprimento
do devedor só é accionada depois de se lhe dar oportunidade de
defesa, sem que ele a tenha querido apresentar. O reconhecimento
da obrigação nos termos indicados na nomeação do crédito à penhora
só sucede porque o devedor notificado de que o crédito fica à ordem
do tribunal não prestou sobre ele quaisquer declarações no acto da
notificação nem posteriormente no prazo geral para a prática de actos
processuais.

A existência de cominações no processo civil não faz que a decisão
proferida seja desconforme com o Estado de direito democrático,
em que se pressupõe que os cidadãos cumpram a lei, recebendo e
respondendo às notificações, cumprindo os deveres que lhes são
impostos, responsabilizando-se pelo respectivo incumprimento.

Refira-se ainda que, no processo civil, situações mais gravosas do
que a da recorrente se verificam, por exemplo, nas acções julgadas
com base em provas com força probatória legal (presunções legais,
documentos, confissão, designadamente por falta de impugnação espe-
cificada pelo réu dos factos articulados pelo autor na petição), sendo
entendimento pacífico na jurisprudência deste Tribunal o de que não
são inconstitucionais as normas então em causa (cf., entre outros,
os Acórdãos n.os 223/95, in Diário da República, 2.a série, de 27 de
Junho de 1995, e 499/98 — inédito).

O princípio da proporcionalidade (cf. o artigo 18.o, n.o 2, da CRP)
exige que as medidas restritivas legalmente previstas sejam o meio
adequado para prossecução dos fins visados pela lei, o mesmo é dizer
para a salvaguarda de outros direitos ou bens constitucionalmente
protegidos, sendo necessárias para alcançar os fins (que não podiam
ser alcançados com meio menos gravoso), e que os meios restritivos
e os fins obtidos se situem numa «justa medida».

A cominação estabelecida para o devedor que, notificado para tal
— podendo fazê-lo no acto ou posteriormente, no prazo legal assi-
nalado —, nada declarou sobre o crédito penhorado pelo tribunal
não se configura como um meio legal restritivo desproporcionado,
desrazoável ou excessivo em relação aos fins obtidos, máxime a satis-
fação do interesse legítimo do credor em obter o pagamento da sua
dívida pela nomeação à penhora das créditos do executado.

Além disso, a referida cominação não é produto de uma decisão
legislativa arbitrária ou caprichosa.

Não resultam, assim, violados os princípios constitucionais da pro-
porcionalidade e da razoabilidade.

De igual modo se não mostra violado o artigo 20.o da CRP enquanto
este garante aos cidadãos o acesso aos tribunais para defesa dos seus
direitos e interesses legalmente protegidos.

Escrevem, a propósito, Gomes Canotilho e Vital Moreira, in Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993,
pp. 163 e 164):

«Há-de assinalar-se como parte daquele conteúdo conceitual ‘a proi-
bição de indefesa’, que consiste na privação ou limitação do direito
de defesa do particular perante os órgãos judiciais junto dos quais
se discutem questões que lhe dizem respeito. A violação do direito
à tutela efectiva, sob o ponto de vista da limitação do direito de
defesa, verificar-se-á sobretudo quando a não observância das normas
processuais ou de princípios gerais do processo acarreta a impos-
sibilidade de o particular exercer o seu direito de alegar, daí resultando
prejuízos efectivos para os seus interesses.»

Nada disto acontece por força da aplicação da norma em apreço,
já que ela pressupõe que previamente foi dada oportunidade pro-
cessual ao devedor de defender o seu direito, e, exactamente por
ele nada ter dito, se considera reconhecida a obrigação — a referida
norma não coloca, pois, o notificado numa situação de «indefesa»
e, no caso, só a conduta da recorrente fez precludir o direito de
alegar e provar a invocada inexistência do crédito.

Aliás, a recorrente nem sequer nega que aquela oportunidade pro-
cessual lhe foi dada, já que admite o recebimento das notificações
relativas à penhora dos créditos, não cuidando de se pronunciar no
prazo legal.

No que concerne à alegada nulidade por falta de menção na noti-
ficação da «cominação» prevista para o silêncio do notificado, tal
é matéria que escapa ao controlo de constitucionalidade deste Tri-
bunal, no ponto em que o acórdão impugnado a considera fora do
objecto do recurso então apreciado, por não ser possível ao recorrente
«solicitar ao tribunal ad quem que se pronuncie sobre uma questão
que não se integra no objecto da causa tal como foi apresentado
na 1.a instância».

Vale por dizer que o acórdão recorrido não aplicou a norma em
causa nesta outra vertente com a emissão de qualquer juízo sobre
a relevância ou irrelevância da alegada falta de cominação.

Em suma, pois, pelo que se deixou exposto, não se mostram violados
os princípios constitucionais do acesso ao direito, da proporcionalidade
e da razoabilidade.

4 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, nega-se provimento
ao recurso.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 16 de Janeiro de 2001. — Artur Maurício (relator) — Luís
Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — Vítor Nunes de Almeida —
José Manuel Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 3809/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 2 de
Fevereiro de 2001, no uso de competência delegada:

Alda Maria de Oliveira Martins, juíza de direito, nomeada, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o 5.o Juízo do Tribunal do
Trabalho de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de direito
efectiva do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da
Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio.

Helena Maria de Carvalho Gomes de Melo, juíza de direito, nomeada,
ao abrigo do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o,
n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o 5.o Juízo do Tribunal
do Trabalho de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de direito
efectiva do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da
Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio.

Albertina Maria Gomes Pedroso, juíza de direito, nomeada, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 5.a Vara Civil de Lis-
boa — nomeada, como requereu, juíza de direito efectiva do mesmo
Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

(Posse imediata.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 3810/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o advo-
gado Dr. António Miranda Ribeiro para prestar colaboração ao Gabi-
nete do Presidente do Tribunal no âmbito dos recursos administrativos
e contenciosos e outros meios similares relacionados com a actividade
de natureza administrativa dos órgãos de gestão.

Esta colaboração tem a duração de seis meses, eventualmente reno-
vável, em função do estado dos processos, e produz efeitos a partir
de 15 do corrente mês, fixando como remuneração mensal a quantia
de 300 000$.

12 de Fevereiro de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 3811/2001 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 181 do senado da Universidade Aberta, em sessão de 16
de Janeiro de 2001, é criado o Departamento de Ciências Sociais
e Políticas.

6 de Fevereiro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 3812/2001 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 185 do senado da Universidade Aberta, em sessão de 16
de Janeiro de 2001, aprovo a manutenção para o ano lectivo de
2000-2001 do preçário dos Serviços Académicos publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 140, de 18 de Junho de 1999, com a inclusão
do valor de 7500$ para a emissão de certificados em estudos
universitários.

6 de Fevereiro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 3813/2001 (2.a série). — Por já ter sido publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 18 de Dezembro de
2000, a p. 20 304, considera-se sem efeito a publicação do despacho
n.o 25 856/2000, de 19 de Dezembro.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 3814/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 31 de Janeiro de 2001:

Laura Maria Soares Borges, assistente administrativa principal dos
Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores — autorizada
a requisição para exercer funções no Secretariado do reitor, com
efeitos desde 1 de Janeiro de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

A v i s o n .o 3 1 4 1 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 03/01. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 28 de Novembro de 2000
do reitor da Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão de dois
estagiários para a carreira de técnico, área funcional de relações públi-
cas, tendo em vista o preenchimento de dois lugares de técnico de
2.a classe, da mesma área funcional, do quadro da Universidade do
Algarve e dos que vierem a ser autorizados dentro do prazo de validade
do concurso.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido por um ano.
3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída

ao estagiário a respectiva classificação.
4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico exercer funções de

estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, com
autonomia e responsabilidade no âmbito da área funcional para que
é aberto o concurso.

5 — Os estagiários são remunerados pelo índice 215, a que cor-
responde, no ano de 2000, um vencimento mensal ilíquido de 125 600$.

6 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso

os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de um curso de bacharelato
na área de Relações Públicas ou de Turismo ou de Ciências da
Comunicação.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per si
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5.

8.1.1 — A prova será escrita e teórica e terá a duração máxima
de duas horas, incidindo sobre o programa constante do anexo ao
presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.1.2 — Durante a prova será permitida a consulta de bibliografia
ou de legislação.

8.2 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na entre-
vista, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de
Pessoal da Universidade ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo a que se refere o n.o 1 do
presente aviso para a Universidade do Algarve, Campus da Penha,
8000-117 Faro.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7.1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, onde constem,
nomeadamente, a experiência profissional, bem como a for-
mação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia do mesmo.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigo 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
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serão afixadas nos Serviços Administrativos da Universidade do
Algarve, no Campus da Penha, em Faro.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Fátima Joaquina Ramos de Almeida,
secretária da Escola Superior de Tecnologia.

Vogais efectivos:

1.o Maria João de Oliveira Barradas, técnica superior prin-
cipal de BD, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o António Joaquim Godinho Cabecinha, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Julieta do Nascimento Mateus, directora dos Serviços
Académicos.

2.o Joaquim Orlando Pinheiro Teixeira, secretário da Escola
Superior de Educação.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer tipo de discriminação.»

29 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve;
2.1 — Estrutura orgânica e atribuições;
2.2 — Autonomia dos estabelecimentos de ensino superior público

(universitário e politécnico).
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — férias, faltas e licenças;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — férias, faltas e

licenças;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — estrutura das carreiras e esta-
tuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho:

trabalho a tempo parcial;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho:

semana de quatro dias;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-

nização administrativa;
Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado no Diário da Repú-

blica, 1.a série-B, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001 — Estatutos
da Universidade do Algarve;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia das
Universidades;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos de ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — Lei da Autonomia
das Universidades;

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro — Lei de Bases do Sistema Educativo;

Lei n.o 26/2000, de 23 de Agosto — lei de ordenamento do ensino
superior;

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalência de habi-
litações estrangeiras;

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — graus de mestre
e doutor;

Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto — reconhecimento de
graus estrangeiros;

Portaria n.o 69/98, de 18 de Fevereiro — registo de diplomas.

Despacho n.o 3815/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Lídia Marques Rodrigues — nomeada provisoriamente assistente
administrativa do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3816/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Sofia Rodrigues Viriato Pereira Custódio — nomeada proviso-
riamente assistente administrativa do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com início de
funções após publicação da sua nomeação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 3817/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Sara das Dores Coelho Mendes Perez — nomeada provisoriamente
assistente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 3818/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Noélia Maria dos Ramos Fernandes Simão Falcão — nomeada pro-
visoriamente assistente administrativa do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com
início de funções após publicação da sua nomeação no Diário da
República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3819/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Cristina Maria Afonso Fernandes — nomeada provisoriamente assis-
tente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3820/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Sandra Paula Miranda Palma — nomeada provisoriamente assistente
administrativa do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 3821/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Dulce Maria Penas Pinto Campina — nomeada provisoriamente assis-
tente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3822/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria de Fátima Cabrita Barão — nomeada provisoriamente assis-
tente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3823/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria da Conceição Martins Margarete — nomeada provisoriamente
assistente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3824/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Susana Maria Hipólito Moreno Lopes — nomeada provisoriamente
assistente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3825/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Helena Custódia Portada Pancinha Barras — nomeada provisoria-
mente assistente administrativa do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com início de
funções após publicação da sua nomeação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3826/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Natália Maria Gonçalves da Encarnação — nomeada provisoriamente
assistente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3827/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Patrícia Cristina Coelho Marques — nomeada definitivamente como
assistente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191, considerando-se exonerada
do lugar anterior.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3828/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Édia Fernandes do Rosário — nomeada provisoriamente assistente
administrativa do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3829/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Élia Maria Gonçalves Martins Colaço Jacinto — nomeada proviso-
riamente assistente administrativa do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com início de
funções após publicação da sua nomeação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3830/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Edviges Maria Horta Felisberto — nomeada provisoriamente assis-
tente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3831/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Paula Sequeira — nomeada provisoriamente assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal não docente da Universidade do
Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3832/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

José Manuel da Encarnação Matias — nomeado provisoriamente
assistente administrativo do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3833/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Paula Guerreiro dos Ramos — nomeada provisoriamente assis-
tente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3834/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, são designados
para fazerem parte do júri do concurso de provas públicas para pro-
fessor-coordenador para a área científica de Engenharia Mecânica,
grupo disciplinar de Produção, Gestão e Manutenção do quadro de
pessoal do ensino politécnico da Universidade do Algarve, aberto
por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de
13 de Dezembro, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.
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Doutor Manuel José Moreira de Freitas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Cristóvão Manuel Mota Soares, professor associado
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor João Manuel Candeias Travassos, professor-coor-
denador do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa,
do Instituto Politécnico de Lisboa.

Doutor Joaquim Infante Barbosa, professor-coordenador da
Escola Náutica Infante D. Henrique.

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 3835/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, são designados
para fazerem parte do júri do concurso de provas públicas para pro-
fessor-coordenador para a área científica de Engenharia Mecânica,
grupo disciplinar de Termodinâmica do quadro de pessoal do ensino
politécnico da Universidade do Algarve, aberto por edital publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 13 de Dezembro, os
seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Ramiro Joaquim de Jesus Neves, professor asso-
ciado do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor António José Nunes Almeida Sarmento, professor
associado do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Laginha da Palma, professor associado
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 3142/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de operador de reprografia. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho reitoral de 31 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de operador de reprografia, da carreira
de pessoal auxiliar, previsto no quadro de pessoal não docente da
Universidade da Beira Interior. A publicação do presente aviso foi
precedida da necessária consulta à DGAP sobre a existência de exce-
dentes, que informou não haver pessoal nas condições requeridas,
tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar posto
a concurso encontra-se especificado no quadro de pessoal aprovado
pelo despacho n.o 6033/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos que se encon-

trem nas condições referidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de admissão,
nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do mencionado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória nos
termos exigidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

6.1 — Prova de conhecimentos específicos, que consta do anexo
ao presente concurso, aprovada pelo despacho conjunto n.o 982/2000,
do subdirector-geral da Administração Pública e do reitor da Uni-
versidade da Beira Interior, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 229, de 3 de Outubro de 2000, que consistirá na realização de
uma prova prática de acordo com o programa;

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção, como método com-
plementar, só será utilizada se o júri assim o entender.

6.3 — O método de selecção previsto no n.o 6.1, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, tem carácter eliminatório, sendo, nesse caso, objecto de
exclusão os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas em todos os métodos de selecção, nos termos
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.).

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso bem

como as de classificação final serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António e Pólo I.

14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Licenciada Ana Colaço Dias Sequeira Passos Mor-
gado, assessora.

Vogais efectivos:

Licenciada Alda Emília Bebiano C. M. O. Ribeiro, chefe
da Divisão de Expediente e Pessoal.

José António da Costa Fazenda, assistente administrativo.

Vogais suplentes:

Maria Susana G. Barroqueiro Mendes, assistente admi-
nistrativa.

Manuel José Fernandes Mendes, impressor de artes gráficas.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Programa de provas específicas

Noção sobre execução de fotocópias e realização de tarefas com-
plementares à utilização de equipamentos de reprografia.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 3143/2001 (2.a série). — Designados por despacho do
reitor de 5 do mês corrente para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Ciências da Educação, na especialidade de Psi-
cologia da Educação, requeridas pela licenciada Graça Maria dos
Santos Seco.

Presidente — Vice-reitora da Universidade de Coimbra, Prof.a Dou-
tora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha da
Silveira (a).

Vogais:

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor António Simões, professor catedrático da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra.

Doutor João José dos Santos Matos Boavida, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

(a) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 3144/2001 (2.a série). — Designados por despacho do
reitor de 5 do mês corrente para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Letras, na área de História, na especialidade
de História da Arte, requeridas pela licenciada Maria Dalila Aguiar
Rodrigues.

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Ignace Vandevivere, professor catedrático da Uni-
versidade de Lovaina-a-Nova.

Doutor Vítor Manuel Guimarães Veríssimo Serrão, pro-
fessor associado da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa.

Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Regina Dias Baptista Teixeira Anacleto, pro-
fessora associada com agregação da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra.

Doutor Nélson Correia Borges, professor associado da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Rectificação n.o 498/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 25 806/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 18 de Dezembro de 2000, a p. 20 305, rectifica-se
que onde se lê «Maria Paula Nina Mourão» deve ler-se «Maria Paula
Nina Morão».

6 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 3836/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 20 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação:

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, professor cate-
drático desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço no
período de 26 a 29 de Janeiro de 2001, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

31 de Janeiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 3837/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 5 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação:

Doutor David José Monteiro de Sousa, assistente desta Facul-
dade — autorizada a dispensa de serviço no período de 10 a 19
de Fevereiro de 2001, nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho (ECDU).

5 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3838/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 30 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Jaime Pereira Fontes de Almeida Portugal, assistente convidado desta
Faculdade — autorizado o contrato administrativo de provimento,
em regime de tempo integral, nos termos dos artigos 32.o e 34.o
da Lei n.o 19/80 (ECDU), por conveniência urgente de serviço,
com início em 30 de Novembro de 2000. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3839/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Maria Arnalda Ferreira da Silva Guimarães Nunes do Vale — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
convidada em regime de 60 %, nos termos dos artigos 32.o e 34.o
da Lei n.o 19/80 (ECDU), com início em 2 de Dezembro de 2000,
por conveniência urgente de serviço. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3840/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Leonel José Menezes Aguiar Briz González, assistente convidado
desta Faculdade — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento, em regime de tempo integral, nos termos dos artigos 32.o
e 34.o da Lei n.o 19/80 (ECDU), por conveniência urgente de serviço,
com início em 2 de Novembro de 2000. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 3841/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Hugo Manuel Gil Pereira, assistente convidado desta Facul-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento, em
regime de tempo integral, nos termos dos artigos 32.o e 34.o da
Lei n.o 19/80 (ECDU), por conveniência urgente de serviço, com
início em 2 de Novembro de 2000. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3842/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Lino Manuel Tomé Cerejeira Torres, assistente convidado desta Facul-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento, em
regime de 50 %, nos termos dos artigos 32.o e 34.o da Lei n.o 19/80
(ECDU), por conveniência urgente de serviço, com início em 2
de Dezembro de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3843/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Manuela Maria Reis Pereira Soares Pinheiro de Castro, monitora
desta Faculdade — autorizado o contrato de prestação eventual de
serviço, nos termos do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro,
e do ECDU, válido por um ano, renovável por três vezes, por
conveniência urgente de serviço, com início em 2 de Novembro
de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3844/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

José Fausto Pimentel Coelho Lino Carracho, monitor desta Facul-
dade — autorizado o contrato de prestação eventual de serviço,
nos termos do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU,
válido por um ano, renovável por três vezes, por conveniência
urgente de serviço, com início em 2 de Dezembro de 2000. (Não
carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3845/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Carla Teresa Baptista Pranto, monitora desta Faculdade — autorizado
o contrato de prestação eventual de serviço, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido por um
ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente de serviço,
com início em 2 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3846/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Ana Catarina Ferreira Franco Sousa do Coito, monitora desta Facul-
dade — autorizado o contrato de prestação eventual de serviço,
nos termos do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU,
válido por um ano, renovável por três vezes, por conveniência
urgente de serviço, com início em 2 de Dezembro de 2000. (Não
carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3847/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Maria Cristina Bettencourt Neves, monitora desta Faculdade — auto-
rizado o contrato de prestação eventual de serviço, nos termos
do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereriro, e do ECDU, válido
por um ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente
de serviço, com início em 2 de Dezembro de 2000. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3848/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Diogo Miguel Moura Líbano Monteiro, monitor desta Facul-
dade — autorizado o contrato de prestação eventual de serviço,
nos termos do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU,
válido por um ano, renovável por três vezes, por conveniência
urgente de serviço, com início em 2 de Dezembro de 2000. (Não
carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3849/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Luís Augusto Severo Teixeira-Pinto, monitor desta Faculdade — auto-
rizado o contrato de prestação eventual de serviço, nos termos
do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido
por um ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente
de serviço, com início em 2 de Novembro de 2000. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3850/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Cristiana Maria Palmela Pereira, monitora desta Faculdade — auto-
rizado o contrato de prestação eventual de serviço, nos termos
do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido
por um ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente
de serviço, com início em 2 de Novembro de 2000. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 3851/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 2 de Novembro de 2000, proferido por delegação:

Alexandre Josué Costa Cabeleira Silva Cavalheiro, monitor desta
Faculdade — autorizado o contrato de prestação eventual de ser-
viço, nos termos do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e
de ECDU, válido por um ano, renovável por três vezes, por con-
veniência urgente de serviço, com início em 2 de Novembro de
2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 3852/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Ana Maria Vala Pragosa, monitora desta Faculdade — autorizado o
contrato de prestação eventual de serviço, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido por um
ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente de serviço,
com início em 2 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3853/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 2 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Ana Isabel da Silva Pequeno, monitora desta Faculdade — autorizado
o contrato de prestação eventual de serviço, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido por um
ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente de serviço,
com início em 2 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 3854/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 23 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação de competência:

Maria Ribeiro Martins — nomeada definitivamente, após aprovação
em concurso, assistente administrativa principal do quadro deste
Instituto, considerando-se exonerada do lugar anterior na data em
que aceitar a nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 3855/2001 (2.a série). — De harmonia com o dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e
ao abrigo do artigo 20.o, n.o 2, dos Estatutos da Universidade do
Minho, publicados no anexo II ao Despacho Normativo n.o 25/2000,
de 23 de Maio, delego no pró-reitor, Doutor António José Marques
Guimarães Rodrigues, as competências para:

a) Coordenar o apoio à gestão de recursos, designadamente atra-
vés do desenvolvimento e da implementação de metodologias
e ferramentas de suporte à gestão e à tomada de decisão;

b) Promover o desenvolvimento de projectos de cooperação inte-
runiversitária e de cooperação universidade-empresa com
países da CPLP (Comunidade de Países de Língua Portu-
guesa), particularmente através do reforço das iniciativas em
curso com Moçambique;

c) Apoiar a preparação de candidaturas de acesso a financia-
mentos de apoio à cooperação prevista na alínea b);

d) Colaborar com o reitor e os vice-reitores na representação
da Universidade.

2 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 3856/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, pro-
ferido por delegação de competência:

Licenciado António Maria Salvado Coxito Granado, assistente con-
vidado a 30 %, em regime de acumulação, da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas — rescindido o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 387/2001. — Doutor Vasco Manuel Sousa Borges
dos Santos e Doutora Maria Clara Reynaud Campos Trocado Costa
Duarte — nomeados provisoriamente, precedendo concurso, profes-
sores associados do quadro da FE da UNL, por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da UNL, por delegação de compe-
tências, a partir da data da posse, considerando-se rescindido o con-
trato administrativo de provimento como professores auxiliares a partir
da referida data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3857/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Susana Maria Gonçalves Coimbra, assistente estagiária, além
do quadro, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — contratada, por conveniência urgente de ser-
viço, como assistente, além do quadro, da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 19 de Outubro de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3858/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João Carlos Barroso Soares Freitas — contratado, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnico superior
de 1.a classe da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000, pelo período de um
ano, renovável até ao limite de dois anos. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3859/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Fernando Manuel dos Santos Tavares — contratado por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado, além
do quadro, da Faculdade de Ciências, desta Universidade, com
efeitos a partir de 14 de Novembro de 2000, e pelo período de
um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3860/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Leonor Martins Braz de Almeida Nunes — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como professora associada
convidada, além do quadro, com 0 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com
efeitos a partir de 14 de Novembro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédica de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 3 de Maio de 2000, aprovou, por unanimidade, a proposta
de contratação da Doutora Maria Leonor Martins Braz de Almeida
Nunes como professora associada convidada, a 0 %, para o mestrado
em Ciências do Mar-Recursos Marinhos.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos professores Aires
Oliva Teles, João Coimbra e Maria Armanda Reis Henriques e na
análise do curriculum vitae da candidata, o conselho científico con-
sidera que a engenheira Maria Leonor Martins Braz de Almeida
Nunes, pela sua actividade de investigação aliada à sua experiência
docente e de orientação de estágios de formação profissional e de
trabalhos conducentes a teses de mestrado e doutoramento, reúne
todas as condições necessárias para o desempenho do cargo para
que é proposta.

26 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Cientí-
fico, Artur Águas.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3861/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Manuela Alves de Azevedo Guedes Lebre — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como professora auxi-
liar convidada, além do quadro, com 0 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com
efeitos a partir de 14 de Novembro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 3 de Maio de 2000, aprovou, por unanimidade, a proposta
de contratação da Doutora Maria Manuela de Azevedo Guedes Lebre
como professora auxiliar convidada, a 0 %, para o mestrado em Ciên-
cias do Mar-Recursos Marinhos.
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Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos professores Aires
Oliva Teles, João Coimbra e Maria Armanda Reis Henriques e na
análise do curriculum vitae da candidata, o conselho científico con-
sidera que a Doutora Maria Manuela de Azevedo Guedes Lebre,
pela sua actividade de investigação e pela sua experiência de docência
em cursos de formação profissional e em cursos de mestrado, reúne
todas as condições necessárias para o desempenho do cargo para
que é proposta.

26 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Cientí-
fico, Artur Águas.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3862/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Alice Ferreira Santos Espinheira Rio — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como técnica profissional de 2.a classe
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 18 de Fevereiro de 2001 e pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3863/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Clara da Silva e Castro Martins — nomeada provisoriamente,
por um ano, assistente administrativa da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3864/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria de Fátima Ribeiro Faustino — nomeada provisoriamente, por
um ano, assistente administrativa da Faculdade de Engenharia desta
Universidade, com eleitos a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3865/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Carla Maria Carneiro Silva — nomeada provisoriamente, por um ano,
assistente administrativa da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3866/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Fernanda da Silva Luís Pinto, técnica profissional principal
de biblioteca e documentação da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeada definitivamente como técnica profissio-
nal especialista de biblioteca e documentação, da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3867/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Paula Ferreira da Conceição — nomeada provisoriamente, por
um ano, como assistente administrativa da Faculdade de Engenharia

desta Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3868/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Rui Pedro de Magalhães Claro Prior — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como monitor, além do quadro,
do Departamento de Ciências dos Computadores, da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Novem-
bro de 2000 e até 10 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3869/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Pedro Miguel Alves Brandão — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como monitor, além do quadro, do
Departamento de Ciências dos Computadores da Faculdade de
Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Outubro
de 2000 e até 10 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3870/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Cláudia Maria Pimenta Duarte — nomeada provisoriamente, por um
ano, assistente administrativa da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3871/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Ignácio de la Torre Rodriguez, leitor, além do quadro,
da Faculdade de Letras desta Universidade — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 7 de Fevereiro
de 2001. (Nâo carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3872/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Amélia de Sousa Gonçalves Moura — renovado o contrato de
trabalho a termo certo como assistente administrativa da Faculdade
de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de
14 de Fevereiro de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3873/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Luís Dias Delgado — nomeado definitivamente professor
associado do 4.o grupo (patologia) da Faculdade de Medicina desta
Universidade, com efeitos a partir da data da aceitação, conside-
rando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 3874/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Adélio Alcino Sampaio Castro Machado, professor
catedrático — pelo período de 22 a 28 de Fevereiro de 2001.

Ao Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves da Silva, professor
associado — pelo período de 22 a 24 de Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 3875/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Filipa Alexandra Ferreira da Costa — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como assistente administrativa
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001 e válido pelo período de 12 meses.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 3876/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a Maria Teresa Magalhães da Silva Pinto de Andrade,
de 12 a 15 de Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 3877/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira — de 8 a 11 de Fevereiro
de 2001.

Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão — de 6 a 7 de
Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Rectificação n.o 499/2001. — Para os devidos efeitos rectifica-se
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31
de Janeiro de 2001, a p. 2100, aviso n.o 1817/2001, relativa ao concurso
externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico pro-
fissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação). Assim, onde
se lê:

«1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que por despacho do director da
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, no uso de com-
petência delegada por despacho do reitor da Universidade do Porto
de 7 de Fevereiro de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 49, de 27 de Fevereiro de 1996, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso, para admissão
a estágio com vista ao preenchimento de uma vaga de técnico pro-
fissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação), do quadro
desta Faculdade.»
deve ler-se:

«1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que por despacho do director da
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, no uso de com-
petência delegada por despacho do reitor da Universidade do Porto
de 7 de Fevereiro de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 49, de 27 de Fevereiro de 1996, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso, com vista ao
preenchimento de uma vaga de técnico profissional de 2.a classe (apoio
ao ensino e à investigação), do quadro desta Faculdade.»

Começa a contar novo prazo de apresentação de novas candidaturas
a partir da data de publicação no Diário da República desta rectificação,
considerando-se válidas as anteriormente apresentadas.

7 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 3145/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto de 5 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Ger-
mano Neves Pinto Rocha, professor auxiliar desta Faculdade, no
período de 2 a 4 de Fevereiro de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 3878/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 8 de Fevereiro de 2001, por delegação de compe-
tências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Estevão Ronaldo Stoer, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 13 a
18 de Fevereiro de 2001.

Mestre Orquídea Manuela Braga Soares Coelho, professora do quadro
geral, em regime de requisição nesta Faculdade — concedida a equi-
paração a bolseira fora do País de 18 a 25 de Março de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 3146/2001 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso misto para provimento de 13 lugares de assistente administrativo
principal. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, devidamente autorizado por despacho da presidente
da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura de 19 de Janeiro
de 2001, por delegação de competências, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para o preenchimento de 13 lugares de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente administrativo
do quadro do pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa, conforme o mapa II anexo ao
despacho reitoral n.o 16 049/2000, de 7 de Agosto, a que se refere
a Portaria n.o 119/90, de 15 de Fevereiro, sendo 11 lugares destinados
ao pessoal do quadro desta Faculdade e os restantes lugares para
funcionários pertencentes a outros organismos da Administração
Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e extingue-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

5 — Local de trabalho — Faculdade de Arquitectura, Rua do Pro-
fessor Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lis-
boa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente ao índice para a categoria posta a concurso, nos termos
da lei em vigor, e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para a função pública.
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7 — Conteúdo funcional dos lugares postos a concurso — executar,
sob orientações e instruções, todo o processamento administrativo
relativo a uma ou mais áreas da actividade funcional de índole admi-
nistrativa, nomeadamente de pessoal, contabilidade e académica, com
utilização de meios informáticos.

8 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários que
até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas
reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Junho.

9 — Requisitos especiais — encontrarem-se abrangidos pela alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

10 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas reúnam os requisitos referidos nos artigos 29.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se encontrem nas con-
dições indicadas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

11 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, com-
plementada com entrevista profissional de selecção prevista na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11.1 — Avaliação curricular (AC) — será efectuada de acordo com
os seguintes factores e critérios:

AC=HL+2CS+2EP+2FP
7

em que:

Habilitação literária (HL):

Igual ou superior ao 12.o ano ou equivalente — 20 valores.
Igual ao 11.o ano ou equivalente — 18 valores.
Igual ao 9.o ano ou equivalente — 16 valores.
Inferior ao 9.o ano — 14 valores.

Classificação de serviço (CS) — será considerada a média aritmética
das classificações quantitativas dos três últimos anos, que ser mul-
tiplicarão pelo factor 2 para efeito de correspondência à escala de
0 a 20 valores. No caso de os candidatos não possuírem classificação
de serviço, referentes aos últimos três anos, por impedimento legal
(pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 16 de Junho),
será considerada uma classificação de 9 valores por cada ano em
falta, que se multiplicarão pelo factor 2 para efeito de correspondência
à escala de 0 a 20 valores.

Experiência profissional (EP) — será atribuída uma classificação
numa escala de 0 a 20 valores, sendo considerado o tempo de serviço
exercido na categoria:

Até oito anos — 8 valores;
Por cada mês excedente a oito anos será atribuída uma clas-

sificação de 0,10, com o limite de 12 valores.

Formação profissional (FP) — as acções de formação serão clas-
sificadas em função do conteúdo temático, valorizando-se distinta-
mente as acções de formação directamente relevantes para o lugar
a prover, expresso no respectivo documento comprovativo, até ao
limite de 20 valores, do modo seguidamente indicado:

Acções de formação directamente relevantes para o lugar a
prover:

Cursos até trinta horas — 3 pontos;
Cursos de mais de trinta horas e até noventa horas — 4

pontos;
Cursos de mais de noventa horas — 5 pontos.

Acções de formação não directamente relevantes para o lugar
a prover:

Cursos até trinta horas — 0,25 pontos;
Cursos de mais de tr inta horas e até noventa

horas — 0,5 pontos;
Cursos de mais de noventa horas — 1 ponto.

11.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — destina-se a ava-
liar as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo a clas-
sificação determinada pela média aritmética obtida nos factores de
apreciação abaixo discriminados, na escala de 0 a 20 valores, de acordo
com a seguinte fórmula:

E=AP+SC+M+EFV
4

em que:

AP=aptidão profissional;
SC=sentido crítico;
M=motivação;
EFV=expressão e fluência verbais.

11.3 — Classificação final (CF) — resultará da média das classifi-
cações obtidas na avaliação curricular e na entrevista profissional de
selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=4AC+4E
10

12 — Apresentação da candidatura:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso da Faculdade de
Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa, podendo ser entre-
gue em mão na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua
do Professor Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda,
1349-055 Lisboa.

12.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
naturalidade, filiação, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, mediante referência ao número

e data do Diário da República, em que o presente aviso foi
publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

12.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração emitida pelo serviço onde se encontra vinculado,
donde constem, de um modo inequívoco, a natureza do vín-
culo à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, em anos, meses e dias, até à data da
publicação deste aviso e as funções que desempenha, bem
como as classificações de serviço obtidas nos últimos três anos
(qualitativas e quantitativas);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

13 — É dispensada aos funcionários da Faculdade de Arquitectura
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual.

14 — A não entrega dos documentos exigidos na abertura do con-
curso, implica a exclusão do candidato ao concurso, nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A publicação das listas de admissão e de classificação final

serão feitas de acordo com o preenchimento do estipulado nos arti-
gos 28.o, 33.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Eduarda de Menezes, chefe de repartição
da Faculdade de Arquitectura.

Vogais efectivos:

Antónia de Sousa Casimiro Almeida, chefe de secção da
Faculdade de Arquitectura.

Maria Teresa Soeiro Esteves, chefe de secção da Faculdade
de Arquitectura;

Vogais suplentes:

Maria Teresa Godinho Matos, chefe de secção da Faculdade
de Arquitectura.

Henrique Augusto Carvalho dos Santos, chefe de repartição
da Faculdade de Arquitectura.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão de Gestão,
Maria Clara Teles Mendes.
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Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 3879/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 1 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Pedro Daniel de Oliveira Sobral — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como monitor além do quadro desta Facul-
dade, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Fevereiro
e até 31 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 3880/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 1 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Luís Miguel Encarnação Sertório — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como monitor além do quadro desta Facul-
dade, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Fevereiro
e até 31 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Edital n.o 124/2001 (2.a série). — Faço saber que, por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo, pro-
ferido por delegação de competências (despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000), perante a
Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lis-
boa, pelo período de 30 dias contados do dia imediato àquele em
que o presente edital for publicado no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para provimento de um lugar de professor
catedrático do grupo de disciplinas de Ciências da Educação do quadro
de pessoal docente da Faculdade.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas; facultativamente poderão apresentar nota de quais-
quer serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de
vulgarização, etc.);

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e de possuir a robustez necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e telefone.

III — 1 — A Faculdade comunicará aos candidatos, no prazo de
três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o
qual se baseará no preenchimento, ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no curriculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 do artigo 44.o e nos artigos 45.o, 47.o e 48.o, n.o 1 do artigo 49.o
e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 3881/2001 (2.a série). — Por despacho
16 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro — autorizado o contrato administrativo de provimento
como professor auxiliar ao Doutor José Luís Teixeira de Abreu Medei-
ros Mourão, com efeitos a partir de 19 de Dezembro de 2000.

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 3882/2001 (2.a série). — Por despacho
16 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro — autorizado o contrato administrativo de provimento
como professor auxiliar à Doutora Maria José Félix Saavedra, com
efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000.

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 3883/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Fernando Augusto Pereira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a professor-adjunto da Escola Superior Agrária deste Instituto, em
regime de exclusividade, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida de 534 200$ e a duração de um ano.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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Despacho n.o 3884/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre José Alberto Cardoso Pereira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a professor-adjunto da Escola Superior Agrária deste Instituto, em
regime de exclusividade, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida de 534 200$ e a duração de um ano.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3885/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado António José Gonçalves Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a professor-adjunto da Escola Superior Agrária deste
Instituto, em regime de exclusividade, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida de 534 200$ e a duração de um ano.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3886/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Doutor Luís Avelino Guimarães Dias — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de exclusividade, correspondendo-lhe a remuneração
mensal ilíquida de 389 800$ e a duração de um ano.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3887/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Elsa Maria Barrigão Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da medida
n.o 5, acção 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, até 31 de Agosto de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3888/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Susana Maria de Almeida Cardoso — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a professora-adjunta da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto, em regime de exclusividade, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida de 534 200$ e a duração de um ano.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3889/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Paula de Jesus Rodrigues, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A aditado
ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio — autorizada a celebração do contrato individual de
trabalho, com início reportado a 25 de Janeiro de 2001, para desem-
penhar as funções correspondentes à categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com a carga horária de vinte e quatro horas semanais,
vencendo mensalmente a quantia de 47 245$.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3890/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Maria de Fátima Alves Pinto Lopes da Silva — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-

ções de equiparada a professora-adjunta da Escola Superior Agrária
deste Instituto, em regime de exclusividade, correspondendo a
remuneração mensal ilíquida de 534 200$ e a duração de um ano.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3891/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Jaime Albino Ramos — autorizada a rescisão do contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
com efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3892/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Maria Isabel Barreiro Ribeiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a professora-adjunta da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de exclusividade, correspondendo a remuneração mensal
ilíquida de 534 200$ e a duração de um ano.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3893/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Maria da Conceição Constantino Fernandes Carreira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
das funções de equiparada a professora-adjunta da Escola Superior
Agrária deste Instituto, em regime de exclusividade, correspon-
dendo a remuneração mensal ilíquida de 534 200$ e a duração
de um ano.

7 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3147/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Novembro de 2000:

Mestre Francisco Manuel dos Santos Cardoso — autorizada a rescisão
de contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio, a leccionar
quatro horas semanais, na Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000.

7 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3148/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Novembro de 2000:

Mestre Francisco Manuel dos Santos Cardoso — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente, em regime de tempo parcial
(oito horas por semana), na Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico, com efeitos de 13 de Novembro de 2000 a
30 de Setembro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3149/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7 de
Fevereiro de 2001:

Mestre José Manuel Beirão Andrês, professor-adjunto do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País, no período compreendido entre 17 e 27
de Fevereiro de 2001.

8 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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